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....................
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Lídice da Mata  (29,39)

Vice-Líder  do PSB
Antonio Carlos Valadares  (30)
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Eduardo Lopes  (37,45)
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....................
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Lídice da Mata  (29,39)

Jorge Viana
Vital do Rêgo

PSD - 2
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Vicentinho Alves  (42)
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Notas:
1. Senadora Vanessa Grazziotin passou a exercer a Liderança do PCdoB entre os dias 6 e 11 de fevereiro do corrente, conforme o OF. GSINAR Nº
28/2011,lido na sessão do dia 7 de fevereiro de 2011.
2. Senador José Agripino exercerá a Liderança do Democratas até o dia 15 de março do corrente, conforme o OF. GLDEM Nº 5/2011, lido na sessão
do dia 8 de fevereiro de 2011.
3. Senador Demóstenes Torres passou a exercer a Liderança do DEM entre os dias 1º e 3 de março do corrente, conforme o OF. GLDEM Nº
017/2011,lido na sessão do dia 1º de março de 2011.
4. Senador Demóstenes Torres é designado Líder do Partido, conforme o Ofício da Liderança dos Democratas, lido na sessão do dia 15 de março de
2011.
5. Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado 1º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
6. Senador Paulo Bauer é designado 2º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
7. Senador Flexa Ribeiro é designado 3º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
8. Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11, conforme
Requerimento nº 291/2011, aprovado na sessão de 29.03.11.
9. O Partido da República (PR) desliga-se do Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 03.08.2011.
10. Senador José Agripino exercerá a Liderança do Democratas entre os dias 06 e 16 de outubro do corrente, conforme o OF. GLDEM nº 61/2011, lido
na sessão do dia 05 de outubro de 2011.
11. Em 19.10.2011, a Senadora Kátia Abreu desfiliou-se do Democratas - DEM, e filiou-se ao Partido Social Democrático - PSD (OF nº
1.128/2011-GSKAAB).
12. Senadora Ana Amélia passou a exercer a Liderança do Partido Progressista - PP no período de 25 de outubro a 5 de novembro de 2011, conforme o
OF. Nº 068/2011-GLDPP.
13. Em 08.11.2011, foi lido o Of. nº 1.327/2011-GSKAAB, que comunica a indicação da Senadora Kátia Abreu, como Líder, e do Senador Sérgio
Petecão, como Vice-Líder do PSD.
14. Senador José Agripino exerce a Liderança do Democratas nos dias 23 e 24 de novembro do corrente, conforme o OF. Nº 073/11-GLDEM, lido na
sessão do dia 23 de novembro de 2011.
15. Em 28.11.2011, o Senador Gilvam Borges voltou ao exercício do mandato, tendo em vista o término de sua licença.
16. Em 29.11.2011, o Senador Gilvam Borges deixou o mandato.
17. Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 06.12.11, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.11.
18. Senador Randolfe Rodrigues é designado líder do PSOL, conforme OF. GSMB N° 713/2011, lido na sessão do dia 21 de dezembro de 2011.
19. Senador Blairo Maggi é designado Líder do PR de 01/02/2012 a 31/01/2013, conforme OF. S/N - 2012, lido na sessão de 3 de fevereiro de 2012.
20. Senador Sérgio Souza é designado Vice-Líder do PMDB, conforme OF. GLPMDB Nº 001/2012, lido na sessão do dia 3 de fevereiro de 2012.
21. Senador Pedro Taques é designado Vice-Líder do PDT, conforme OF. LPDT Nº 001/2012, lido na sessão do dia 6 de fevereiro de 2012.
22. Senador Walter Pinheiro é designado Líder do PT, conforme OF. GLDPT Nº 002/2012, lido na sessão do dia 7 de fevereiro de 2012.
23. Senador Lindbergh Farias é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
24. Senador Jayme Campos é designado Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme OF. S/N, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
25. Senador Anibal Diniz é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
26. Senador Walter Pinheiro é designado Líder do Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. GLDBAG Nº 005/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro
de 2012.
27. Senador Wellington Dias é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
28. Senadora Ana Rita é designada Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
29. Senadora Lídice da Mata é designada Líder do PSB, conforme OF. GLPSB Nº 8/2012, lido na sessão de 14 de fevereiro de 2012.
30. Senador Antonio Carlos Valadares é designado Vice-Líder do PSB, conforme OF. GLPSB Nº 9/2012, lido na sessão de 14 de fevereiro de 2012.
31. Senadora Lúcia Vânia é designada 3ª Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
32. Senador Mário Couto é designado 4 º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
33. Senador Paulo Bauer é designado 5º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
34. Senador Cyro Miranda é designado 1º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
35. Senador Flexa Ribeiro é designado 2º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
36. Senador Marcelo Crivella afastou-se do exercício do mandato, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, para
assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
37. Senador Eduardo Lopes é designado Líder do PRB, conforme Of. GSMC Nº 12/2012, lido na sessão de 08 de março de 2012.
38. Senador Eduardo Braga é designado Líder do Governo, conforme Mensagem nº 75, lida na sessão de 13 de março de 2012.
39. Senadora Lídice da Mata é designada Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares, conforme
Of. nº 035/2012-GLDBAG, lido na sessão de 13 de março de 2012.
40. Senador Romero Jucá é designado 2º Vice-Líder do PMDB, conforme OF. GLPMDB nº 038/2012, lido na sessão ordinária de 21 de março de 2012.
41. Senador Alfredo Nascimento é designado 1º Vice-Líder do PR, conforme Of. Leg. nº 011/2012 GLPR, lido na sessão de 22 de março de 2012.
42. Senador Vicentinho Alves é designado 2º Vice-Líder do PR, conforme Of. Leg. nº 011/2012 GLPR, lido na sessão de 22 de março de 2012.
43. Senador Jayme Campos, em pronunciamento na sessão deliberativa ordinária do Senado de 27 de março de 2012, informou ao Plenário a
designação do Senador José Agripino para Líder do DEM. Presidente do Senado, Senador José Sarney, informou que a comunicação seria considerada
pela Mesa e aguardaria a sua formalização para leitura em Plenário.
44. Senador Demóstenes Torres comunicou o seu afastamento da Liderança do DEM, conforme os Ofícios Int. nºs 032 e 033/GSDT, lidos na sessão de
27 de março de 2012.
45. Senador Eduardo Lopes é designado Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, conforme o Ofício nº 039/2012-GLDBAG, lido na sessão de 27 de
março de 2012.
46. Senador José Agripino é indicado Líder do DEM, conforme OF. Nº 012/12-GLDEM, lido na sessão de 28 de março de 2012.
47. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria;
foi lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC
passou a integrar aquele Bloco.
48. Senador Eduardo Amorim é indicado Vice-Líder do Bloco Parlamentar União e Força, conforme OF. Nº 028/GLBUF/SF, lido na sessão de 3 de
maio de 2012.
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Ata da 110ª Sessão, Não Deliberativa 
em 25 de junho de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência da Srª. Ana Amélia, dos Srs. Cyro Miranda, 
 Anibal Diniz e Paulo Paim

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 5 mi-
nutos e encerra-se às 19 horas e 17 minutos.)

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos traba-
lhos nesta segunda-feira, 25 de junho de 2012.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – O Senado Federal recebeu o Ofício nº 43, de 
21 de junho de 2012, do Ministro de Estado das Co-
municações, em resposta ao Requerimento nº 178, 
de 2012, de informações, de autoria da Senadora Va-
nessa Grazziotin.

Cópia do Ofício foi encaminhada à Requerente.
O Requerimento vai ao Arquivo.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – O Senado Federal recebeu o seguinte Ofício do 
Advogado-Geral da União:
– Nº 96, de 21 de junho de 2012, em resposta ao Re-

querimento nº 155, de 2012, de informações, de 
autoria da Senadora Vanessa Grazziotin.

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
à Requerente. 

O Requerimento vai ao Arquivo. 
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) 

– A Presidência recebeu do Supremo Tribunal Federal 
os Ofícios nºs 329 e 331, de 2012, que comunicam 
decisão proferida nos autos das Ações Diretas de In-
constitucionalidade nºs 2.568 e 2.556, respectivamente, 
e encaminham as certidões de julgamento.

São os seguintes os Ofícios:
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que 
serão lidos.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 212, DE 2012

Altera a Lei nº 6.894, de 16 de dezem-
bro de 1980, para incluir os remineralizado-
res como uma categoria de insumo destina-
do à agricultura e dá outras providencias.

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º A Lei nº 6.894, de 16 de dezembro de 
1980, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 1º A inspeção e fiscalização da pro-
dução e do comércio de fertilizantes, corretivos, 
inoculantes, estimulantes, biofertilizantes ou 
remineralizadores, destinados à agricultura, se-
rão regidos pelas disposições desta Lei.” (NR)

“Art. 3º ...................................................
...............................................................
e) remineralizadores, material de origem 

mineral que tenha sofrido apenas processo de 
moagem mecânica e que altere os índices de 
fertilidade do solo por meio da adição de ma-
cro e micronutrientes para as plantas.” (NR)

“Art. 4º As pessoas físicas ou jurídicas 
que produzam ou comercializem fertilizantes, 
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corretivos, inoculantes, estimulantes, biofertili-
zantes ou remineralizadores ficam obrigadas a 
promover o seu registro no Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento, conforme 
dispuser o regulamento.

...............................................................

...................................................... ”(NR)

Art 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Na última década o Brasil tornou-se um País im-
portante no cenário global e destacou-se por liderar 
discussões relativas ao comércio e à política interna-
cional. Tal credencial e, em especial nos processos de 
mediação de conflitos de diversas naturezas, facilitou 
a construção do perfil do país como um importante 
“player”, fortalecido, também, pela formação do bloco 
das nações emergentes composto por Brasil, Rússia, 
Índia e China (BRIC). Internamente, também houve 
alterações significativas por meio de diversas inicia-
tivas que favoreceram a geração de empregos e a 
melhoria de renda.

Entretanto, em alguns setores o Brasil ainda está 
vulnerável. Dentre as principais fragilidades destaca-se 
a dependência na importação de insumos que com-
põem as formulações dos fertilizantes solúveis (NPK), 
considerados indispensáveis para garantir a oferta de 
nutrientes para o solo e, por conseguinte, para das cul-
turas agrícolas. Tal fragilidade representa uma ameaça 
à segurança alimentar de nossa população.

Dados do Ministério da Agricultura Pecuária e 
Abastecimento (MAPA) informam que o Brasil é o 
quarto maior consumidor de fertilizantes do mundo, 
mas participa com apenas 2% da produção mundial, 
configurando-se, portanto, como um grande importa-
dor de insumos agrícolas. Os Estados Unidos, China 
e Índia juntos consomem cerca de 12% de toda a pro-
dução global. 

Nos últimos anos, pequenas variações têm ocor-
rido na importação de tais produtos, mas de modo 
geral, estas ficam em torno dos 70% do que se con-
some no País. Os dados históricos dos últimos cinco 
anos mostram que, na média, os principais produtos 
necessários a composição das formulações (NPK) 
permanecem em patamares de importação estáveis 
(Nitrogênio com cerca de 75%; Fósforo em torno de 
51% e o Potássio com 91%). 

Para o ano de 2011, os dados preliminares da 
Associação Nacional para a Difusão de Adubos – 
ANDA mostram que a maior parte dos fertilizantes 
comercializados no Brasil é oriunda de outros países. 
A Rússia é a principal origem das importações de ni-

trogênio e fósforo. O principal fornecedor de potássio 
são os Estados Unidos da América, seguido do Ca-
nadá. Segundo esses mesmos dados, o volume de 
importação deverá chegar à cerca de 19 milhões de 
toneladas, com um aumento de 32% em 2011, quando 
comparados aos resultados de 2010. Por outro lado, 
a produção doméstica cresceu modestamente no pe-
ríodo. Passou de 8,6 milhões de toneladas, em 2010, 
para 9,0 milhões de toneladas, com um aumento de 
apenas 4,04% no período.

Tais dados mostram que o Brasil, apesar de ser 
um dos maiores produtores de alimentos e “commo-
dities”, é extremamente dependente da importação 
das matérias primas, essenciais para as formulações 
NPK, de modo a viabilizar e assegurar os altos pata-
mares de produção agrícola verificados nos últimos 
anos. Este fato coloca em risco a soberania do País, 
no que se refere a um dos setores mais importantes 
da economia brasileira.

Para minimizar esse perfil de dependência exter-
na, o presente Projeto de Lei, de minha autoria, suge-
re o uso de matérias primas alternativas, disponíveis 
no Brasil. Trata-se do uso de rochas moídas, ricas em 
macro e micronutrientes para alterar positivamente os 
índices de fertilidade dos solos brasileiros, conforme 
os pressupostos da tecnologia da Rochagem. 

Tais materiais, denominados agrominerais, faci-
litam a remineralização dos solos, o que viabiliza seu 
rejuvenescimento por meio da adição de uma vasta 
quantidade de macro e micronutrientes (P, K, Ca, Mg, 
S Mo, V, Zn, Ni, etc), que foram perdidos pelos solos 
ao longo dos processos intempéricos (relativos às in-
tempéries) ou antrópicos (pela ação do homem) (Le-
onardos et al, 1976, e Theodoro, 2000 e van Straaten, 
2007). As rochas aptas a este fim possuem em seus 
constituintes minerais capazes de alterar os índices 
de fertilidade dos solos, já que são fontes primarias e 
naturais dos principais nutrientes. 

Os Remineralizadores de solos (ou agrominerais) 
podem ser entendidos como um tipo de produto natu-
ral, derivado de vários tipos de rochas. Para seu uso, 
é necessário que o mesmo não tenha sofrido qualquer 
tratamento químico e que contenha minerais capazes 
de fornecer aos solos nutrientes,tais como fósforo, po-
tássio, cálcio ou magnésio, além de elementos menores 
(ferro, zinco, cobre, cobalto, iodo, boro, selênio, moli-
bdênio, flúor, silício, níquel, cromo, estanho, vanádio, 
etc) considerados benéficos ao desenvolvimento das 
plantas, de forma rejuvenescê-lo e promover a melho-
ria das propriedades físico-químicas e da fertilidade. 
Podem ser assim subdivididos: 

a) Remineralizadores simples: produto oriundo 
de um único tipo de rocha moída que contenha no mí-
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nimo um e no máximo três macronutrientes derivados 
de minerais silicáticos ou carbonáticos essenciais ao 
desenvolvimento das plantas, além de micronutrientes, 
tais como ferro, silício, boro, cobre, iodo, 

b) Remineralizadores compostos: produto oriundo 
da mistura de diferentes tipos de rochas moídas que 
contenham mais de dois macroelementos derivados 
de minerais silicáticos ou carbonáticos, essenciais ao 
desenvolvimento das plantas, além de minerais que 
contenham em suas composições químicas micro-
nutrientes tais como ferro, silício, boro, cobre, iodo, 
manganês, enxofre, flúor, vanádio, cromo, molibdênio, 
zinco, cobalto, selênio, entre outros; 

c) Remineralizadores organominerais: produto 
resultante da mistura física ou da combinação de ro-
cha moída, que contenha minerais ricos em macro e 
micronutrientes, com compostos orgânicos animais 
ou vegetais; 

Por tais características, os remineralizadores ou 
agrominerais podem ser entendidos como uma espécie 
de banco de nutrientes, já que as plantas se apropriam 
dos nutrientes, na medida da necessidade do seu desen-
volvimento. Pode-se dizer que este insumo (disponível 
em quase todo território brasileiro) configura-se como um 
fertilizante inteligente, pois fornece somente a quantidade 
demandada pelas plantas. Além disto, e tão importante 
quanto servir de fonte de nutrientes, os remineralizado-
res (agrominerais) não oferecem ricos de contaminação 
do solo e dos corpos hídricos pelo excesso de oferta, tal 
como vem ocorrendo com as formulações NPK. 

Além disto, o Brasil, um grande exportador de “com-
modities” e alimentos, é também um grande produtor 
mineral, já que é detentor de uma grande geodiversida-
de, indicando desta forma uma imensa disponibilidade 
de materiais aptos a rochagem. Vários tipos de rochas 
(materiais geológicos) podem ser utilizadas, entre as 
quais podemos citar: basaltos, kamafugitos, carbonatitos, 
fonolitos, alguns tipos de granitos, serpentinitos, xistos, 
filitos, margas, fosfatos e os sedimentos retidos em re-
servatórios e de várzeas, entre outras. Essas rochas são 
normalmente compostas por minerais tais como olivinas, 
piroxênios, anfibólios, feldspatos, micas e apatitas que 
são quimicamente formados por compostos carboná-
ticos ou silicatos de potássio, fósforo, cálcio, magnésio 
e uma ampla gama de microelementos. 

Soma-se o fato de o Brasil possuir um importante 
parque mineral, com inúmeras sítios minerações e pe-
dreiras, favorecendo o uso de materiais que resultam do 
processo de extração, atualmente considerados como 
rejeitos ou subprodutos. O uso desses materiais (des-
de que assegurado o seu potencial e segurança) pode 
viabilizar a interação entre o setor mineral e agrícola, 
já que um produz material atualmente descartado e o 

outro demanda materiais para potencializar a produ-
ção agrícola. A formação de Arranjos Produtivos Lo-
cais múltiplos pode se configurar como uma alternativa 
interessante para resolver o problema do excesso de 
material armazenado e a necessidade de novas fontes 
de insumos para a agricultura. 

A comprovação da eficácia dos remineralizadores 
para uso agrícola vem sendo conduzida no Brasil por 
várias instituições de pesquisa, entre as quais temos 
Universidades, EMBRAPA e Petrobras. Os resultados 
destes estudos mostram que além de produtividades 
compatíveis, os testes a campo e em casa de vegeta-
ção com os remineralizadores (agrominerais) apresen-
tam ótimos indicadores, entre os quais se destacam: (i) 
melhor rendimento para culturas de ciclo longo, como 
a cana-de-açúcar e mandioca; (ii) redução dos efeitos 
dos veranicos, em função da manutenção da umidade 
natural, devido a retenção de água pelas argilas pre-
sentes nesse tipo de material e, mais importante (iii) os 
custos de aquisição e aplicação dos remineralizadores 
são cerca de 70% menores quando comparados aos 
gastos demandados para realizar a adubação con-
vencional (iv) por ser um material de solubilidade mais 
lenta, o seu efeito pode se estender por até quatro ou 
cinco anos seguidos, devido ao efeito da liberação len-
ta dos nutrientes. Por fim, mas não menos importante, 
(v) os agrominerais são matérias-primas disponíveis 
em várias partes do País. 

Para tornar esta proposta factível, é necessário 
que a Lei no 6.894, de 16 de dezembro de 1980, que 
dispõe sobre a inspeção e fiscalização da produção 
e do comércio de fertilizantes, corretivos, inoculantes 
ou biofertilizantes destinados à agricultura, e dá ou-
tras providências, seja alterada de forma a incluir essa 
nova categoria de insumo entre aqueles passiveis de 
licença por parte do Ministério da Agricultura, Pecuá-
ria e Abastecimento. 

Diante do exposto, apresento este Projeto de Lei 
do Senado, como forma de contribuir com a diminuição 
da dependência externa do Brasil com a importação de 
produtos utilizados para manter as altas taxas de produti-
vidade agrícola do País. – Senador Rodrigo Rollemberg.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 6.894, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1980

Dispõe sobre a inspeção e fiscalização 
da produção e do comércio de fertilizantes, 
corretivos, inoculantes, estimulantes ou 
biofertilizantes, destinados à agricultura, 
e dá outras providências

....................................................................................
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Art. 1º A inspeção e fiscalização da produção e 
do comércio de fertilizantes, corretivos, inoculantes, es-
timulantes ou biofertilizantes, destinados à agricultura, 
serão regidos pelas disposições desta Lei. (Redação 
dada pela Lei nº 6.934, de 1981)
....................................................................................

Art 3º Para efeitos desta Lei, considera-se:
a) fertilizante, a substância mineral ou orgânica, 

natural ou sintética, fornecedora de um ou mais nu-
trientes vegetais;

b) corretivo, o material apto a corrigir uma ou 
mais características desfavoráveis do solo;

c) inoculante, a substância que contenha microor-
ganismos com a atuação favorável ao desenvolvimento 
vegetal. (Redação dada pela Lei nº 6.934, de 1981)

d) estimulante ou biofertilizante, o produto que 
contenha princípio ativo apto a melhorar, direta ou in-
diretamente, o desenvolvimento das plantas.

Art 4º As pessoas físicas ou jurídicas que produ-
zam ou comercializem fertilizantes, corretivos, inocu-
lantes, estimulantes ou biofertilizantes ficam obrigadas 
a promover o seu registro no Ministério da Agricultura, 
conforme dispuser o regulamento.

§ 1º (VETADO).
§ 2º Os produtos a que se refere este artigo 

deverão ser igualmente registrados no Ministério da 
Agricultura.

3º Para a obtenção dos registros a que se refere 
este artigo, quando se tratar de atividade de produção 
industrial, será exigida a assistência técnica permanente 
de profissional habilitado, com a conseqüente responsa-
bilidade funcional. (Incluído pela Lei nº 6.934, de 1981)
....................................................................................

(À Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária – decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 213, DE 2012

Altera o artigo 2º da Lei nº 12.619, de 30 
de abril de 2012, para determinar o controle 
da jornada de trabalho e tempo de direção do 
motorista profissional pelo empregador, por 
meios eletrônicos, na forma que especifica.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 2º da Lei nº 12.619, de 30 de abril 

de 2012, passa a vigorar com a seguinte redação, no-
meando-se o atual parágrafo único como § 5º:

“Art. 2º ...................................................
...............................................................
V – jornada de trabalho e tempo de direção 

controlados de maneira fidedigna pelo empre-

gador, mediante meios eletrônicos idôneos ins-
talados nos veículos, na forma do regulamento.

§ 1º O registro eletrônico da jornada de 
trabalho e do tempo de direção deverá atender 
aos seguintes requisitos:

I – não permitir alterações ou apaga-
mento dos dados armazenados na memória 
do equipamento;

II – ser inviolável;
III – não possuir funcionalidades que 

permitam restringir as marcações de ponto;
IV – não possuir funcionalidades que 

permitam registros automáticos de ponto; e
V – possuir identificação gravada de for-

ma indelével na sua estrutura externa, con-
tendo Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
(CNPJ) e nome do fabricante, marca, modelo 
e número de fabricação.

§ 2º O registro da jornada de trabalho e 
do tempo de direção não deve permitir qual-
quer ação que desvirtue os fins legais a que 
se destina, tais como:

I – restrições de horário à marcação do 
ponto;

II – marcação automática do ponto, utili-
zando-se horários predeterminados ou o ho-
rário contratual;

III – exigência, por parte do sistema, de auto-
rização prévia para marcação de sobrejornada; e

IV – existência de qualquer dispositivo 
que permita a alteração dos dados registrados 
pelo empregado.

§ 3º O fabricante dos equipamentos de 
registro de jornada de trabalho e tempo de di-
reção deverá se cadastrar junto ao Ministério 
do Trabalho e Emprego, e solicitar o registro 
de cada um que produzir.

§ 4º Toda a documentação técnica do cir-
cuito eletrônico, bem como os arquivos fontes 
dos programas residentes no equipamento, 
deverão estar à disposição do Ministério do 
Trabalho e Emprego, Ministério Público do Tra-
balho e Justiça do Trabalho, quando solicitada.

..................................................... ” (NR)

Art. 2 º O artigo 67-C da Lei nº 9.503, de 23 de 
setembro de 1997 – Código Brasileiro de Trânsito – 
passa a vigorar com a seguinte redação, nomeando-
-se o atual parágrafo único como § 1º:

“Art. 67-C. ..............................................
...............................................................
§ 2º Para os efeitos do disposto neste artigo 

equipara-se ao motorista profissional o Transpor-
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tador Autônomo de Carga – TAC, de que trata a 
Lei 11.442, de 5 de janeiro de 2007.” (NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

No Brasil há 2,3 milhões de caminhões registra-
dos. Em 2011, segundo a Polícia Rodoviária Federal, 
66.576 ocorrências (de um total de 192.188) envolveram 
veículos de carga, com 9.621 feridos e 1.222 mortos. 

Para a Associação Brasileira de Medicina de 
Tráfego (ABRAMET), do total de acidentes em que 
há a participação de veículos de carga, 93% são pro-
vocados pelos próprios motoristas. Somente 7% têm 
como causas a má conservação das rodovias, a falta 
de sinalização, problemas mecânicos ou a responsa-
bilidade de outros condutores.

Segundo, ainda, a ABRAMET, a jornada excessiva 
dos caminhoneiros e as condições precárias de traba-
lho contribuem para o aumento no número de acidentes 
nas rodovias. Segundo levantamento dessa instituição, 
é também causa dos acidentes o uso de anfetaminas, 
cocaína e de maconha – os chamados rebites –, solu-
ção encontrada pelos caminhoneiros para permanece 
acordados e trabalhar por mais horas seguidas. 

De acordo com o Departamento Nacional de Trân-
sito (DENATRAM), 71% dos caminhoneiros dirigem 
mais de 13 horas seguidas sem intervalos de repouso. 
Para 30% destes, a jornada sem descanso é superior 
a 16 horas. O estudo revela ainda que alguns conduto-
res chegam a viajar mais de 24 horas com apenas 15 
minutos de intervalo, realidade que acompanha tanto 
motoristas autônomos, quanto empregados.

Diante desse preocupante cenário, o Congresso 
Nacional aprovou medida (Lei nº 12.619, de 30 de abril 
de 2012) visando reverter esse quadro.

A despeito desse diploma legal conter importante 
contribuição para a paz nas estradas, acreditamos que 
o diploma legal ainda carece de aperfeiçoamento no que 
tange ao controle da jornada de trabalho e do tempo de 
direção do motorista profissional, eis que ele permite seu 
controle pelo empregador por meio de instrumentos (ano-
tação em diário de bordo, papeleta ou ficha de trabalho 
externo), que julgamos obsoletos e de pouca efetividade.

Quando se trata de poupar vidas, não se pode re-
correr a meias medidas. Por isso, estamos propondo alte-
ração no artigo 2º da Lei nº 12.619, de 2012, para deter-
minar que o controle, pelo empregador, deverá efetivar-se 
somente mediante meio eletrônico instalado no veículo.

Preocupamo-nos, ainda, em estabelecer parâme-
tros para impedir a manipulação dos dados referentes 
aos registros de horário de trabalho, além de coibir 
restrições e bloqueios às marcações de ponto. Não 

que isso seja permitido pela novel legislação, mas, a 
permanecer como está a norma, podem ocorrer irre-
gularidades na conduta de algumas empresas. 

Com o gerenciamento eletrônico das marcações do 
ponto e do tempo de direção proposto, pretende-se coibir a 
manipulação das informações, pois essa prática prejudica o 
correto pagamento de horas extraordinárias dos emprega-
dos, impactando negativamente na arrecadação do Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e da contribui-
ção previdenciária sobre esses valores remuneratórios.

Nesse contexto, não resta dúvida sobre a necessi-
dade de criação de um mecanismo de captação eletrô-
nica dos registros de horário de trabalho e do tempo de 
direção, que garanta a plena inviolabilidade dos dados 
relativos à jornada de trabalho do motorista profissional.

Ao par desses aspectos, julgamos também ne-
cessário submeter o motorista autônomo, denominado 
Transportador Autônomo de Carga – TAC pela Lei nº 
11.442, de 5 de janeiro de 2007, ao controle do tempo 
de direção nos mesmos moldes que o motorista pro-
fissional empregado é tratado pela Lei nº 9.503, de 23 
de setembro de 1997 – Código Brasileiro de Trânsito. 
Não faz sentido submeter categorias semelhantes de 
motoristas a regras diferentes, principalmente quando 
se sabe que 71% dos caminhoneiros dirigem mais de 
13 horas seguidas sem parar para descanso.

O projeto de lei que, ora, apresentamos, além de 
fomentar a inovação e o desenvolvimento de novas tec-
nologias, com a valorização da vida humana e o inves-
timento e bem-estar, segurança e conforto do cidadão 
brasileiro, é também um instrumento capaz de diminuir 
o custo Brasil, já que grande parte da produção do país 
é escoada em caminhões, no transporte rodoviário.

Por essas razões, diante do indiscutível alcance 
social desta iniciativa, esperamos contar com o apoio 
irrestrito de todos os membros desta Casa para a apro-
vação desta proposição. – Senadora Angela Portela.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 12.619, DE 30 DE ABRIL DE 2012

Mensagem de veto (Vigência)

Dispõe sobre o exercício da profissão 
de motorista; altera a Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, e as Leis 
nos 9.503, de 23 de setembro de 1997, 10.233, 
de 5 de junho de 2001, 11.079, de 30 de de-
zembro de 2004, e 12.023, de 27 de agosto 
de 2009, para regular e disciplinar a jornada 
de trabalho e o tempo de direção do moto-
rista profissional; e dá outras providências.
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A Presidenta da República Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1o É livre o exercício da profissão de motoris-
ta profissional, atendidas as condições e qualificações 
profissionais estabelecidas nesta Lei. 

Parágrafo único. Integram a categoria profissio-
nal de que trata esta Lei os motoristas profissionais 
de veículos automotores cuja condução exija forma-
ção profissional e que exerçam a atividade mediante 
vínculo empregatício, nas seguintes atividades ou ca-
tegorias econômicas: 

I – transporte rodoviário de passageiros; 
II – transporte rodoviário de cargas; 
III – (VETADO); 
IV – (VETADO). 
Art. 2o São direitos dos motoristas profissionais, 

além daqueles previstos no Capítulo II do Título II e 
no Capítulo II do Título VIII da Constituição Federal: 

I – ter acesso gratuito a programas de formação 
e aperfeiçoamento profissional, em cooperação com 
o poder público; 

II – contar, por intermédio do Sistema Único de 
Saúde – SUS, com atendimento profilático, terapêutico e 
reabilitador, especialmente em relação às enfermidades 
que mais os acometam, consoante levantamento oficial, 
respeitado o disposto no art. 162 da Consolidação das 
Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 
5.452, de 1o de maio de 1943; 

III – não responder perante o empregador por 
prejuízo patrimonial decorrente da ação de terceiro, 
ressalvado o dolo ou a desídia do motorista, nesses 
casos mediante comprovação, no cumprimento de 
suas funções; 

IV – receber proteção do Estado contra ações 
criminosas que lhes sejam dirigidas no efetivo exer-
cício da profissão; 

V – jornada de trabalho e tempo de direção con-
trolados de maneira fidedigna pelo empregador, que 
poderá valer-se de anotação em diário de bordo, pa-
peleta ou ficha de trabalho externo, nos termos do § 3º 
do art. 74 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 
1943, ou de meios eletrônicos idôneos instalados nos 
veículos, a critério do empregador. 

Parágrafo único. Aos profissionais motoristas em-
pregados referidos nesta Lei é assegurado o benefício 
de seguro obrigatório, custeado pelo empregador, desti-
nado à cobertura dos riscos pessoais inerentes às suas 
atividades, no valor mínimo correspondente a 10 (dez) 
vezes o piso salarial de sua categoria ou em valor supe-
rior fixado em convenção ou acordo coletivo de trabalho. 
....................................................................................

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997

Institui o Código de Trânsito Brasileiro.

 O Presidente da República Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I 
Disposições Preliminares

 Art. 1º O trânsito de qualquer natureza nas vias 
terrestres do território nacional, abertas à circulação, 
rege-se por este Código.
....................................................................................

“CAPÍTULO III-A 
Introduzido pela LEI  

Nº 12.619, DE 30 DE ABRIL DE 2012.

Da Condução de Veículos por Motoristas 
Profissionais

Art. 67-A. É vedado ao motorista profissional, no 
exercício de sua profissão e na condução de veículo 
mencionado no inciso II do art. 105 deste Código, dirigir 
por mais de 4 (quatro) horas ininterruptas. 

§ 1o Será observado intervalo mínimo de 30 (trinta) 
minutos para descanso a cada 4 (quatro) horas ininter-
ruptas na condução de veículo referido no caput, sendo 
facultado o fracionamento do tempo de direção e do 
intervalo de descanso, desde que não completadas 
4 (quatro) horas contínuas no exercício da condução. 

§ 2o Em situações excepcionais de inobservância 
justificada do tempo de direção estabelecido no caput 
e desde que não comprometa a segurança rodoviá-
ria, o tempo de direção poderá ser prorrogado por até 
1 (uma) hora, de modo a permitir que o condutor, o 
veículo e sua carga cheguem a lugar que ofereça a 
segurança e o atendimento demandados. 

§ 3o O condutor é obrigado a, dentro do período de 
24 (vinte e quatro) horas, observar um intervalo de, no 
mínimo, 11 (onze) horas de descanso, podendo ser fra-
cionado em 9 (nove) horas mais 2 (duas), no mesmo dia. 

§ 4o Entende-se como tempo de direção ou de con-
dução de veículo apenas o período em que o condutor 
estiver efetivamente ao volante de um veículo em curso 
entre a origem e o seu destino, respeitado o disposto no 
§ 1o, sendo-lhe facultado descansar no interior do próprio 
veículo, desde que este seja dotado de locais apropria-
dos para a natureza e a duração do descanso exigido. 

§ 5o O condutor somente iniciará viagem com 
duração maior que 1 (um) dia, isto é, 24 (vinte e qua-
tro) horas após o cumprimento integral do intervalo de 
descanso previsto no § 3o. 

§ 6o Entende-se como início de viagem, para os 
fins do disposto no § 5o, a partida do condutor logo 
após o carregamento do veículo, considerando-se 
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como continuação da viagem as partidas nos dias 
subsequentes até o destino. 

§ 7o Nenhum transportador de cargas ou de pas-
sageiros, embarcador, consignatário de cargas, ope-
rador de terminais de carga, operador de transporte 
multimodal de cargas ou agente de cargas permitirá 
ou ordenará a qualquer motorista a seu serviço, ainda 
que subcontratado, que conduza veículo referido no 
caput sem a observância do disposto no § 5o. 

§ 8o (VETADO). 
Art 67-B. (VETADO). 
Art. 67-C. O motorista profissional na condição 

de condutor é responsável por controlar o tempo de 
condução estipulado no art. 67-A, com vistas na sua 
estrita observância. 

Parágrafo único. O condutor do veículo responderá 
pela não observância dos períodos de descanso esta-
belecidos no art. 67-A, ficando sujeito às penalidades 
daí decorrentes, previstas neste Código. 

Art. 67-D. (VETADO).” 
Art. 6o A Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 

– Código de Trânsito Brasileiro, passa a vigorar com 
as seguintes alterações: 

 “Art. 145. ...........................................................
Parágrafo único. A participação em curso especia-

lizado previsto no inciso IV independe da observância 
do disposto no inciso III.” (NR) 

“Art. 230. ............................................................
....................................................................................

XXIII – em desacordo com as condições estabe-
lecidas no art. 67-A, relativamente ao tempo de per-
manência do condutor ao volante e aos intervalos para 
descanso, quando se tratar de veículo de transporte 
de carga ou de passageiros: 

Infração – grave; 
Penalidade – multa; 
Medida administrativa – retenção do veículo para 

cumprimento do tempo de descanso aplicável; 
....................................................................................

(À Comissão de Assuntos Sociais – de-
cisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 214, DE 2012

Institui Política de Desenvolvimento 
Sustentável do Cerrado.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei institui Política de Desenvolvimento 

Sustentável do Cerrado, com vistas à proteção da dig-
nidade humana e à promoção do crescimento econô-
mico com responsabilidade ambiental e justiça social.

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, o bioma 
Cerrado terá seus limites fixados no mapa de vegeta-
ção do Brasil elaborado pelo órgão federal competente.

Art. 2º Na proteção e no uso dos recursos ambien-
tais do bioma Cerrado serão observados os princípios 
da prevenção, da precaução, do usuário-pagador, do 
provedor-recebedor, da participação social, do respeito 
ao direito de propriedade e à função socioambiental 
da propriedade, da transparência das informações e 
atos, da celeridade procedimental e da gratuidade dos 
serviços administrativos prestados ao pequeno produ-
tor rural e às populações tradicionais.

Art. 3º A proteção e o uso dos recursos ambien-
tais do bioma Cerrado garantirão:

I – a manutenção e a recuperação da biodiversidade, 
vegetação, fauna e regime hídrico para as pre-
sentes e futuras gerações;

II – o estímulo à pesquisa, à difusão de tecnologias de 
manejo sustentável da vegetação e à sensibiliza-
ção pública sobre a necessidade de recuperação 
e manutenção dos ecossistemas;

III – o fomento de atividades públicas e privadas compa-
tíveis com a manutenção do equilíbrio ecológico;

IV – o disciplinamento da ocupação rural e urbana, 
de forma a harmonizar o crescimento econômi-
co com a manutenção do equilíbrio ecológico e 
a promoção da justiça social.

Art. 4º A Política de Desenvolvimento Sustentável 
do Cerrado tem como fundamentos:

I – o desenvolvimento sustentável como mecanismo 
de compatibilização das atividades produtivas 
com a proteção do meio ambiente e a promoção 
da justiça social;

II – a interdependência entre a condução das ativi-
dades econômicas, a proteção ambiental e a 
manutenção da cultura dos povos do Cerrado;

III – a necessidade de consolidação de uma visão re-
gional compartilhada sobre as potencialidades e 
oportunidades, bem como sobre os problemas e 
soluções existentes no Cerrado;
IV – o planejamento regional baseado em visão 

compartilhada sobre a realidade do bioma;
V – a recuperação ambiental ou aproveitamento eco-

nômico das áreas degradadas, como forma de 
minimizar a ocupação de áreas com vegetação 
nativa;

VI – a proteção dos corpos d’água e das áreas de 
recarga hídrica como meio de preservar a con-
tribuição do Cerrado para a disponibilidade de 
água no País;

VII – a conservação da biomassa aérea e radicular 
da vegetação do Cerrado;
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VIII – o reconhecimento da heterogeneidade do pro-
cesso de ocupação territorial no bioma;

IX – a gestão integrada das áreas urbanas e rurais;
X – a valorização da cultura das comunidades tradi-

cionais e dos povos indígenas do Cerrado;
XI – a participação social informada;
XII – a atuação articulada da União, dos Estados e 

dos Municípios na formulação e implementação 
de políticas públicas voltadas para a promoção 
do desenvolvimento sustentável no Cerrado;

XIII – a interação entre o poder público e os organis-
mos multilaterais internacionais e organizações 
não governamentais para a promoção do desen-
volvimento sustentável no Cerrado.

Art. 5º São diretrizes da Política de Desenvolvi-
mento Sustentável do Cerrado:

I – o aprofundamento de pesquisas científicas a res-
peito das potencialidades e oportunidades, bem 
como dos problemas e soluções existentes no 
Cerrado;

II – a valorização dos produtos do cerrado e o forta-
lecimento da cadeia produtiva desses produtos, 
para aumentar seu valor agregado, com vistas aos 
mercados local, regional, nacional e internacional;

III – a internalização dos custos ambientais aos cus-
tos de produção;

IV – a recuperação dos passivos ambiental e social 
e a ocupação prioritária de áreas degradadas;

V – a adoção de práticas e sistemas de produção 
sustentáveis, em todos os setores da atividade 
econômica;

VI – a observância de critérios socioambientais na 
concepção e na realização de investimentos em 
infraestrutura;

VII – a ampliação gradativa do emprego de técnicas 
sustentáveis na agricultura familiar e empresa-
rial, como a integração lavoura-pecuária, o ma-
nejo adequado de fertilizantes e o plantio direto, 
entre outras;

VIII – a substituição gradual das queimadas por so-
luções tecnológicas mais avançadas e ambien-
talmente corretas como modo de preparação 
da terra;

IX – o uso exclusivo de carvão vegetal oriundo flores-
tas plantadas para este fim;

X – o fortalecimento institucional dos órgãos e entida-
des envolvidas na formulação e implementação 
de políticas públicas voltadas para a promoção 
do desenvolvimento sustentável no Cerrado;

XI – a formulação e implementação de políticas pú-
blicas voltadas especificamente para a zona de 
fronteira agrícola, com o objetivo de ampliar a 
presença do Estado.

Art. 6º A Política de Desenvolvimento Sustentável 
do Cerrado tem por objetivos:

I – promover o desenvolvimento sustentável no bio-
ma, como mecanismo de compatibilização das 
atividades produtivas com a proteção do meio 
ambiente e a promoção da justiça social;

II – garantir o exercício de atividades econômicas 
sustentáveis;

III – manter as diversidades social e ambiental e os 
processos ecológicos essenciais no Cerrado e 
nas áreas de transição para outros biomas;

IV – garantir a conservação e o uso sustentável da 
biodiversidade do bioma;

V – contribuir para a redução das desigualdades so-
ciais e regionais;

VI – promover a otimização dos processos de irriga-
ção, com redução significativa do consumo e do 
desperdício de água;

VII – possibilitar a ampliação da área destinada à 
criação de unidades de conservação da natu-
reza, tanto de proteção integral como de uso 
sustentável;

VIII – contribuir para a regularização fundiária das 
unidades de conservação, das terras indígenas 
e das áreas de remanescentes de quilombos;

IX – estimular o turismo ecológico e rural;
X – incentivar a criação de instrumentos de gestão 

integrada do território no campo e nas cidades.

Art. 7º São instrumentos da Política de Desenvolvi-
mento Sustentável do Cerrado:

I – os planos de ordenamento territorial e os zonea-
mentos agrícola e ecológico-econômico;

II – mecanismos de controle e eliminação de queima-
das e incêndios florestais;

III – o sistema de monitoramento por satélite do des-
matamento;

IV – o Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
da Natureza – SNUC e a Reserva da Biosfera 
do Cerrado;

V – o Cadastro ambiental rural – CAR e os Programas 
de Regularização Ambiental – PRA;

VI – a capacitação de agricultores e trabalhadores 
rurais na conservação e uso sustentável da bio-
diversidade e dos recursos hídricos;

VII – a capacitação de agentes comunitários de pro-
teção do cerrado;

VIII – programas de assistência técnica e extensão 
rural;

IX – programas de estímulo à implantação de corre-
dores ecológicos voluntários;

X – metas ou compromissos voluntários de redução 
das emissões de gases de efeito estufa;
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XI – metas quantitativas referentes ao Índice de De-
senvolvimento Humano – IDH, ou outro índice 
que considere aspectos econômicos, ambientais 
e sociais do desenvolvimento;

XII – incentivos econômicos às atividades sustentá-
veis, como incentivos fiscais, linhas de crédito 
especiais e pagamento por serviços ambientais, 
entre outros;

XIII – pesquisa e desenvolvimento científico e tecno-
lógico e inovação tecnológica;

XIV – centros de pesquisa e documentação sobre o 
bioma Cerrado;

XV – a Política Nacional de Desenvolvimento Regio-
nal e os programas de desenvolvimento regional;

XVI – os fundos constitucionais de financiamento do 
Centro-Oeste – FCO, do Norte – FNO e do Nor-
deste – FNE;

XVII – cooperação internacional.

Parágrafo único. As instituições financeiras e 
os bancos de investimento públicos criarão linhas de 
crédito especiais para as atividades de promoção do 
desenvolvimento sustentável na área de abrangência 
do bioma Cerrado.

Art. 8º A Política de Desenvolvimento Sustentável 
do Cerrado será implementada de modo articulado e 
integrado com outras políticas públicas, em especial 
as relacionadas a meio ambiente, mudança do clima, 
recursos hídricos, educação ambiental, agricultura 
sustentável, energia sustentável, merenda escolar e 
desenvolvimento social.

Art. 9º O corte e a supressão de vegetação nativa 
no bioma Cerrado ficam vedados quando:

I – a vegetação:

a) abrigar espécies da flora e da fauna 
silvestres ameaçadas de extinção, conforme 
declarado pelo órgão ambiental competente;

b) exercer a função de proteção de ma-
nanciais e áreas de recarga ou de prevenção 
e controle de erosão;

c) formar corredores entre remanescen-
tes de vegetação nativa, essenciais ao fluxo 
gênico de espécies;

d) proteger o entorno das unidades de 
conservação; ou

e) possuir excepcional valor paisagís-
tico, reconhecido pelos órgãos ambientais 
competentes;

II – o proprietário ou posseiro não cumprir dispositivos 
da legislação ambiental.

Parágrafo único. No caso da alínea a do inciso I 
deste artigo, os órgãos competentes adotarão as me-

didas necessárias para proteger as espécies da flora 
e da fauna silvestres ameaçadas de extinção.

Art. 10. São livres a coleta de subprodutos de 
espécies nativas do Cerrado, tais como, cascas, fru-
tos, folhas ou sementes, e as atividades de uso indi-
reto, desde que não coloquem em risco as espécies 
da fauna e flora, observando-se as limitações legais 
específicas, em particular as relativas ao acesso ao 
patrimônio genético, à biossegurança e à proteção 
e ao acesso ao conhecimento tradicional associado.

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O Cerrado brasileiro é considerado uma das sa-
vanas mais ricas em diversidade biológica do mundo. 
O bioma detém cerca de 5% de toda a biodiversidade 
do planeta. Além disso, é o berço de grandes bacias 
hidrográficas do País. Aproximadamente 70% da vazão 
das bacias do Araguaia/Tocantins, do São Francisco e 
do Paraná/Paraguai são gerados no Cerrado.

Apesar da sua riqueza biológica e da sua rele-
vância para os rios brasileiros, o Cerrado é um dos 
biomas mais ameaçados do mundo. Nos últimos qua-
renta anos, quase 50% da cobertura vegetal original 
do bioma foi removida. Dos 204 milhões de hectares 
originalmente ocupados pelo Cerrado, cerca de 98 mi-
lhões de hectares já foram desmatados. Esse número 
é ainda mais impactante se compararmos com os 19% 
desmatados na Amazônia. Contudo, o Brasil ainda não 
dispõe de um sistema de monitoramento por satélite 
do desmatamento no bioma.

Além do significativo valor ambiental, o Cerrado 
dispõe também de intensa riqueza social e cultural. Na 
área de abrangência do bioma, estão representadas 
importantes culturas humanas do Brasil: indígenas, 
quilombolas, comunidades extrativas tradicionais e 
comunidades alternativas, além daqueles dedicados 
à agricultura e à pecuária.

Os prejuízos para o meio ambiente e para a di-
versidade social são causados pela ocupação econô-
mica desordenada, favorecida pelas condições de re-
levo e clima na região. A agricultura mecanizada para 
a produção de grãos e a pecuária extensiva continua 
a constituir fatores determinantes da degradação am-
biental. Por outro lado, essas atividades são os dois 
principais vetores de desenvolvimento da região.

Nesse contexto, mostra-se necessário e urgen-
te criar mecanismos que possibilitem a compatibiliza-
ção entre as atividades econômicas e a proteção do 
meio ambiente e a preservação da cultura dos povos 
do Cerrado. O objetivo do projeto de lei que ora apre-
sentamos é fornecer as bases para a criação desses 
mecanismos. Entendemos que somente uma norma 
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geral que possibilite o tratamento uniforme do bioma 
como um todo, considerada a sua diversidade socio-
ambiental, poderá garantir o desenvolvimento susten-
tável da região.

A criação de uma política de alto nível tem a 
vantagem de organizar um conjunto de fundamen-
tos, diretrizes, objetivos e instrumentos destinados a 
orientar a formulação e a implementação de políticas 
públicas de longo prazo.

É com esse objetivo em mente que apresenta-
mos este projeto. Temos a convicção de que, após os 
aprimoramentos realizados durante o transcorrer do 
processo legislativo, esta Política de Desenvolvimen-
to Sustentável do Cerrado representará um consenso 
suprapartidário que estabelecerá as bases para a pre-
servação e o uso sustentável dos recursos ambientais 
deste importante e ameaçado bioma brasileiro. – Se-
nador Rodrigo Rollemberg.

(Às Comissões de Desenvolvimento Re-
gional e Turismo; de Agricultura e Reforma 
Agrária; e de Meio Ambiente, Defesa do Con-
sumidor e Fiscalização e Controle, cabendo à 
última a decisão terminativa)

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP 
– RS) – Os projetos que acabam de ser lidos serão 
publicados e remetidos às Comissões competentes.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – A Presidência recebeu, da Câmara dos Depu-
tados, o Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei 
do Senado nº 278, de 2009 (nº 3.754/2012, naquela 
Casa), da Senadora Lúcia Vânia, que altera os arts. 
132, 134, 135 e 139 da Lei nº 8.069, de 13 de julho 
de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente, para 
dispor sobre os Conselhos Tutelares.

É o seguinte o Substitutivo:
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – O Substitutivo da Câmara vai às Comissões 
de Direitos Humanos e Legislação Participativa; e de 
Constituição, Justiça e Cidadania.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – A Presidência recebeu, da Câmara dos Depu-

tados, as seguintes matérias:



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27593 



27594  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27595 



27596  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27597 



27598  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27599 



27600  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27601 



27602  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27603 



27604  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27605 



27606  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27607 



27608  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27609 



27610  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27611 



27612  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27613 



27614  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27615 



27616  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27617 

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Os Projetos de Lei da Câmara nºs 61 a 63, 
de 2012, vão à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) 
– A Presidência autuou, por solicitação do Presidente 
da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos 
e Fiscalização, os seguintes avisos:
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Nos termos do art. 120 da Resolução nº 1, de 
2006-CN, fica estabelecido o seguinte calendário para 
tramitação das matérias:

Leitura: 25-6-2012

Até 30/6 prazo para publicação e distribuição 
dos avulsos da matéria;

Até 15/7 prazo para apresentação de relatório;
Até 3/8 prazo para apresentação de emendas 

ao relatório; e
Até 10/8 prazo para apresentação, publicação, 

distribuição e votação do relatório e 
encaminhamento do parecer da CMO 
à Mesa do Congresso Nacional.

As matérias serão publicadas em Avulsos e no 
Diário do Senado Federal de 26 de junho do corrente.

Os Avisos retornam à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Esgotou-se, na última sexta-feira, o prazo pre-
visto no art. 91, §§ 3º ao 5º, do Regimento Interno, 
sem que tenha sido interposto recurso no sentido da 
apreciação, pelo Plenário, dos seguintes Projetos de 
Decreto Legislativo:

– nº 179, de 2007 (nº 2.392/2006, na Câmara dos De-
putados), que aprova o ato que outorga autoriza-
ção à Associação de Desenvolvimento Artístico, 
Intelectual e Social de Paranaíba para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Paranaíba, Estado de Mato Grosso do Sul;

– nº 34, de 2008 (nº 301/2007, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Rede Sul Matogrossense de Emis-
soras Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Aparecida 
do Taboado, Estado de Mato Grosso do Sul;

– nº 37, de 2008 (nº 361/2007, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Empresa de Radiodifusão Karandá 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em frequência modulada na cidade de Naviraí, 
Estado de Mato Grosso do Sul;

– nº 332, de 2011 (nº 29/2011, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga permissão 
à Empresa de Radiodifusão Estrela Polar Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada na cidade de Maracaí, Es-
tado de São Paulo;

– nº 348, de 2011 (nº 184/2011, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga autorização 

ao Centro Jovem de Ação Comunitária – Cejac 
para executar serviço de radiodifusão comuni-
tária na cidade de Curralinhos, Estado do Piauí; 

– nº 365, de 2011 (nº 2.799/2010, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga auto-
rização à Associação Rádio Comunitária de São 
Martinho para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de São Martinho, Estado 
de Santa Catarina; 

– nº 367, de 2011 (nº 2.876/2010, na Câmara dos De-
putados), que aprova o ato que outorga permis-
são à Rádio Portal do Sul FM Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada na cidade de Ronda Alta, Estado do 
Rio Grande do Sul; 

– nº 380, de 2011 (nº 2.982/2010, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga per-
missão à Rádio e Televisão Belo Monte Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em frequência modulada na cidade de Altamira, 
Estado do Pará; 

– nº 381, de 2011 (nº 2.984/2010, na Câmara dos De-
putados), que aprova o ato que outorga permis-
são à Terra FM Ltda. – ME para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em frequência modulada 
na cidade de Xinguara, Estado do Pará; 

– nº 383, de 2011 (nº 37/2011, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio e Televisão Belo Monte Ltda. para explo-
rar serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada na cidade de Vigia, Estado do Pará; 

– nº 386, de 2011 (nº 1.410/2009, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga au-
torização à Associação Comunitária de Radiodi-
fusão de Cocal dos Alves para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Cocal 
dos Alves, Estado do Piauí; 

– nº 394, de 2011 (nº 2.943/2010, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga au-
torização à Associação de Difusão Comunitária 
Caciquense para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Cacique Doble, Estado 
do Rio Grande do Sul; 

– nº 398, de 2011 (nº 2.992/2010, na Câmara dos De-
putados), que aprova o ato que outorga permissão 
à LMG Comunicações Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em frequência modulada 
na cidade de Manoel Vitorino, Estado da Bahia; 

– nº 406, de 2011 (nº 1.984/2009, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga auto-
rização à Associação Cultural Comunitária Asa 
Dourada para executar serviço de radiodifusão 
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comunitária na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo; 

– nº 408, de 2011 (nº 2.094/2009, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga con-
cessão à Empresa de Radiodifusão Alfa Cen-
tauro Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em ondas médias na cidade de Almerim, 
Estado do Pará;

– nº 411, de 2011 (nº 2.309/2009, na Câmara dos De-
putados), que aprova o ato que renova a permis-
são outorgada à Rádio Cidade de Bastos Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada na cidade de Bastos, Es-
tado de São Paulo;

– nº 413, de 2011 (nº 2.385/2009, na Câmara dos De-
putados), que aprova o ato que outorga autori-
zação à Fundação Paulo Bezerra de Sousa para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de São José do Piauí, Estado do Piauí;

– nº 415, de 2011 (nº 159/2011, na Câmara dos De-
putados), que aprova o ato que outorga autori-
zação à Associação Comunitária dos Amigos 
e Amigas de Turiaçú para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Turiaçú, 
Estado do Maranhão;

– nº 416, de 2011 (nº 2.429/2010, na Câmara dos De-
putados), que aprova o ato que outorga autoriza-
ção à Associação Comunitária Canabravense de 
Desenvolvimento Sócio Cultural – ACCADESC 
para executar serviço de radiodifusão comuni-
tária na cidade de São João da Canabrava, Es-
tado do Piauí;

– nº 417, de 2011 (nº 2.574/2010, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga auto-
rização à Associação de Rádio Difusão Comuni-
tária Educativa de Pedras Grandes para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Pedras Grandes, Estado de Santa Catarina;

– nº 419, de 2011 (nº 2.605/2010, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga au-
torização à Associação de Rádio Comunitária 
Brochier para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Brochier, Estado do 
Rio Grande do Sul;

– nº 427, de 2011 (nº 2.896/2010, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga auto-
rização à Associação Amigos de Catas Altas da 
Noruega para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Catas Altas da Norue-
ga, Estado de Minas Gerais;

– nº 430, de 2011 (nº 69/2011, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Gazeta Comunicações Ltda. para 

explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de Santa Cruz do Sul, Estado 
do Rio Grande do Sul;

– nº 433, de 2011 (nº 89/2011, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Sociedade Rádio Imbiara de Araxá 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sono-
ra em frequência modulada na cidade de Araxá, 
Estado de Minas Gerais;

– nº 434, de 2011 (nº 101/2011, na Câmara dos De-
putados), que aprova o ato que renova a conces-
são outorgada à Rádio 880 Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em ondas curtas 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo;

– nº 435, de 2011 (nº 125/2011, na Câmara dos De-
putados), que aprova o ato que renova a conces-
são outorgada à Rádio Cultura Taperense Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
ondas médias na cidade de Tapera, Estado do 
Rio Grande do Sul;

– nº 437, de 2011 (nº 145/2011, na Câmara dos De-
putados), que aprova o ato que outorga autoriza-
ção à Associação Cultural de Rádio Comunitária 
Alternativa FM para executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de São Gabriel, 
Estado do Rio Grande do Sul;

– nº 439, de 2011 (nº 167/2011, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Rádio Comunitária Alternativa de 
Jordânia para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Jordânia, Estado de 
Minas Gerais;

– nº 440, de 2011 (nº 178/2011, na Câmara dos De-
putados), que aprova o ato que outorga autoriza-
ção à Associação de Radiodifusão Comunitária 
de Brazlândia – ARCOBRAS para executar ser-
viço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Brazlândia, Distrito Federal;

– nº 451, de 2011 (nº 329/2011, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Sociedade de Rádio Carijós Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
ondas médias na cidade de Conselheiro Lafaiet-
te, Estado de Minas Gerais;

– nº 453, de 2011 (nº 1.117/2008, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga auto-
rização à BICUDA – Associação em Defesa da 
Qualidade de Vida, do Meio Ambiente e do Patri-
mônio Histórico, Cultural e Artístico para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade do 
Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro;

– nº 454, de 2011 (nº 2.563/2010, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a con-
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cessão outorgada à Canal e Transmissões In-
terv Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
de sons e imagens na cidade de Nova Friburgo, 
Estado do Rio de Janeiro;

– nº 457, de 2011 (nº 3.080/2010, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga auto-
rização à Associação Comunitária Radiodifusora 
Dona Francisca para executar serviço de radiodi-
fusão comunitária na cidade de Dona Francisca, 
Estado do Rio Grande do Sul;

– nº 16, de 2012 (nº 2.955/2010, na Câmara dos De-
putados), que aprova o ato que outorga autori-
zação à Associação de Radiodifusão Comunitá-
ria do Arroio do Padre para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Arroio do 
Padre, Estado do Rio Grande do Sul;

– nº 17, de 2012 (nº 3.044/2010, na Câmara dos De-
putados), que aprova o ato que outorga autori-
zação à Associação Rádio Comunitária Carijinho 
FM para executar serviço de radiodifusão comu-
nitária na cidade de Sobradinho, Estado do Rio 
Grande do Sul;

– nº 19, de 2012 (nº 3.050/2010, na Câmara dos De-
putados), que aprova o ato que renova a permis-
são outorgada à Rádio Iguatemi FM Stereo Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada na cidade de Bebedouro, 
Estado de São Paulo; 

– nº 21, de 2012 (nº 3.068/2010, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Comunitária FM Guajeru-BA para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Guajeru, Estado da Bahia;

– nº 26, de 2012 (nº 135/2011, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Rádio Difusora Três Passos Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
ondas médias na cidade de Três Passos, Estado 
do Rio Grande do Sul; 

– nº 31, de 2012 (nº 247/2011, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Rádio São Luiz Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em ondas médias 
na cidade de São Luiz Gonzaga, Estado do Rio 
Grande do Sul;

– nº 35, de 2012 (nº 365/2011, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga permissão 
à Safira Radiodifusão Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em frequência modulada 
na cidade de Araucária, Estado do Paraná;

– nº 39, de 2012 (nº 2.474/2010, na Câmara dos De-
putados), que aprova o ato que outorga autori-
zação à Associação Comunitária de São Luiz 

do Norte para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de São Luiz do Norte, 
Estado de Goiás;

– nº 50, de 2012 (nº 3.028/2010, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga permissão 
à EZR Comunicações Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em frequência modulada 
na cidade de Passo do Sobrado, Estado do Rio 
Grande do Sul; 

– nº 53, de 2012 (nº 3.104/2010, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga permissão à 
E.F. Comunicações Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de Alto Garças, Estado de Mato Grosso; 

– nº 56, de 2012 (nº 36/2011, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Comunitária de Desenvolvimento 
Artístico e Cultural de Guiratinga para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Guiratinga, Estado de Mato Grosso; e

– nº 88, de 2012 (nº 2.407/2010, na Câmara dos De-
putados), que aprova o ato que renova a permis-
são outorgada à Andrômeda Radiodifusão Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada na cidade de Pelotas, Es-
tado do Rio Grande do Sul.

Tendo sido aprovadas terminativamente pela 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comuni-
cação e Informática, as matérias vão à promulgação.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 585, DE 2012

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do artigo 256, inciso I do 

Regimento Interno do Senado Federal, a retirada do 
Projeto de Lei do Senado, nº 103 de 2011, que declara 
como Patrimônio Cultural Imaterial do Brasil a lenda 
de Macunaíma, de minha autoria.

Salas das Sessões, 12 de junho de 2012. – Se-
nadora Angela Portela.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – A Presidência defere o requerimento que acaba 
de ser lido nos termos do Regimento Interno.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Com a palavra o primeiro orador inscrito, Sena-
dor Fernando Collor.

O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco/PTB – AL. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
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– Exma Srª Presidente desta sessão, Senadora Ana 
Amélia, Srªs e Srs. Senadores, se a Eco-92 foi a última 
grande conferência mundial do século XX sobre meio 
ambiente e desenvolvimento, a Rio+20 foi a primeira 
megaconferência do atual milênio. Em que pesem as 
naturais comparações que estão sendo feitas entre os 
dois grandes encontros ambientais, é preciso haver 
cautela para esse tipo de cotejo.

Os vinte anos que separam as duas conferências 
revelaram mudanças significativas no trato e na visão 
das principais questões, tanto na seara ambiental, como 
naquelas de cunho econômico e social. No entanto, 
os anseios em torno de ambas as conferências, com 
todos os cenários, condicionantes e peculiaridades de 
cada época, foram distintos.

Depois de um longo período histórico de bipo-
larização mundial, com o fim da Guerra Fria, houve 
grande otimismo para aperfeiçoar as bases lançadas 
em Estocolmo, em 1972, na 1ª Conferência Mundial 
sobre o Homem e o Meio Ambiente, culminando na 
consolidação do conceito de desenvolvimento sus-
tentável alcançado, finalmente, na Eco-92, o que a 
tornou um ponto de chegada. Naquela oportunidade, 
viveram-se momentos de grandes sonhos, de grande 
generosidade e de intensa participação da sociedade, 
sempre em busca de um mundo melhor, e que marcou 
um divisor de águas na discussão ambiental.

A Rio+20 foi um ponto de partida. Num cenário 
de maior multilateralismo internacional, circulação da 
informação, novas tecnologias e participação inédita 
da sociedade civil, passamos por período de amadure-
cimento e de conscientização dos princípios traçados 
duas décadas atrás. Nesse contexto, pôde-se preparar 
a implantação das indicações feitas e avançar em novas 
estratégias para consolidar, no bojo dos Objetivos do 
Milênio, o desenvolvimento sustentável, que congrega 
uma diversidade de temas, de muito complexa equação.

É de se ressaltar que o documento final contem-
pla quatro parágrafos, os de nºs 25, 190, 191 e 192, 
que tratam especificamente sobre a questão das Mu-
danças Climáticas, tema primordial em qualquer de-
bate ambiental.

A característica ampla do objeto das negocia-
ções, contudo, levou em consideração matérias não 
correlatas às do desenvolvimento sustentável. Em 
parte, esse desvio de atenção e afrouxamento dos 
compromissos almejados deveu-se ao déficit de lide-
ranças mundiais, além do descaso dos líderes do G7 
em relação ao debate. Daqueles, dos integrantes do 
G7, somente o Presidente da França compareceu, 
surpreendendo todos com um discurso discordante 
da prática de seus assessores, durante o difícil pro-

cesso de negociação que nos levou à elaboração do 
documento final da Rio+20.

Apesar desse verdadeiro boicote, a Conferência 
serviu para reafirmar os princípios da Eco-92 e garantir 
seu legado, especialmente quando afirma os compro-
missos comuns, mas diferenciados, e não permite a 
revisão dos acordos, tratados e convenções firmados 
anteriormente. Além disso, teve efeito para retomar 
a visão sistêmica do desenvolvimento sustentável e 
apontar meios para sua efetiva implementação.

Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o docu-
mento aprovado inicialmente pelos plenipotenciários, 
em que algumas etapas da negociação tiveram que 
ser ultrapassadas, em nome dos Chefes de Estado 
e de Governo, traz um conjunto de preocupações e 
considerações em temas cruciais, dos quais destaco 
dez em especial. Assim, o documento final, a meu ver, 
acertou em:

1. evidenciar a erradicação da pobreza e as de-
sigualdades sociais como ponto central, descartando 
o adjetivo “extrema” (em relação à pobreza), e colo-
cando o ser humano como foco prioritário do desen-
volvimento sustentável;

2. não retroceder com os compromissos assu-
midos em 1992 – tais como o das responsabilidades 
comuns, porém diferenciadas, que acabei de citar, e 
registrar expressamente essa premissa –, reconhecen-
do, implicitamente, que o Princípio do Não-Retrocesso 
inserido no direito humanitário deve ser observado;

3. estabelecer um Fórum Político Intergoverna-
mental de Alto Nível para acompanhar a implementação 
de Governança Global em desenvolvimento sustentável;

4. exortar a Assembleia Geral da ONU para que 
fortaleça a estrutura do Pnuma, o Programa das Na-
ções Unidas para o Meio Ambiente, inclusive sobre 
os aspectos financeiros. A propósito, a China deu o 
primeiro passo nesse sentido, ao anunciar a desti-
nação de 6 milhões de dólares para o fortalecimento 
daquele organismo;

5. optar pelo reestudo do PIB – o Produto Interno 
Bruto –, de modo a inserir outras variáveis capazes de 
dar um peso maior ao aspecto social e de bem-estar 
na aferição do índice de desenvolvimento dos países;

6. estabelecer processo de definição dos objeti-
vos de desenvolvimento sustentável no contexto dos 
Objetivos do Desenvolvimento do Milênio, a vigorar a 
partir de 2015;

7. apontar para a necessidade de alteração dos 
atuais padrões de produção e consumo;

8. fixar o prazo de três anos – portanto até 2015 – 
para que sejam adotadas métricas de monitoramento, 
ou seja, novas medidas econômicas que considerem 
componentes ambientais no cálculo do atual PIB. Para 
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tanto, será formado um grupo de trabalho com 30 espe-
cialistas indicados pelas cinco comissões regionais da 
ONU, respectivamente, Ásia Ocidental; América Latina 
e Caribe; Europa; Ásia e Pacífico; e África;

9. considerar, pela primeira vez em documento 
oficial, que a economia verde é colocada no contexto 
do desenvolvimento sustentável e da erradicação da 
pobreza como ferramenta do desenvolvimento susten-
tável, em vez de ser estabelecida como novo modelo 
econômico substitutivo. De um lado, o novo conceito 
inclui uma série de ações que visam ao desenvolvimen-
to econômico e à melhoria de bem-estar com inclusão 
social, mas sem a incessante busca da preservação 
dos ecossistemas da terra. De outro lado, essa nova 
modelagem não pode se constituir em meios arbitrá-
rios ou injustificáveis de discriminação ou restrição de 
comércio internacional. Tampouco se transformar em 
justificativa para imposição de medidas unilaterais, de 
tarifação fronteiriça ou mesmo para criação de embar-
gos pela existência de problemas ambientais globais, 
devendo as soluções ser encaminhadas com base no 
princípio do consenso internacional;

10. reafirmar a igualdade entre os sexos e a au-
tonomia das mulheres, assegurando-lhes as mesmas 
possibilidades de participação e de tomada de decisões 
que são acessíveis ao homem, no domínio econômico, 
social e político. Igualmente, foi reconhecido o direito 
de mulheres, homens e jovens sobre sua sexualidade 
e ao livre acesso a serviços de saúde em matéria de 
sexualidade e procriação, sem discriminação, constran-
gimento ou violência. Lamenta-se, contudo, a retirada 
da expressão “direitos reprodutivos das mulheres” do 
documento final.

Destacamos também, Srª Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, a intensa participação da sociedade civil 
nas mesas de debates, com abertura para suges-
tões e deliberações, bem como a utilização dos ins-
trumentos e meios eletrônicos, consubstanciada nos 
“Diálogos para o Desenvolvimento Sustentável” e ou-
tras atividades paralelas, como a Cúpula dos Povos. 
Faltou, porém, que as sugestões feitas nos Diálogos 
integrassem o documento final, cuja redação já havia 
sido concluída. Contudo, as sugestões, extremamente 
pertinentes, perduram.

Sobre os eventos paralelos ocorridos durante a 
Rio+20, vale ressaltar o “Rio Clima” (The Rio Climate 
Challenge – RCC), para a Conferência Rio+20; o Acor-
do dos Prefeitos do C-40 (Climate Leadership Group); 
e a “Cúpula Mundial dos Legisladores”. O “Rio Clima”, 
coordenado pelo Deputado Alfredo Sirkis, trouxe impor-
tantes sugestões, notadamente para os temas Econo-
mia Verde e Governança. No Acordo do C-40, grupo de 
prefeitos presidido por Michael Bloomberg, prefeito de 

Nova York, prefeitos das 58 maiores cidades do mundo 
se comprometeram a reduzir 1,3 bilhão de toneladas 
de emissões de carbono até 2030. Para atingir esse 
objetivo, a proposta é reduzir, até 2020, 248 milhões 
de toneladas de emissões de Gases de Efeito Estufa.

Já a Cúpula dos Legisladores, organizada pela 
Globo International, igualmente debateu pontos cruciais 
da agenda da Rio+20, com destaque para a adoção do 
Princípio do Não-Retrocesso no direito ambiental e do 
Capital Natural na discussão e construção de políticas 
e no processo decisório.

A propósito, vale a pena lembrar que a Rio+20 
nasceu de uma iniciativa legislativa, mais especifica-
mente do Senado brasileiro, ao aprovar requerimento de 
minha autoria conclamando o Governo Federal para que 
lançasse, nos foros internacionais, a proposta de reali-
zação dessa megaconferência no Brasil. Por esse viés, 
a Cúpula Mundial dos Legisladores comprometeu-se, 
ainda, a se reunir a cada dois anos, no Rio de Janeiro, 
com o objetivo de compartilhar práticas legislativas, no 
sentido de desenvolver um plano de controle por parte 
dos legisladores nacionais para fiscalizar os governos 
e seus compromissos em relação à Conferência do 
Rio. Essa reunião, realizada paralelamente à Rio+20, 
foi presidida pelo Senador Cícero Lucena, teve como 
relator S. Exª o Senador Rodrigo Rollemberg e como 
coordenadora S. Exª a Senadora Serys Slhessarenko.

Aproveito a oportunidade, Srª Presidente, Srªs 
Senadoras e Srs. Senadores, para agradecer às Na-
ções Unidas e ao Governo brasileiro a homenagem 
feita a mim e ao Sr. Maurice Strong, pelos vinte anos 
da Eco-92.

Srª Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, 
se hoje me questionarem se a Rio+20 teve algum efeito 
imediato, responderei: se não teve, terá. Como assina-
lou a Ministra Izabella Teixeira, “deixamos de ser reféns 
do curto prazo imposto pela atual crise econômica.” E 
mais, como bem afirmou o Ministro Antônio Patriota, 
“o espírito do Rio continua vivo”,

O certo, Srª Presidente, é que foi o acordo pos-
sível de se obter neste momento de crise econômica 
e processo eleitoral nos Estados Unidos. É verdade 
que o nível de ambição não foi elevado, mas também 
é verdade que houve avanços, que se abriram janelas.

Assim, exortamos, em especial, obter com eficá-
cia o pretendido até o emblemático ano de 2015, para 
o qual confluirão seis grandes marcos:

1) a implementação de novos Objetivos de De-
senvolvimento do Milênio, juntamente com o Desen-
volvimento Sustentável;

2) a definição de metas obrigatórias para a re-
dução das emissões de gases do efeito estufa, de 
Durban, a serem executadas a partir de 2020, inclu-
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sive com a indicação para o pleno cumprimento dos 
compromissos das partes do Protocolo de Kyoto e das 
decisões da COP 17;

3) a recuperação de estoque pesqueiro;
4) a busca de garantia de água potável e segu-

rança hídrica;
5) o incremento do plano de ação de desastres 

e desertificação;
6) o debate sobre a proteção dos oceanos, dos 

Estados insulares, além dos mares nacionais, buscan-
do, no limite, estabelecer uma convenção específica 
para regular esse tema. 

Ou seja, precisamos de urgência, ambição e 
compromisso, como bem disse a Embaixadora de São 
Vicente e Granadinas nos Estados Unidos e na OEA, 
a Srª La Celia Prince.

Srª Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, 
além de ter sido a conferência das Nações Unidas com 
a maior participação social dentre todas as já realiza-
das, a Rio+20 representa uma vitória da esperança 
sobre o derrotismo e da perseverança sobre a inércia. 
Ela reflete, na realidade, a confiança na capacidade 
dessa geração em superar paradigmas insustentáveis 
de crescimento. Ela é produto da profunda convicção 
de homens e mulheres da necessidade de ações ime-
diatas para evitar uma catástrofe iminente que ameaça 
a própria existência de vida no Planeta.

Era o que tinha a dizer, Srª Presidenta, Srªs e 
Srs. Senadores.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Sr. Presidente, permite-me um aparte?

O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco/PTB – AL) 
– Com muito prazer, ouço S. Exª o Senador Cristovam 
Buarque. 

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Senador Collor, eu quero dizer que esse seu discurso 
é a análise mais equilibrada que eu ouvi até aqui da 
Rio+20, pelos seus lados positivos, pelos seus lados 
negativos. Eu não me incluo nesse lado dos equilibra-
dos. Eu realmente estou com a posição de que nós 
deveríamos ter avançado muito mais, como o senhor 
mesmo também falou, e de que, primeiro, o grande 
mérito da Rio+20 foi ela ter se realizado – e aí temos 
de reconhecer o seu papel na ideia de que ela existis-
se, o do Presidente Lula por ter agarrado a sua ideia 
e a levado às Nações Unidos e o do Secretário-Geral 
Ban Ki-moon de ter marcado, digamos assim, o evento. 
A segunda grande vantagem foi a mobilização, uma 
consciência grande que se tomou dos problemas am-
bientais. Até as crianças passaram a falar do assun-
to, eu creio que no mundo inteiro, mas ainda mais no 
Brasil, pela proximidade. No que se refere às reuniões 
formais, também estou de acordo com o senhor de que 

a reunião dos prefeitos das grandes cidades e a reu-
nião da Globe dos parlamentares, isso vai deixar uma 
marca. Mas na reunião formal, os Chefes de Estado 
e de Governo ficaram tão preocupados – aí talvez o 
Brasil seja responsável – com a ideia de concluir um 
documento, que nós entregamos a elaboração para os 
nossos amigos – digo isso com toda franqueza e não 
uso “amigos” de uma maneira eufemística não, por-
que eu assim os considero –para os nossos amigos 
diplomatas, cujo objetivo é fazer com que as coisas se 
acomodem mesmo quando elas são inacomodáveis. 
Tenho a impressão de que, em alguns debates interna-
cionais – esse talvez fosse um –, seria melhor ter feito 
o que a diplomacia também propõe: direito a não ficar 
de acordo. Poderia ter sido elaborado um documento 
com tudo que houvesse de acordo e também ter sido 
dito “Temos direito de discordar em alguns aspectos”, 
listando as discordâncias. Eu acho que a listagem de 
discordâncias teria ajudado a gente a continuar e a fa-
zer da Rio+20 algo permanente. De qualquer maneira, 
o seu discurso, que eu vou até querer depois, tem o 
grande mérito de um equilíbrio bastante sério, eu diria. 
Eu quero, de público, aproveitar para agradecer-lhe por 
ter me designado Presidente da Subcomissão que, 
durante meses, trabalhou a proposta para a Rio+20, 
que nós distribuímos como livro, mas quero sugerir 
que o senhor, como Presidente da Comissão de Re-
lações Exteriores, mantenha essa Subcomissão, co-
migo Presidente ou não – isso é outro detalhe –, para 
continuarmos trabalhando não a reunião Rio+20, mas 
aquilo que nasce dela. Por exemplo, eu acho que se-
ria um bom exercício reescrevermos, numa ótica mais 
ousada, o que os Chefes de Estado deixaram, até por-
que reconheço que eles são menos livres do que nós. 
Eles são prisioneiros do seu eleitorado imediato, das 
propostas que eles têm que fazer para o crescimento. 
Mesmo que venha a poluição, eles têm que garantir 
emprego. Nós temos uma liberdade maior. Nós estamos 
entre os acadêmicos, que são livres até demais, e os 
executivos, que são presos demais. Eu acho que vale 
a pena a Comissão de Relações Exteriores, presidida 
pelo senhor, manter um grupo refletindo sobre como 
avançar naquilo que a Rio+20 fez. Essa é a sugestão 
que eu deixo aqui para o senhor, como Presidente da 
Comissão.

O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco/PTB – AL) – 
Muito obrigado a S. Exª o Senador Cristovam Buarque.

V. Exª bem sabe, como Presidente das duas Sub-
comissões de Acompanhamento dos preparativos da 
Rio+20, dos enormes esforços que todos nós realiza-
mos, com V. Exª à frente dos trabalhos.

V. Exª realizou diversas audiências públicas na 
Subcomissão de Acompanhamento da Rio+20, com 



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27715 

integrantes do mais alto nível e de um profundo co-
nhecimento do momento crítico que estamos vivendo 
em termos do nosso processo de desenvolvimento e 
também acompanhou muito de perto, porque V. Exª 
também tem esse ponto de vista, as críticas que formu-
lamos em relação aos modelos econômicos que hoje 
nos são impostos em todos os quadrantes do mundo, 
independentemente da facção ideológica daqueles que 
estejam patrocinando este ou aquele modelo que são 
absolutamente insustentáveis.

O nosso nível de ambição em relação à Rio+20, 
o nível de ambição de V. Exª e meu próprio, era muito 
elevado, muito elevado. Nós tínhamos muita confian-
ça em que poderíamos contar, em primeiro lugar, com 
a participação solidária daqueles que compõem, por 
exemplo, o grupo do G7. 

Dos Presidentes e Chefes de Estado ou de Go-
verno que compõem o G7, compareceu apenas, como 
disse aqui há pouco, o recém-eleito Presidente da 
França, Sr. Hollande. E eu fiquei incrédulo quando 
ouvi o seu discurso. Subscrevo o discurso dele, que 
foi perfeito, mas não se refletiu na posição que os seus 
negociadores, que os negociadores do seu país es-
tavam levando à mesa de negociações presidida pelo 
Brasil naquele momento.

Houve realmente um boicote à conferência. Houve 
um boicote. A ausência da Srª Merkel é inadmissível, 
por exemplo. É inadmissível para nós que queremos 
um Planeta melhor pelo nível de compromisso que já 
assumiu a Alemanha em relação a essa questão am-
biental. A sua ausência, como a de outros também do 
G7, nos deixou muito desguarnecidos.

Esse acordo não atendeu ao nosso nível de am-
bições, é verdade, mas foi o acordo possível, Senador. 
Foi o acordo possível.

E eu acredito que seja mesmo necessária uma 
visão mais crítica do que ali está colocado. Eu acolho a 
sua sugestão com muita satisfação, porque era minha 
ideia sugerir à deliberação do Plenário da Comissão 
de Relações Exteriores mantermos a Subcomissão 
hoje existente e, brilhantemente, exercida por V. Exª 
não mais de acompanhamento da Rio+20, mas de 
acompanhamento da implementação das medidas 
adotadas no documento Rio+20. E, com essa visão 
de acompanhamento e de saber se nós, brasileiros, 
Governo brasileiro, estamos fazendo nosso dever de 
casa, internamente, e os outros países do mesmo 
modo, estaríamos fazendo uma análise crítica do do-
cumento que nos foi oferecido.

De qualquer maneira, se algumas portas se fe-
charam, se algumas janelas se fecharam, outras se 
abriram. Acho que podemos nos valer dessas janelas 

que foram abertas para que possamos vislumbrar um 
futuro melhor para a humanidade nesse nosso porvir.

Agradeço a V. Exª suas palavras e gostaria de, 
mais uma vez, reconhecer publicamente o extraordiná-
rio trabalho realizado por V. Exª, seja como Presidente 
da Subcomissão de Acompanhamento dos Trabalhos 
da Rio+20, seja pelas suas palestras como acadêmico, 
seja pela sua presença como Senador da República 
em eventos internacionais, levando a mensagem do 
Brasil a todos esse fóruns e defendendo aquelas ideias 
que nos são as mais caras e as que guardamos com 
todo o carinho, que é salvarmos a vida no Planeta. 
Muito obrigado a V. Exª, Senador Cristovam Buarque.

Era o que eu tinha a dizer, Srª Presidente, agra-
decendo a V. Exª a concessão desses minutos adicio-
nais. Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Senador Fernando Collor, cumprimentos pela 
decisão manifestada neste plenário de dar prossegui-
mento à Subcomissão de Acompanhamento da Rio+20, 
da Comissão de Relações Exteriores. É uma providên-
cia oportuna, inteligente, competente e coerente com 
o fato de o Brasil ter se oferecido às Nações Unidas 
para ser sede desse grande evento.

Concordo com V. Exª na medida em que o do-
cumento é um contrato de boas intenções e de inten-
ções. O fundamental é que a sede desse evento no 
Brasil possibilitou que todos os meios de comunicação 
social, de uma maneira ou outra, tivessem colocado a 
questão ambiental na agenda, na sua pauta.

E isso leva à conscientização das pessoas, do 
mais simples ao acadêmico mais bem informado e 
mais qualificado, ao cientista, ao sábio, aos nossos 
professores, aos que tratam de cuidar da natureza.

Penso que o valor intangível está não apenas na 
formação do documento ou na presença dos chefes 
de Estado, que frustram, em alguma medida, especial-
mente o país que é o nascedouro do Partido Verde. 
Isso não pode, digamos, tirar o brilho que teve o evento, 
quando alguns atos de violência fizeram até parte do 
cenário democrático desse debate.

Cumprimento V. Exª pela iniciativa de dar pros-
seguimento. O Brasil ganhou, as Nações Unidas ga-
nharam, o meio ambiente ganhou com esse debate.

Parabéns a V. Exª.
O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco/PTB – AL) 

– Muito obrigado a V. Exª, Srª Presidente Ana Amélia, 
pelas suas palavras.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – O próximo orador inscrito é o Senador Cristovam 
Buarque. (Pausa.) 

Senador Rodrigo Rollemberg.
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O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 
– DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Srª Presidenta, Senadora Ana Amélia; aliás, 
esta mesa está muito bem ocupada, exclusivamente 
por mulheres, Senadora Angela Portela, Senadores 
aqui presentes, telespectadores da TV Senado, ou-
vintes da Rádio Senado, eu também, Srª Presidente, 
não poderia deixar de fazer uma avaliação, sob a mi-
nha perspectiva, dos trabalhos realizados na Rio+20.

Tive oportunidade de passar uma semana e meia 
no Rio de Janeiro, desde o início dos trabalhos da Cú-
pula dos Povos, passando pelo evento internacional 
com o qual tive a honra de colaborar na organização 
e, depois, como Relator, durante sexta, sábado e do-
mingo, de um evento organizado pela Globe Interna-
tional, a I Cúpula Mundial de Legisladores. Depois, 
participei de vários eventos, desde diálogos para o 
desenvolvimento sustentável, uma inovação produzida 
pelo Governo brasileiro, com o apoio da Organização 
das Nações Unidas, discutindo temas relevantes. Tive 
oportunidade de participar do debate sobre águas, 
sobre cidades sustentáveis e sobre oceanos. Depois, 
acompanhei todo o desenrolar da Cúpula de Chefes 
de Estado e de Chefes de Governo.

Muito se ouviu de representantes de países, de 
representantes especialmente da sociedade civil, que 
o documento oficial produzido pelos Chefes de Estado 
e Chefes de Governo ficou aquém das expectativas. É 
um documento tímido; um documento que não reflete a 
necessidade de uma convergência internacional para 
enfrentar efetivamente um dos maiores problemas que 
a humanidade enfrenta, que são os problemas am-
bientais e suas consequências econômicas e sociais. 
E eu compartilho dessa opinião. Quero registrar que, 
como Presidente da Comissão de Meio Ambiente do 
Senado Federal, quero compartilhar dessa opinião de 
que o documento oficial é um documento tímido, é um 
documento aquém das expectativas e é um documento 
que nos dá a sensação de que os Chefes de Estado e 
os Chefes de Governo não foram capazes de construir 
um consenso que avançasse, e adiaram a maior parte 
das decisões para outro momento.

Eu não concordo é com que se coloque a res-
ponsabilidade desse desfecho em cima do Governo 
brasileiro. Na verdade, temos um tipo de governança 
na Organização das Nações Unidas, especialmente 
para eventos dessa magnitude, que fazem com que 
necessariamente os documentos tenham de ser apro-
vados por unanimidade, por consenso. Realmente, é 
muito difícil produzir um consenso entre 193 países 
de situações completamente diferentes dentro do seu 
processo histórico de desenvolvimento, ao mesmo 
tempo em que os países desenvolvidos, especialmen-

te os países europeus, estão passando por uma crise 
econômica de graves proporções e buscam soluções 
imediatas para essa crise, ao invés de estarem com 
os olhos voltados para o futuro, para o médio e longo 
prazo, evitando novas crises no futuro, em função das 
próprias questões ambientais e das suas relações 
econômicas e sociais.

Nesse sentido, eu gostaria muito de ter visto no 
documento final a criação de um fundo, um fundo que 
financiasse o desenvolvimento sustentável nos paí-
ses mais pobres, especialmente nos países africanos. 
Quero aqui registrar que muitos dos países que se 
referiram ao documento como um documento tímido, 
na hora de tomarem decisão de colocar dinheiro, es-
pecialmente os países europeus, não compareceram, 
não foram firmes, e isso acabou adiando a proposta 
de criação do fundo.

Tenho a impressão de que se perdeu uma grande 
oportunidade de ter uma decisão concreta.

A outra questão são os objetivos do desenvolvi-
mento sustentável, Senador Aloysio. É claro que, para 
enfrentar os problemas que nós temos, para garantir 
a implementação daquelas decisões tomadas há 20 
anos na Rio 92, a convenção sobre biodiversidade, a 
convenção sobre mudança climáticas, a convenção de 
combate a desertificação, a implementação da Agen-
da 21, há um reconhecimento geral de que falhamos, 
falhamos bastante; o mundo falhou na implementação 
daqueles objetivos. E, portanto, nós precisávamos de-
finir metas claras, metas que, na sua execução, nos 
levassem a cumprir, ainda que parcialmente ou em 
grande parte, aqueles objetivos acordados há 20 anos.

E, nesse sentido, entendo que poderíamos ter 
definido uma meta para os próximos 20 anos de am-
pliação da matriz energética renovável. Eu trabalhava 
com a hipótese de triplicar isso. Nós temos 13% de 
utilização no mundo, que a gente pudesse chegar aí 
no prazo de 20 anos a 40%. Isso produziria resulta-
dos significativos em todas as questões climáticas, por 
exemplo, da biodiversidade; a duplicação das unidades 
de conservação em todo o mundo, proposta defendi-
da por cientistas; a própria criação das unidades de 
conservação da biodiversidade marinha nas áreas in-
ternacionais de alto mar. Nesse sentido, nós também 
perdemos uma grande oportunidade de dar passos 
firmes e maiores, deixando apenas uma referência a 
um processo de criação desses objetivos até 2015, 
quando serão reavaliados os objetivos do desenvol-
vimento do milênio. 

É um avanço? Sim, mas é um avanço muito pe-
queno, muito modesto, quando poderíamos ter um avan-
ço muito mais significativo se houvesse efetivamente 
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das lideranças mundiais a percepção da necessidade 
dessa convergência. 

Neste momento, eu ouço com muita alegria o 
Senador Aloysio Nunes.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – SP) 
– Obrigado, Senador Rollemberg. Eu penso, Senador, 
que faltaria, além de um sentido de urgência maior por 
parte dos chefes de Estado do mundo todo sobre as 
questões ambientais, falta também ao Governo brasilei-
ro. Veja V. Exª que coisa curiosa e triste: no dia em que 
se encerra a Conferência Rio+20, o Governo anuncia 
subsídio fiscal para o uso da gasolina, quando nós te-
mos o etanol no Brasil, que está morrendo à míngua. 
O Governo, há pouquíssimo tempo, editou uma me-
dida provisória, aprovada por esta Casa com poucos 
votos contrários, em que reduz a dimensão de áreas 
de conservação, prevendo a instalação das usinas do 
Tapajós. Claro, as usinas são necessárias, mas não 
há sequer projeto e, no entanto, o Governo já se ante-
cipa e reduz essas áreas de preservação da Floresta 
Amazônica. Cinco metros como obrigação de recom-
posição de mata ciliar nas propriedades rurais de até 
um hectare não são nada, rigorosamente nada; cinco 
metros não vão daqui até a Taquigrafia. Então, acho 
que falta, sobretudo, ao Governo brasileiro, porque os 
problemas não são apenas do mundo; são nossos. O 
Governo, que teve no seu orçamento para saneamento 
básico recursos suficientes para fazer avançar o grau 
de cobertura, que é ínfimo, e gastou apenas 16% des-
se orçamento do ano passado, fica muito a dever em 
matéria de defesa do meio ambiente e, portanto, com 
pouca autoridade para falar nos fóruns internacionais. 
Muito obrigado.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – Muito obrigado, Senador Aloysio. 

Entendo que os governos têm-se focado muito em 
resolver seus problemas econômicos imediatos. Está 
faltando uma visão de médio e de longo prazo, uma 
visão estratégica da necessidade de enfrentar, porque 
senão, daqui a 10, 15, 20 anos, estaremos diante dos 
mesmos problemas.

Ainda assim, entendo que o Brasil se apresentou 
nesta Conferência de forma diferenciada em relação 
aos demais países. 

Do ponto de vista da nossa matriz energética, 
44% da nossa matriz energética é de origem renová-
vel, quando acabei de me referir que a média do Pla-
neta é de 13%. O que não nos permite nos acomodar. 
Entendo que o Brasil deve aproveitar a sua vocação e 
otimizar os seus investimentos em energia renovável, 
não apenas na agroenergia. Entendo que a questão 
do etanol é fundamental, como a questão do biodiesel, 
o etanol de segunda geração, de terceira geração e, 

para isso, os investimentos em ciência, em tecnologia, 
em inovação são absolutamente indispensáveis. En-
tendo que nós precisamos produzir uma convergência 
nacional. E é importante porque este debate está na 
Câmara dos Deputados neste momento, fazendo efe-
tivamente garantir que esses recursos auferidos com 
o excedente do petróleo do pré-sal sejam efetivamente 
priorizados para a educação e para a inovação tecno-
lógica, para que o Brasil continue se desenvolvendo, 
não se acomode na posição de um país que tenha boa 
parte da sua matriz energética de origem renovável. 

Mas sinto que, num determinado momento, a di-
plomacia brasileira esteve diante de um impasse – o 
Senador Fernando Collor acompanhou isso de perto 
–, que era uma má vontade muito grande dos países 
mais ricos, especialmente dos Estados Unidos, do Ca-
nadá, e que num determinado momento você poderia 
chegar ao impasse de que não teríamos documento 
algum, isso sim seria um desastre para o resultado da 
conferência. E buscou-se então um consenso mínimo. 
E esses consensos estão efetivamente se construindo 
sob o denominador mínimo comum, como denunciou 
muito sabiamente o pesquisador da UnB, o Prof. Edu-
ardo Viola, recentemente.

Entendo também que é uma falha de não ter havi-
do um fortalecimento efetivo do Pnuma, como a trans-
formação do Pnuma numa agência de meio ambiente 
com status de outras agências. O que se conseguiu 
foi a construção de um fórum de discussão que se vai 
definir efetivamente nos próximos anos.

Foi um passo adiante? Sim, mas foi um passo 
muito tímido diante dos desafios que temos e em que 
precisamos avançar, como a questão do PIB. É claro 
que ninguém tinha uma expectativa, até porque não 
houve um debate nesse sentido com a antecedência 
necessária para a construção de novos indicadores 
de desenvolvimento que levassem efetivamente em 
conta as questões sociais, as questões ambientais. 
Então, é apenas o início de um processo, um avanço, 
mas entendo que também poderíamos e deveríamos 
ter avançado mais.

Quero ressaltar o papel importante cumprido pela 
Globe com a realização da Cúpula Mundial de Legisla-
dores. Pelo fato de ter sido a primeira cúpula, entendo 
que, no processo de implementação das decisões da 
Rio 92, houve uma falha do não envolvimento dos par-
lamentos neste processo. Afinal, são os parlamentos 
que aprovam as leis, que votam os orçamentos, que 
fiscalizam os governos e essa articulação parlamentar 
internacional tem tudo para produzir objetivos. E uma 
questão importante foi a reiteração do princípio do não 
retrocesso ambiental no âmbito da Cúpula Mundial 
de Legisladores, que, aliás, foi uma ideia levada ao 
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grupo de trabalho pelo Senado Federal. Inicialmente, 
foi trazida a proposta pelo Ministro Herman Benjamin 
e foi adotada pelo Presidente Collor; foi adotada por 
mim na Comissão e aprovada na Cúpula Mundial de 
Legisladores.

Entendo que outra questão que podemos identi-
ficar como avanço foi a reafirmação, que não foi fácil, 
no processo de negociação – quero cumprimentar o 
Itamaraty por ter conquistado essa vitória –, a reafir-
mação do princípio das responsabilidades comuns, 
porém, diferenciadas, agora em um escopo mais am-
plo, não apenas no que se refere a questões do clima, 
mas a questões de meio ambiente de uma forma geral.

Quero registrar, Senador Cristovam, o que per-
cebi, de certa forma, em todos os fóruns de que tive 
a oportunidade de participar: tanto na cúpula oficial, 
como nos Diálogos para o Desenvolvimento Sustentá-
vel, com a participação de pesquisadores e da socie-
dade civil, e mesmo na Cúpula dos Povos, senti falta 
de uma crítica à raiz do modelo. Todos querendo atuar 
nos efeitos desse modelo, e nós temos um modelo de 
capitalismo financeiro absolutamente esgotado, que se 
funda em uma exploração exacerbada dos recursos 
naturais, no estímulo ao consumo desenfreado. Enfim, 
na minha opinião, falta uma formulação do que propor 
à humanidade para se contrapor a esse modelo de ca-
pitalismo, na minha opinião, absolutamente esgotado. 
Em todos os debates, não senti uma discussão séria, 
profunda e consequente, no sentido, não apenas, de 
contestar, mas também de formular as bases do que 
seria um novo modelo de desenvolvimento, um novo 
modelo de organização da sociedade que possa en-
frentar os enormes desafios que temos pela frente.

Ouço, com alegria, o Senador Cristovam Buarque.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 

Senador Rollemberg, uma das fases mais interessantes 
que ouvi, durante os debates de que participei, tem a 
ver com essa sua última crítica, de que o capitalismo 
se esgotou. Ouvi de um professor a ideia, Senador 
Collor, de que o capitalismo é como três pessoas, em 
uma Ferrari, a 200 quilômetros por hora, jogando po-
eira no povo ao lado e caminhando para o abismo; e 
o socialismo é um ônibus, que põe o povo para dentro 
e caminha, também, para o mesmo abismo, talvez em 
uma velocidade menor. Porque a crítica real a fazer é 
ao modelo de civilização industrial. Não cabem todos 
no ônibus para consumir o que consomem poucos. E, 
aí, a reunião poderia ter dado um salto maior, nem que 
fosse apenas do ponto de vista da denúncia dos riscos 
que estão adiante. A palavra risco –, e eu não percebi 
ela sendo usada tantas vezes –, o risco de uma civi-
lização baseada no puro e simples consumismo que 
não é uma característica apenas do capitalismo, é uma 

característica também do socialismo. A diferença é a 
ideia de distribuir melhor, mas não de limitar. E tem que 
haver uma limitação! Tomemos o caso do automóvel, 
que é o mais visível. É impossível continuar produzindo 
tantos automóveis no mundo quanto produzimos hoje. 
A saída tem que ser pelo público, não pelo estatal. E 
aí tem outra diferença com o socialismo, que traba-
lhou com a ideia de estatal: a gente tem que trabalhar 
com a ideia de público! Um hospital gerenciado por 
um grupo que seja o dono, mas que não tenha fila, 
dê saúde e não cobre nada porque o Estado paga, é 
público, embora não seja estatal. Não houve, a meu 
ver, a procura de redefinir conceitos. Nós ficamos na 
procura de ajustar as soluções aos conceitos atuais. 
Continua-se produzindo o mesmo, mas só que com 
a economia verde. Não vai bastar. Tem que ser algo 
mais avançado. Não sei se qualquer um de nós que 
fosse chefe de Estado ali pudesse fazer diferente, até 
porque a visão nossa é para o eleitor do País, e o ime-
diato das eleições. Daí até que o Presidente Obama 
não veio, provavelmente por isso. Se a Rio+20 fosse 
daqui a um ano e ele já estivesse eleito e não tivesse 
mais a possibilidade de outra eleição, era capaz de ele 
vir e fazer um discurso ousado, que a sua secretária, 
a Srª Hillary, não fez também, porque oferecer US$20 
milhões para um programa é ridículo. A reunião custou 
US$200 milhões. Oferecer US$20 milhões aos países 
pobres para resolver alguns problemas é zero de ousa-
dia. Então, faltou ousadia para que alguém propusesse 
pensar diferente o destino da civilização industrial na 
qual nós estamos, ou uma outra civilização com ou-
tro nome. Foi criado lá – e eu tive um papel nisso – o 
centro para estudos do futuro; a Presidenta aceitou, e 
finalmente foi aceito. Vai se chamar Desenvolvimento 
Sustentável. Tinha que se chamar como é o slogan 
da reunião, “O Futuro que Queremos”, porque eu não 
sei se a palavra desenvolvimento vai resistir muitas 
décadas na linguagem econômica e social. Então, 
faltou ousadia, apesar de que não se pode dizer que 
foi um fracasso. Não foi um fracasso na mobilização 
da sociedade civil, e finalmente temos pelo menos um 
documento, o que não deixa de ser um certo avanço, 
mesmo que tímido.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – Sem dúvida, Senador Cristovam, compartilho da 
preocupação. Também considero que houve avanço. 
Poderíamos ter tido avanços mais significativos se tivés-
semos maior ousadia dos líderes e chefes de Estado, 
especialmente dos países mais ricos, que são fundamen-
tais para a construção desse consenso, especialmente 
quando se fala de alternativas financeiras para financiar 
o desenvolvimento sustentável, financiar a transferência 
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de tecnologia. E quem tem condições de aportar recur-
sos para isso são os países desenvolvidos. 

Concordo com V. Exª de que também a experi-
ência de socialismo que tivemos no mundo, até este 
momento, também não é a alternativa. Senti falta de 
uma reflexão profunda até dos pensadores, mesmo na 
Cúpula dos Povos, onde tive oportunidade de participar 
de alguns debates, de uma tentativa de formulação de 
como seria a construção dessa nova sociedade. Senti 
muita falta das pessoas buscarem solucionar a raiz dos 
problemas. Porque todo mundo quer trocar a matriz 
energética, mas não se buscou uma formulação con-
sistente de como é que devemos nos organizar como 
sociedade, daqui para frente, para que efetivamente 
mude a relação entre as pessoas, mude a relação do 
homem com o meio ambiente, com a natureza, e que 
possamos construir uma civilização melhor. 

Mas eu gostaria, para finalizar, de ressaltar que 
entendo que o grande ganho, a grande conquista da 
Rio+20 foi a mobilização da opinião pública mundial, a 
mobilização da sociedade civil, que, em minha opinião, 
passa a ter um papel cada vez maior, cada vez mais im-
portante, no sentido de pressionar os governos nacionais, 
pressionar os parlamentos nacionais a avançarem em 
direção a uma agenda de desenvolvimento sustentável.

Entendo que esse é um grande legado. Ganha-
-se. E a pesquisa realizada pelo Senado demonstra 
o quanto a população percebe a questão ambiental 
como importante, não admite abrir mão de questões 
ambientais simplesmente pelo desenvolvimento eco-
nômico, o que, por si só, já demonstra um crescimento 
bastante significativo e alvissareiro de um processo 
de conscientização ambiental, que dá, efetivamente, 
valor às questões ambientais na vida de cada pessoa.

Tive oportunidade ainda, no último dia, de andar, 
de circular pelo Aterro do Flamengo e perceber gente de 
vários lugares do mundo, gente de vários países, mos-
trando toda a nossa diversidade cultural, inclusive. Mas 
ali todos manifestaram uma preocupação, uma consci-
ência, uma mobilização cada vez maior em torno dessa 
agenda, dessa agenda do desenvolvimento sustentável.

E creio que nós vamos ter que avançar muito 
nos planos locais, nos planos nacionais. Fiquei muito 
com essa sensação e, nesse sentido, considero que 
foi muito importante também os resultados da Globe, 
porque ela aponta para a necessidade de construir, 
nos parlamentos nacionais, uma expertise no sentido 
de acompanhar a implementação, por parte dos gover-
nos nacionais, das decisões tomadas nas convenções 
internacionais, uma disposição de haver uma troca de 
experiências entre as melhores práticas legislativas 
adotadas em cada país e que podem contribuir para 
melhorar a legislação dos países no que se refere ao 

meio ambiente, ao desenvolvimento sustentável, e à in-
corporação do valor da natureza – uma discussão nova 
ainda, na minha opinião, com visões ainda bastante 
contraditórias, mas que pode ser interessante. Como 
incorporar o valor da natureza? No meu entendimento, 
não pode ser comercial, não pode ser simplesmente 
comercial a incorporação, mas a natureza deve ser 
incorporada como um valor fundamental para a cons-
trução dessa nova sociedade a que me refiro, em que 
são importantes os recursos naturais, a preservação 
da natureza e a preservação do meio ambiente.

Registro este como o grande ganho qualitativo 
da Rio+20: a mobilização da sociedade civil em torno 
dessa agenda.

Para finalizar, eu quero cumprimentar o Governo 
brasileiro, o Itamaraty, cumprimentar o Governo do Rio 
de Janeiro, cumprimentar a Prefeitura do Rio de Janei-
ro pela organização do evento. Não é fácil organizar 
um evento daquela magnitude, com tantos chefes de 
Estado, com toda aquela logística. Realmente, a or-
ganização foi bastante positiva.

E também registro a decisão positiva, tomada na 
reunião de prefeitos de cidades, no sentido de fazer 
com que as cidades assumam o compromisso de re-
dução de metas. Apenas quero discordar de uma ex-
pressão que ouvi muito, Senador Presidente Collor, na 
Rio+20, sobre “como tornar as nossas cidades mais 
sustentáveis”. Eu diria “como tornar nossas cidades 
sustentáveis”, porque hoje as cidades do mundo – 
não apenas as cidades brasileiras, mas praticamente 
todas as cidades do mundo – estão evoluindo para 
um processo de insustentabilidade cada vez maior. A 
própria Conferência do Rio de Janeiro mostra isso, ou 
seja, o tanto que tínhamos que nos deslocar todos os 
dias para ir ao Riocentro. Enfim, precisamos efetiva-
mente tornar as cidades brasileiras sustentáveis, e as 
cidades terão papel fundamental na construção desse 
novo modelo de sociedade.

Muito obrigado, Srª Presidenta.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) 

– Caro Senador Rodrigo Rollemberg, casualmente, hoje 
a Comissão de Direitos Humanos debateu os dez anos 
do Estatuto das Cidades, e a conclusão geral foi exata-
mente esta, a questão da mobilidade urbana, que tem 
a ver com sustentabilidade – realmente, estamos muito 
a desejar, especialmente no nosso País. Precisamos 
estimular alternativas de transporte para essa mobili-
dade, colaborando para a sustentabilidade do País e, 
claro, melhorando também o combustível que usamos.

Por permuta com a minha inscrição, concedo a 
palavra à Senadora Angela Portela, do PT de Roraima.

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora-
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dora.) – Srª Presidenta, Senadora Ana Amélia; Srs. 
Senadores, Srªs Senadoras, as mulheres que moram, 
que trabalham na fronteira do Brasil com a Venezuela, 
principalmente aquelas que vivem situação de risco, 
de violência sexual e doméstica, têm agora um espaço 
para procurar quando estiverem submetidas à condi-
ção de violência. Esse espaço foi inaugurado na últi-
ma sexta feira, dia 22, no Município de Pacaraima, em 
Roraima. Trata-se do Centro Binacional de Assistência 
a mulheres migrantes na fronteira Brasil-Venezuela.

É o primeiro centro criado em fronteira com a fun-
ção de acolher e assistir, de forma humanizada, respeito-
sa e cidadã, as mulheres migrantes vítimas da violência 
de gênero. O Centro Binacional faz parte de um acordo 
bilateral firmado em abril de 2010 pelo ex-Presidente 
Lula e pelo Presidente Hugo Chávez, da Venezuela.

Esse acordo corresponde aos trabalhos bilaterais 
que visam garantir a integração fronteiriça e melhorar 
as condições de vida das populações daquela região.

No caso do Brasil, a formalização da assinatura 
se deu por meio da Secretaria de Políticas Públicas 
para as Mulheres, da Presidência da República. Já no 
caso da Venezuela, o documento foi formalizado por 
intermédio do Ministério do Poder Popular para a Mu-
lher e a Igualdade de Gênero da República Bolivariana.

Credenciados para atuar em parceria no atendi-
mento às vítimas e no combate à violência de gênero 
na região, a Secretaria de Políticas Públicas para as 
Mulheres, da Presidência da República, e o Ministé-
rio do Poder Popular para a Mulher e a Igualdade de 
Gênero da República Bolivariana, também integram o 
Comitê de Fronteira, instalado durante a inauguração 
deste centro na última sexta-feira.

Reafirmando a parceria entre os dois países, a 
vice-presidente do Instituto Nacional da Mulher (Inamu-
jer), da Venezuela, Srª Judith Lopez Guevara considerou 
muito importante a instalação do Comitê de Fronteira.

Judith Lopez também reconheceu que, sem essa 
parceria, “não chegaríamos às mulheres em situação 
de violência com a mesma intensidade, de forma prá-
tica e mais ágil”, como afirmou em seu discurso.

Na condição de coordenadora do Grupo Parla-
mentar Misto Brasil-Venezuela, venho a esta tribuna 
externar meu contentamento com a efetivação tanto do 
Centro Binacional de Assistência a Mulheres Migrantes 
na Fronteira Brasil-Venezuela, como com a formação 
do Comitê de Fronteira.

Estou feliz, senhoras e senhores, porque vejo se 
concretizar algo cujo processo acompanhei ao longo dos 
anos. Estive presente à solenidade de assinatura do me-
morando de entendimento da criação do Centro Binacional.

Lembro que, para equipar o centro bilateral, a 
Secretaria de Política para as Mulheres arcou com in-

vestimentos da ordem de R$101 mil para a compra de 
computadores e mobiliário, aquisição de automóvel e 
custeio de despesas com aluguel.

Lembro também que a Secretaria de Política para 
as Mulheres assumiu a responsabilidade de capaci-
tar profissionais para atuar no Centro. A capacitação 
se deu no último mês. Na oportunidade, profissionais 
receberam conhecimento sobre relações de gênero, 
conceito de violência, tratados internacionais, diversi-
dade das mulheres e as políticas de enfrentamento à 
violência contra as mulheres, ao tráfico de pessoas e 
sobre a Lei Maria da Penha.

Manifesto-me, portanto, em cumprimento ao ob-
jetivo do Grupo Parlamentar Misto Brasil-Venezuela de 
promover iniciativas, no âmbito do Legislativo, com vis-
tas a aproximar os dois países e superar dificuldades 
nas relações binacionais.

Mas manifesto-me, principalmente, porque com-
preendo que a existência do centro binacional represen-
ta uma grande conquista para as mulheres da região 
fronteiriça, do lado do Brasil, em Pacaraima, e do lado 
da Venezuela, em Santa Elena do Uairén.

Há tempos, essas cidades requeriam a existência 
de um centro binacional de atendimento às mulheres 
migrantes que são vitimadas pela violência local.

Localizada em região de fronteira, Pacaraima 
e Santa Helena do Uairén têm trânsito frenético de 
pessoas e carros, um intenso movimento comercial. 
Na fronteira Brasil-Venezuela, pode-se elencar uma 
série de problemas socioeconômicos, que vão desde 
o transporte de cargas do Brasil para a Venezuela sem 
documentação, até o contrabando de combustíveis e 
de mercadorias, o tráfico de drogas e o tráfico de mu-
lheres para a prostituição.

O tráfico de mulheres para a prostituição é, sem 
dúvida nenhuma, Srs. Senadores, o problema mais 
grave. São meninas e adolescentes que são aliciadas 
com a promessa de obter emprego fácil e bem remu-
nerado em outros países.

A realidade é que essas meninas e adolescentes, 
em vez de estarem na escola, acabam sendo vítimas 
da prostituição, da exploração sexual, do cárcere pri-
vado e até do trabalho escravo.

As redes internacionais de exploração sexual 
para fins comerciais, crime que ultrapassa a fronteira, 
são temas que estão nas agendas mundiais, seja da 
Organização Internacional do Trabalho, a OIT, seja de 
outros organismos que o combatem. Governos lutam 
contra o problema, e acadêmicos também estudam 
suas causas e consequências.

Nesta Casa, o Congresso Nacional, no nosso Se-
nado Federal, também há uma comissão parlamentar de 
inquérito de tráfico de pessoas, sob o comando das nos-
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sas colegas de Parlamento Vanessa Grazziotin e Lídice 
da Mata. Atuando juntamente com Ministros de Estado, 
entre os quais a Ministra de Políticas para as Mulheres, 
Srª Eleonora Menicucci, essa CPI investiga as causas, 
consequências, rotas e responsabilidades por esse crime.

No Brasil, estudos acadêmicos apontam Rorai-
ma, o nosso Estado, como um dos principais eixos da 
rota internacional do tráfico de pessoas, via BR-174, 
de Manaus para Boa Vista, seguindo para Pacaraima, 
a caminho da Europa. 

Fatores geográficos, econômicos, sociais, cultu-
rais e populacionais propiciam o fenômeno do tráfico 
de pessoas e da intensificação da violência contra as 
mulheres na região.

Do ponto de vista demográfico, Pacaraima tem 
mais de 15 mil habitantes, e Santa Helena do Uairén, 
mais de 29 mil. Juntas, as duas cidades formam uma 
população de mais de 45 mil pessoas, que, diariamente, 
convivem com estrangeiros, viajantes, turistas, taxistas, 
comerciantes e traficantes de pessoas e de drogas.

Marcada pelo intenso fluxo das pessoas que se 
deslocam para Santa Elena de Uairén para fazer com-
pras, Pacaraima é lugar propício para o mercado ilíci-
to do câmbio e do combustível, como descrito em um 
estudo acadêmico realizado pela universidade federal:

Caminhões e carros enfileirados em bus-
ca de combustível mais barato, casas que atu-
am clandestinamente na venda de gasolina e 
a forte presença de mulheres, que chegam e 
saem de Pacaraima com os caminhoneiros e 
carros que abastecem na fronteira, constituem 
o cenário da fronteira Brasil–Venezuela. 

É nesse cenário que a exploração sexual se cons-
titui, propiciando tráfico de mulheres, como se observa 
em outro trecho do trabalho acadêmico: 

As casas noturnas e prostíbulos que apre-
sentam shows de strip-tease e outros tipos de 
“entretenimento” são comuns em Pacaraima e 
Santa Elena. Sobretudo, turistas e caminhoneiros. 
Em Santa Elena, na Venezuela, esse segmento 
da prostituição fechada é maior que em Pacarai-
ma, tendo na sua maioria mulheres brasileiras. 

A afirmação da Secretária Nacional de Políticas 
para as Mulheres, Aparecida Gonçalves, confere cré-
dito ao estudo, como podemos ver. Ela diz: 

Nas fronteiras secas, as mulheres saem 
de moto ou de carro e vão para o outro país 
fazer programa, sejam as brasileiras na Ve-
nezuela, sejam [as mulheres] da Venezuela 
no Brasil. Aí nós vamos ter um alto índice de 
violência, um alto índice de problemas de saú-
de, seja saúde sexual, DST/Aids, sejam outros 

tipos de doença. São essas perspectivas que 
fazem com que se proponham políticas públi-
cas de atendimento às mulheres.

Além da Venezuela, a proximidade geográfica 
com a Guiana, bem como a facilidade de circulação por 
essas fronteiras fizeram com que Roraima se transfor-
masse em uma rota de tráfico internacional de mulheres. 

A Secretária de Assistência Social de Pacaraima, 
Marcela Pacheco, também deu seu parecer sobre tão 
importante momento, dizendo: “Por sermos uma região 
de fronteira, temos uma peculiaridade. Lidamos com 
mulheres estrangeiras, indígenas e brasileiras em si-
tuação de violência.”

É nesse cenário de contrabando de mercadorias, 
mercado de drogas e de tráfico de pessoas que o fe-
nômeno de violência contra as mulheres se intensifica. 

O Brasil, como sabemos, aparece no Mapa da 
Violência de 2012 em 7º lugar entre os 87 países que 
mais matam mulheres. Aqui, senhoras e senhores, a 
cada 5 minutos, uma mulher é agredida, perfazendo 4,4 
assassinatos de mulheres em cada grupo de 100 mil.

Esse mapa mostra que, entre 1980 e 2010, apro-
ximadamente 92 mil mulheres foram assassinadas.

No Mapa da Violência de 2012, Roraima apare-
ce em 13º lugar entre as unidades federativas mais 
violentas, com uma taxa de homicídio de mulheres da 
ordem de 5 por 100 mil.

Empenhada no combate à violência doméstica e 
sexual e também atenta à situação da fronteira Brasil-
-Venezuela, que comunga, a um só tempo, comércio 
e violências, já fiz várias gestões nos órgãos federais 
– nacionais e internacionais.

Por várias vezes conversamos com o Embaixa-
dor da Venezuela no Brasil, o Sr. Maximilien Arvelaiz, a 
quem pedi atenção para a construção dos Centros de 
Referência para o combate à violência contra a mulher 
e ao tráfico internacional de pessoas.

Atuando diretamente sobre a estruturação das 
administrações brasileiras, apresentamos emendas ao 
Plano Plurianual de Investimentos (PPA 2008/2011), 
à Lei de Diretrizes Orçamentárias e ao Orçamento da 
União para que Estados e Municípios criem a infraes-
trutura necessária à aplicação da Lei Maria da Penha.

No PPA, colocamos emendas para a criação dos 
Centros de Perícia Médico-Legal Especializados no 
Atendimento à Mulher Vítima de Violência Doméstica 
e Familiar, implantação dos Núcleos de Defensoria Pú-
blica Especializada e inclusão de mulheres em situação 
de violência como público-alvo do Pronasci – Programa 
de Segurança Pública com Cidadania.

Conseguimos, ainda, recursos para o Projeto Mu-
lheres na Luta Contra a Violência em Roraima. Esse 
projeto tem como foco principal a formação de mulheres 
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camponesas, que devem atuar como multiplicadoras 
na conscientização de todas as práticas violentas e 
divulgar a Lei Maria da Penha.

Lutamos por recursos para capacitar profissio-
nais que atendem mulheres em situação de violência, 
além de qualificar e esclarecer mulheres do campo em 
relação à Lei Maria da Penha.

Relatamos e fomos autora de emendas destinadas 
a beneficiar mulheres em situação de vulnerabilidade 
ou de risco de vida.

Agora estou muito feliz com o fato de termos o 
Centro Binacional de Assistência a Mulheres Migran-
tes na fronteira Brasil–Venezuela e com a formação 
desse Comitê de Fronteira. O Centro Binacional é o 
primeiro e, com certeza, irá desencadear a criação 
de outros, afinal, os problemas de fronteira são todos 
iguais. Eles se parecem. 

Estou feliz também porque sei que, daqui para 
frente, teremos mais vozes e equipamentos para com-
bater a violência doméstica e de gênero, um fenômeno 
que não existe apenas no Brasil e que, por isso mes-
mo, requer muita união, parceria e ações afirmativas 
dos três Poderes de Governo: do Poder Executivo, do 
Legislativo e do Judiciário.

Era o que eu tinha a dizer, o que tinha a regis-
trar neste momento, Srª Presidenta e Srs. Senadores.

Muito obrigada.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Cumprimentos pelo pronunciamento, Senadora 
Angela Portela.

Convido, para fazer uso da palavra, o Senador 
Cristovam Buarque pela Liderança do PDT.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF. 
Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Srª. Presiden-
ta, Srs. Senadores, Sras Senadoras, eu vim aqui tratar 
do mesmo tema de que os Senadores Collor e Rodrigo 
Rollemberg falaram mais cedo, mas com uma visão 
um pouco diferente, tocando no assunto da Rio+20.

Primeiro, vale a pena dizer que teve um aspec-
to exitoso a reunião por ter existido. O simples fato de 
existir, de acontecer uma reunião com tantos Chefes 
de Estado e de Governo já é positivo. Além disso, era 
uma reunião com Chefes de Estado e de Governo para 
discutirem os assuntos de médio e longo prazo da eco-
nomia da sociedade no mundo. Não há dúvida de que o 
fato de ela ter ocorrido foi um êxito para o mundo inteiro.

Segundo, foi exitoso o fato de, ao redor do encon-
tro dos Chefes de Estado, nós termos tido uma imensa 
mobilização de ONGs, de pessoas, noticiário perma-
nente nos rádios, jornais, televisão, embora tenham 
demorado muito a trazer o assunto. Eu aqui mesmo 
falei muitas vezes que 2014 parecia estar mais perto 
do que 2012, porque todo mundo falava da Copa e nin-

guém falava da Rio+20. Mas, nos últimos dois meses, 
o assunto apareceu, cresceu e tomou conta da opinião 
pública. As próprias crianças, nas escolas, passaram 
a falar da Rio+20. Os professores davam trabalhos 
relacionados com a Rio+20. Esses são dois êxitos. 

O terceiro é que tenha surgido um documento; um 
documento ter sido assinado por todos, diferentemente 
do que aconteceu em Copenhague, do que aconteceu 
em Durban, em que não se conseguiu chegar a nada 
de unidade. Além disso, o fato de esse documento ter 
legitimado alguns conceitos, como economia verde e 
desenvolvimento sustentável. Esses são três êxitos, 
ninguém pode negar. E ninguém pode tirar o mérito, 
inclusive, para esses êxitos da diplomacia brasileira, da 
Ministra do Meio Ambiente e da Presidente da República.

Mas, manifestado o êxito, quero, agora, manifestar 
o meu lado de ver como um fracasso as limitações des-
se êxito. Esse era o momento não apenas de falar em 
desenvolvimento sustentável e economia verde. Era o 
momento de falar, ainda que não ficasse um documento, 
que o mundo precisa mudar o conceito de progresso. É 
preciso mudar o conceito de progresso ao ponto de que 
a palavra desenvolvimento seja substituída por outra que 
indique avanço da humanidade e não apenas desenvol-
vimento, que quer dizer da economia sustentável. Mais 
do que economia verde, que é para produzir o mesmo 
usando combustíveis renováveis em vez de combustíveis 
fósseis, precisamos de economia azul, do bem-estar, 
que deixe de medir se um mundo é rico ou é pobre pelo 
produto que faz, e, sim, pelo tempo que usufrui, pelas 
vantagens que tem, pela harmonia com que os seres 
humanos convivem entre eles e eles com a natureza. 
Uma economia que também seja branca, deixando de 
considerar como produto as armas que são feitas na 
economia e pela economia para as guerras.

Quando uma pessoa cerca a sua casa, não aumen-
ta a sua riqueza; apenas protege a riqueza que já tem. 
Armas para guerra têm o mesmo objetivo: fazer a defesa 
de um país, mas não enriquecê-lo. Então, não tem por 
que a gente considerar a produção de armas – US$1,5 
trilhão, em 2010 – como parte da riqueza mundial.

Essa é parte dos gastos necessários para pro-
teger cada país que investe em armas. 

Nós temos de ter uma economia vermelha, do 
ponto de vista de não haver desemprego, de ninguém 
deixar de ter uma parcela suficiente do produto, para 
que sua sobrevivência seja garantida. 

É muito pouco falar em economia verde. Ainda 
que não fosse possível fazer essa revolução do con-
ceito de progresso, era preciso que a Presidenta do 
Brasil tivesse falado nesse assunto com uma posição 
brasileira para ser debatida, ainda que não aceita.

Nós fracassamos ao não ousar. E o próprio Secre-
tário-Geral das Nações Unidas disse isso, embora, no 
outro dia, tenha voltado atrás. Nós não ousamos e não 
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ousamos, em parte, porque o nosso governo é desen-
volvimentista dos anos 50, que põe a palavra sustentável 
para justificar o mesmo de sempre, ao invés de procurar 
revolucionar o de antes e trazer uma dimensão nova para 
o projeto brasileiro. Além disso, porque, politicamente, 
se desejou de tal maneira fechar um documento que 
mesmo aqueles mínimos princípios que o Brasil poderia 
até levar como novidade não foram levados. 

Em alguns momentos, Srª Presidenta, quando se 
está para firmar um acordo internacional, é possível co-
locar itens que reconheçam o direito de não concordar 
com os seguintes aspectos, e listá-los. Eles ficariam no 
ar, sendo debatidos, sendo ouvidos, falados e negociados 
ao longo dos próximos anos. Mas, ao fechar um docu-
mento como algo terminado, pronto, conseguimos inibir 
qualquer avanço maior na intenção de o mundo mudar 
o rumo do progresso que temos cumprido nos últimos 
cem ou até mesmo duzentos anos e que se esgotou. 
Esgotou-se porque aquele casamento que havia, da de-
mocracia política com a inovação científica e tecnológi-
ca, com o crescimento econômico e o bem-estar, esse 
casamento a quatro entrou em crise, porque sugiram 
três novos vetores: os limites ecológicos, a ultra, super, 
megaconcentração de renda e o fato de que o sistema 
financeiro ficou independente, não respeita mais fron-
teiras e pouco tem a ver com o processo da economia.

Nessa nova realidade, ao invés de quatro vetores 
que se casavam e sete que não se casam, era o grande 
momento de discutir o que fazer, de discutir um novo 
pacto, um novo acordo mundial que permitisse redefinir 
os conceitos que hoje estão velhos: o conceito de de-
senvolvimento, o conceito de economia verde, que ficou 
velho com pouco tempo de ter sido concebido; o conceito 
de emprego; o conceito até mesmo de democracia; o 
conceito de desigualdade. Todos esses conceitos estão 
precisando ser redefinidos. E lamentavelmente eles vão 
continuar sendo puros debates acadêmicos, porque os 
políticos, os Chefes de Estado e de Governo, não acei-
taram o risco, não tiveram a ousadia de trazer isso para 
a mesa onde eles se sentavam na Rio+20.

É uma pena, mas pelo menos nós podemos dizer 
que houve um ou outro êxito. Eu só espero é que nós 
não nos contentemos tanto com o que fizemos até aqui, 
na Rio+20, e ela termina como uma espécie de CPI, 
que serve para mobilizar e termina virando pizza, porque 
não leva a nada concreto de transformação naquilo que 
é uma realidade carcomida, esgotada, como é a reali-
dade do sistema social e econômico no mundo inteiro.

Por isso, fiquei satisfeito de ver o Ex-Presidente 
Collor, Senador Collor, nesta tribuna, há pouco, deci-
dindo levar para a Comissão de Relações Exteriores a 
proposta de manter a subcomissão que funciona para 
acompanhar a Rio+20. E agora seria uma subcomis-
são que acompanharia aquilo que foi assinado e que 
buscaria avançar naquilo que foi acordado até aqui.

Eu espero, Senador, que o Senado brasileiro – 
País que foi o anfitrião da reunião – que o Senado Fe-
deral possa dar esta contribuição nos próximos meses: 
fazer avançar o que os Chefes de Estado e de Governo 
não tiveram a ousadia de fazer, ou seja, redefinir para 
onde queremos levar cada país, para onde queremos 
levar a humanidade inteira, para onde queremos que 
o progresso nos conduza. É disso que a gente precisa. 
Muito mais do que pequenos ajustes, precisamos de 
novos conceitos. Vamos buscá-los.

A Rio+20 não terminou, apenas o encontro dos Che-
fes de Estado para fazer uma bela foto. Mas agora cabe a 
nós continuar aquilo que eles não fizeram, esperando talvez 
Rio+40 ou Rio+50, mas um momento que não seja tarde 
demais para reorientarmos o futuro do nosso progresso.

Durante o discurso do Sr. Cristovam Buar-
que, a Srª. Ana Amélia deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Cyro Miranda.

O SR PRESIDENTE (Cyro Miranda. Bloco/PSDB 
– GO) – Muito obrigado, Senador Cristovam Buarque. 
V. Exª tem toda a razão: a Rio+20 não terminou, acho 
sim que ela começou. O desdobramento tem que ser 
daqui para frente; não podemos dar isso como encer-
rado. Muito obrigado, Senador.

Concedo a palavra à nobre Senadora Ana Amélia, 
pelo tempo regimental, e se necessário prorrogaremos.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Caro Sena-
dor Cyro Miranda, que preside esta sessão, Senadores, 
Senadoras, nossos telespectadores da TV Senado, ouvin-
tes da Rádio Senado, ouvimos um rebuliço de crianças... 
É muito bom isso! As crianças estão chegando para fazer 
uma visita ao plenário do Senado, e é uma alegria muito 
grande essas vozinhas todas, que nos são a esperança 
do presente e do futuro do Brasil. Bem-vindos todos da 
escola que está visitando o Senado neste momento, com 
as professoras e as coordenadoras.

Sr. Presidente, estamos aí ante a expectativa da 
decisão do Conselho de Ética, que acontece no final 
desta tarde. V. Exª integra o Conselho de Ética. É uma 
decisão que todos nós aguardamos aqui para encer-
rar esse processo rumoroso e tão desgastante para a 
casa, para a instituição do Senado Federal. E, segura-
mente, assegurados todos os direitos de defesa den-
tro do processo do regime democrático, que aconteça 
isso com a rapidez possível dentro dos limites da lei.

Mas, Senador, depois de uma semana onde as-
sistimos à discussão do desenvolvimento sustentável, 
do crescimento possível com preservação do meio am-
biente, num aparente congraçamento entre os partici-
pantes da Rio+20, tema referido aqui há pouco, nesta 
sessão da tarde, pelo Senador Fernando Collor e pelo 
Senador Rodrigo Rollemberg, quero comentar nessa 
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tribuna a situação de crise inusitada, surpreendente 
que vive um dos nossos vizinhos e parceiros do Merco-
sul, o Paraguai, com o afastamento, por impeachment, 
do Presidente Fernando Lugo, ocorrido na sexta-feira.

Sucessivos problemas políticos internos, também 
institucionais, levaram o Congresso paraguaio a um 
julgamento rápido, relâmpago até, com o afastamento 
do Presidente Fernando Lugo, decidido pela maioria do 
parlamento em apenas 30 horas. E o Vice-Presidente, 
Federico Franco, assumiu o poder logo após a decisão, 
na própria sexta-feira. Aliás, o próprio Fernando Lugo 
acatou a decisão do Congresso pela maioria dos votos 
e passou o cargo ao Vice-Presidente.

Agora está montando, segundo informações que 
recebemos, um gabinete paralelo com os ministros que 
serviam ao seu governo para fazer um acompanhamen-
to, exigindo o cumprimento de todos os compromissos 
que no seu governo havia.

Claro que não vamos discutir as questões da 
soberania interna do país. O fato é que alguns paí-
ses e representações, como o Vaticano, a Espanha, a 
Alemanha, já anunciaram o reconhecimento do novo 
governo paraguaio.

Porém, a reação regional, a reação dos países latino-
-americanos foi diferente. Ontem, os governos dos países 
da região decidiram suspender o Paraguai do Mercosul e 
da União das Nações Sul-Americanas, pois consideram o 
impeachment um golpe de Estado, mesmo que o processo 
tenha cobertura da Constituição do Paraguai.

A alegação principal é de que não houve tempo 
para a defesa do Presidente afastado.

E, claro, esse afastamento das regiões do Merco-
sul e Unasul se dará até as eleições de 2013, quando 
o Paraguai elegerá o novo presidente.

O Governo brasileiro analisa que, independente 
das reais razões que levaram o Congresso do Paraguai 
à decisão extrema, todos perdem com isso e nesse 
desfecho político dessa crise.

O argumento recorrente na região é que, mesmo com 
a maioria parlamentar votando pelo impeachment, o direito 
de defesa não deve ser cerceado nem negado a ninguém.

Com a crise do Paraguai, está perdendo o já en-
fraquecido Mercosul, bloco aduaneiro que parece já 
muito debilitado nos últimos anos por falta de soluções 
dos problemas comerciais que se impõem com a crise 
mundial e também regional.

O Brasil, principal parceiro econômico do Paraguai, 
chamou o seu Embaixador, o competente diplomata 
Eduardo Santos, para consultas, o que, na verdade e no 
jargão diplomático, significa dizer que retira, por hora, o 
Embaixador da Embaixada brasileira no Paraguai, como 
um gesto de reprovação pela situação política atual.

A Argentina e o Uruguai também retiraram seus 
respectivos embaixadores, alegando esperar pelo 

restabelecimento da ordem democrática nas eleições 
marcadas, como disse, para 2013.

Os países que compõem a União das Nações 
Sul-Americanas (Unasul) também condenaram, em sua 
maioria, as mudanças políticas no Paraguai. A Venezuela 
chegou ao extremo de determinar a suspensão do for-
necimento de petróleo ao país, e o Equador chegou a 
falar em fechamento de fronteiras, mesmo que o Equador 
não tenha nenhum limite de fronteira com o Paraguai.

O fato é que a reação dos países da região latino-
-americana foi costurada com a mesma rapidez da vota-
ção do Congresso paraguaio que levou ao afastamento 
de Fernando Lugo. E isso, claro, chama muito a atenção. 
Uma reação que pode demonstrar até o receio que al-
guns governantes têm de que o impeachment paraguaio 
possa inspirar outros parlamentos da região, onde o povo 
parece descontente com a ação de alguns governos.

A Argentina, por exemplo, vive um período mui-
to delicado, com greves e protestos espalhados pelo 
país. Há três dias, 400 trabalhadores ocupam a jazida 
de Cerro Dragón, responsável por 15% da produção 
de petróleo da Argentina. Novas paralisações estão 
marcadas, e o setor financeiro também acompanha a 
crise, tendo 31 bancos com nota rebaixada por uma 
agência de classificação de riscos econômicos. Aliás, 
há também uma greve dos caminhoneiros, que eram 
antes aliados da Presidente Cristina Kirchner.

O Brasil vive outro momento, é verdade, mas te-
mos com o Paraguai parcerias estratégicas e alguns e 
sérios problemas a resolver. Somos sócios na importante 
hidroelétrica de Itaipu Binacional. Aliás, aprovamos no 
Senado, contra o meu voto, um contrato de reajuste que 
deu ao Paraguai uma quantia enorme, mais de US$300 
bilhões de reajuste da energia que o Brasil compra do 
Paraguai, e não houve uma exigência de comprome-
timento, inclusive de atendimento dos brasiguaios que 
precisam do apoio do Governo brasileiro e assim es-
tão aguardando. Temos um comércio importante com 
o Paraguai, com inúmeros acordos vigentes, e não po-
demos deixar de citar a questão dos brasiguaios, que 
são os produtores agrícolas brasileiros que vivem em 
terras paraguaias e lá produzem a riqueza daquele país. 
Esse grupo de brasileiros, que pode chegar a 100 mil 
pessoas, já se pronunciou a favor do novo governo e 
pede ao Governo brasileiro que reconheça o Governo 
de Federico Franco, ação considerada pelos líderes 
dos brasiguaios necessária para dar tranquilidade à 
comunidade brasileira que vive em terras paraguaias.

Aliás, esse tema nos ocupou muito tempo aqui, 
e a delegação do Paraná, entre os quais o Senador 
Alvaro Dias e também o Senador Sérgio Souza, se 
envolveu nesse processo.

Com muito prazer, concedo um aparte ao Sena-
dor Alvaro Dias.
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O Sr. Alvaro Dias (Bloco/PSDB – PR) – Senado-
ra Ana Amélia, é a propósito dessa afirmação de que os 
brasiguaios pedem o apoio do Governo brasileiro. Ontem, 
ainda, recebi telefonemas da faixa de fronteira, de Foz do 
Iguaçu, e também de brasiguaios, já no outro lado, no país 
vizinho, pedindo que adotemos aqui uma postura favorável 
à decisão paraguaia. É um assunto complexo, é evidente, 
mas é preciso considerar alguns pontos: primeiro, sobe-
rania nacional, há que se respeitar; e rito próprio – regi-
mento, legislação, constituição. Se há essa possibilidade 
de agilidade em um procedimento dessa natureza, nós 
não podemos condenar. Se somos lentos demais, não 
podemos condenar, em determinados momentos, a agili-
dade que se impõe a determinados processos, desde que 
se assegure o amplo direito de defesa. E o que alegam 
é que houve o direito de defesa; que o Presidente Lugo, 
com seus advogados, teve a oportunidade de se defen-
der. Foi uma decisão quase unânime do parlamento do 
Paraguai. Mesmo um Senador que votou a favor do Pre-
sidente Lugo reconheceu a transparência e a legalidade 
dos procedimentos adotados.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – É, foi 
bom V. Exª... Desculpe.

O Sr. Alvaro Dias (Bloco/PSDB – PR) – O próprio 
Presidente Lugo, a princípio, assimilou o impeachment, 
aceitou o impeachment. Depois, reagiu em função da 
solidariedade que obteve de alguns países, inclusive do 
Brasil. Portanto, nós temos que ter cautela. Nós não po-
demos avançar, como alguns, como Hugo Chávez, por 
exemplo – é do seu temperamento essa agressividade, 
esse impulso de decidir impulsivamente questões inter-
nacionais. O Brasil tem que ter a necessária cautela e, 
sobretudo, deve respeitar a soberania do país vizinho. É 
evidente que temos de ter a cautela também de obser-
vadores atentos, para verificar se houve abuso, se houve 
ilegalidade, se houve afronta ao Estado de direito demo-
crático, mas, se, evidentemente, a constatação é de que 
não houve, de que há paz no Paraguai, e os brasiguaios, 
sobretudo, estão muito felizes com o que ocorreu, nós 
temos que respeitar também. Nós não podemos ousar 
em sermos juízes do povo do Paraguai.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Senador 
Alvaro Dias, V. Exª faz a referência a um dado impor-
tante: que, no Senado, foi apenas um voto favorável 
ao ex-Presidente Fernando Lugo e, na Câmara, quatro 
votos do total do Parlamento.

Portanto, do ponto de vista da expressão da maio-
ria, e como disse V. Exª, nós não podemos, o Brasil e 
nenhum outro país da região, tentar uma interferência 
indevida na soberania interna do Paraguai, por mais 
que tenhamos críticas a procedimento, mas, se foi 
dentro do processo da legalidade, não cabe ao Brasil 
determinar que um processo de impeachment tenha 

que ser em trinta horas ou quarenta horas, ou que te-
nha de ser em dois meses ou cinco meses, ou um ano. 

Essa é uma questão que V. Exª aborda com gran-
de propriedade, porque nós não podemos ferir; temos 
que preservar sob todos os aspectos esses grandes 
interesses que estão envolvidos, sobretudo a questão 
relacionada à soberania.

Em relação a Hugo Chávez, é surpreendente que 
ele tenha imediatamente tomado essa decisão, mas 
esteja ajudando a Síria, que está matando civis a tor-
to e a direito, e tenha ajudado este país na manuten-
ção de um governo que o mundo inteiro está olhando 
perplexo e que as próprias Nações Unidas retiraram a 
sua representação no acompanhamento daquele país. 

Então, é bom também fazer essa ressalva em re-
lação aos direitos humanos e à proteção dos cidadãos 
civis, sejam eles sírios ou de outras nacionalidades 
que estejam naquele país. 

Quando vejo o calendário, percebo que a revi-
ravolta política no Paraguai acontece às vésperas da 
reunião de cúpula do Mercosul, marcada para quinta-
-feira e sexta-feira próximas, em Mendoza, na Argentina. 

É nesse encontro que os próximos passos se-
rão dados, não só em relação à crise, mas ao próprio 
processo que está vivendo o Mercosul, de grande 
fragilidade. O desafio começa na organização da lista 
dos participantes, já que o novo governo paraguaio 
liderado por Frederico Franco diz que estará presente 
para discutir com os membros do Mercosul a atual si-
tuação, no mesmo momento em que o ex-Presidente 
Fernando Lugo, que instalou governo paralelo, hoje, 
reiterou que também irá à Cúpula do Mercosul. 

Aí, só teremos um grande dilema a resolver, mas 
isso caberá aos líderes do Parlamento do Mercosul, que 
terão seguramente maturidade suficiente, como tem a 
Presidenta Dilma Rousseff, no encaminhamento dessa 
solução. Aliás, o Governo brasileiro imediatamente pediu 
a ação do Chanceler Antonio Patriota para entrar nessa 
ação política de uma costura e de uma engenharia ex-
tremamente delicadas neste processo, porque não pode-
mos nem interferir, mas não podemos deixar que a região 
sofra algum colapso, digamos, de fragilidade institucio-
nal e política e também do ponto de vista democrático, 
considerando que esses países viveram em um passa-
do recente processos relacionados a regimes de força.

Os três países parceiros do Paraguai no Merco-
sul – Brasil, Argentina e Uruguai – vão precisar avaliar 
a situação de forma muito profunda.

O Parlasul, que reúne os parlamentares do Mer-
cosul, também tem agenda para os próximos dias. 
Estamos na expectativa da confirmação da primeira 
reunião do Parlamento do Mercosul, em Montevidéu. 
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Seria muito oportuno discutir os atuais fatos no âmbito 
parlamentar e político.

Considero o Parlasul um importante fórum de dis-
cussões, mas que, infelizmente, não tem sido usado, pois 
uma desatenção da Argentina, para dizer o mínimo, na 
indicação dos membros representantes, impediu que 
o parlamento do bloco aduaneiro do sul se reunisse.

É hora de intensificar os esforços para que esta 
reunião do Parlasul aconteça. Em princípio, está mar-
cada para segunda-feira, em Montevidéu, sob a presi-
dência do nosso Presidente Senador Roberto Requião. 

E aqui faço questão, Presidente Cyro Miranda, de 
fazer a leitura da Nota da Representação Brasileira do 
Parlamento do Mercosul sobre o processo de impeach-
ment do Presidente Fernando Lugo e que foi assinada 
pelo Presidente, Senador Roberto Requião; pelo Depu-
tado Federal Antonio Carlos Mendes Thame; pela pri-
meira Vice-Presidente, que sou eu, Ana Amélia Lemos; 
o segundo Vice-Presidente, Deputado Federal Dr. Rosi-
nha, que é Vice-Presidente do Parlamento do Mercosul.

A Nota diz:

A Representação Brasileira no Parla-
mento do Mercosul, órgão de ligação entre o 
Congresso Nacional Brasileiro e o Parlamento 
do Mercosul (Resolução nº 1, de 2011-CN), 
vem manifestar-se sobre os acontecimentos 
políticos na República do Paraguai, envolven-
do juízo político do Presidente Fernando Lugo, 
nos seguintes termos;

1. Reafirmamos nosso compromisso com 
os princípios pelos quais a República Federa-
tiva do Brasil se rege em suas relações inter-
nacionais, consagrados no art. 4º da Consti-
tuição Federal;

2. Consideramos que a institucionalidade 
democrática deve ser preservada em qualquer 
situação;

3. Consideramos que o Protocolo de Mon-
tevidéu sobre Compromisso com a Democracia 
no Mercosul (Ushuaia II), celebrado em 20 de 
dezembro de 2011, estabelecendo as bases 
mais amplas de uma cooperação responsável 
entre os Estados Partes do Mercosul e Esta-
dos Associados do Mercosul, é uma referência 
importante para a cooperação entre nossos 
povos, para a promoção, defesa e proteção 
da ordem democrática, do Estado de direito 
e suas instituições, aperfeiçoando o Protocolo 
de Ushuaia, firmado entre os Estados Partes 
do Mercosul em 24 de julho de 1998;

4. Reafirmamos que o Parlamento do 
Mercosul é o órgão de representação dos po-
vos do Mercosul (art. 1º do Protocolo Consti-

tutivo do Parlamento do Mercosul), pelo que 
instamos o Parlasul a se colocar em vigilância 
permanente neste momento de graves conse-
quências para a história do Paraguai e para o 
esforço de união da América do Sul.

Lida esta Nota oficial, não apenas pela situação do 
Paraguai, mas também temos que verificar que a situa-
ção conjunta da região pelos últimos problemas econô-
micos impostos por barreiras determinadas pelo governo 
da Argentina a produtos brasileiros, já seriam motivos 
suficientes para a realização dessa sessão do Parlasul.

Participei, na última sexta-feira, Sr. Presidente, 
de um ciclo de palestras e debates na Federação das 
Indústrias do Rio Grande do Sul, a Fiergs, coordenado 
pelo Deputado Renato Molling, que é o coordenador 
da bancada gaúcha no Congresso Nacional. Junto com 
lideranças industriais, Deputados Federais e Estaduais, 
autoridades do Ministério da Agricultura, do Ministério 
do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e 
também do Governo do Estado e representantes das 
centrais sindicais, como a CUT e a Força Sindical, de-
bati as perdas que o Brasil vem somando com a queda 
das exportações para o Mercosul. Uma redução de 
quase 11% nas vendas para aquele mercado.

Uma das principais causas da forte desacelera-
ção das exportações brasileiras para o Mercosul são 
as medidas protecionistas da Argentina. As barreiras 
impostas pelo país vizinho presidido por Cristina Kir-
chner criam problemas principalmente para o meu 
Estado, o Rio Grande do Sul . 

Só pra citar alguns exemplos – hoje, aliás, a im-
prensa nacional, o jornal Valor Econômico, faz referên-
cia a essa redução do comércio da exportação para a 
Argentina –, os setores produtores de calçados, carne 
suína, chocolate e móveis, estão empilhando prejuízos. 
As exportações de chocolates, desde o início do ano 
passado, caíram 24%. A indústria de móveis registrou, 
nos últimos três anos, uma queda de 60% nas vendas 
para a Argentina. Os suinocultores estão praticamente 
fechando as portas das suas propriedades depois que a 
Argentina suspendeu as vendas de carne, interrompendo 
de forma brusca, nos últimos meses, a relação comercial.

Estamos ameaçados, inclusive, de perder indús-
trias instaladas nas nossas cidades gaúchas, indús-
trias de máquinas agrícolas que estariam se mudando 
para o outro lado da fronteira, para a Argentina, como 
as do setor de máquinas agrícolas e autopeças. O de-
semprego é a primeira consequência dessas barreiras.

Esse assunto já foi alvo de debates em diferentes 
comissões aqui no Senado, como a Comissão de Direitos 
Humanos, presidida pelo Senador Paulo Paim, e a pró-
pria Comissão do Parlasul, presidida pelo Senador Ro-
berto Requião, que ouviu dois parlamentares argentinos 
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na última semana. Também a Comissão de Agricultura 
e Reforma Agrária, presidida pelo Senador Acyr Gurga-
cz, debateu as assimetrias no Mercosul há mais tempo.

Penso que o caminho correto para a solução des-
sas questões é um diálogo que precisa ser intensificado. 
O ideal seria haver complementaridade entre Brasil e Ar-
gentina, seguindo o objetivo básico do bloco do Mercosul.

Nós queremos que as relações sejam de trocas e 
não de intransigências e disputas entre os dois países.

Para isso, acordos precisam ser cumpridos para que 
as relações comerciais sejam construídas sobre uma base 
de confiança. E o que vejo até agora é um total desinte-
resse do governo argentino na construção desse cami-
nho. O que vemos é a Argentina impondo cada dia mais 
barreiras e construindo prejuízos às indústrias brasileiras 
e eliminando empregos dentro do nosso território, geran-
do um problema social muito grave. E isso é inaceitável.

De qualquer modo, as autoridades do Ministério 
do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior têm 
reafirmado que há um superávit favorável ao Brasil na 
exportação. Isso, claro, interessa muito à economia de 
São Paulo, mas, no meu Estado, Rio Grande do Sul, 
isso é dramático, pois já estamos perdendo e muito 
com essas restrições que a Argentina vem fazendo.

Esperamos que o Governo brasileiro tenha um 
olhar especial nesse aspecto, para evitar um prejuízo 
muito grande e uma distorção séria nas relações co-
merciais e até diplomáticas e políticas com a Argenti-
na, já que Brasil e Argentina são os maiores parceiros 
dentro do Mercosul.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Cyro Miranda. Bloco/PSDB 

– GO) – Senadora Ana Amélia, V. Exª tem toda razão. 
Mexer com a soberania de um país, interferir na sobe-
rania de um país é um fato muito sério. E acho que os 
países vizinhos se precipitaram. Tinham que ter mais 
tempo para que pudessem avaliar melhor essa questão.

O SR. PRESIDENTE (Cyro Miranda. Bloco/PSDB – 
GO) – A Presidência designa o Deputado Antonio Carlos 
Mendes Thame (PSDB/SP), como membro suplente, em 
substituição ao Deputado Vanderlei Macris (PSDB/SP), 
para integrar a Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
destinada a “Investigar práticas criminosas do Sr. Carlos 
Augusto Ramos, conhecido vulgarmente como Carlinhos 
Cachoeira, desvendadas pelas operações ‘Vegas’ e ‘Mon-
te Carlo’, da Polícia Federal, nos termos que especifica”, 
conforme Ofício n° 649, de 2012, da Liderança do PSDB, 
na Câmara dos Deputados.

É o seguinte o Ofício:
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O SR. PRESIDENTE (Cyro Miranda. Bloco/PSDB 
– GO) – Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias, 
Líder do meu Partido, PSDB.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Presidente 
Cyro Miranda, nosso Partido completa 24 anos. E, no 
marco dos 24 anos de existência do PSDB, eu gosta-
ria de destacar o patrimônio – que é um legado para o 
País – da estabilidade monetária, da sustentabilidade 
financeira, da responsabilidade fiscal e da competitivi-
dade da economia. São legados memoráveis deixados 
pelo Partido da Social Democracia Brasileira.

A estabilização trazida pelo Plano Real reduziu 
a proporção de pobres de 40% para cerca de 30% 
da população total do País. No período presidencial 
seguinte, nova redução para aproximadamente 20%. 
E como nos ensina Fernando Henrique Cardoso, “a 
redução da pobreza não foi resultado automático do 
crescimento; políticas também foram adotadas com 
esse fim. Exemplo, o aumento real do salário mínimo 
de 48% entre 1995 e 2002 e de 60% nos oito anos 
posteriores.”

A estabilidade econômica gerou o perfil de um 
Brasil diferente, em que as remarcações de preços 
foram banidas das preocupações diárias das famílias 
brasileiras. A vida passou a ser mais bem planejada, e 
a inflação deixou de corroer a renda dos trabalhadores 
e dos assalariados.

É mister destacar que tudo foi feito de forma trans-
parente, sem congelamento de preços nem confisco de 
depósitos bancários nem qualquer outro ortodoxismo 
econômica. A população foi informada de cada passo, 
trazendo pedagogia democrática ao País. 

A despeito de amnésia seletiva que acometeu 
muitos em passado recente, é impossível olvidar os 
desafios enfrentados por Fernando Henrique Cardoso 
para erradicar o monstro bravio da inflação. Foi gra-
ças ao seu empenho pessoal – diria até que visceral 
–, somado a sua capacidade de gestão e articulação 
amparada por excelente equipe de auxiliares, que o 
Brasil se livrou da hiperinflação crônica que implodia 
a vida de milhões de famílias, levando-as ao deses-
pero de não poder enxergar o futuro de filhos e netos. 

O intelectual, o sociólogo de projeção interna-
cional abriu mão de trajetória segura e consagrada 
na academia para trilhar os tortuosos e insondáveis 
caminhos da política; reservou, sem qualquer rastro de 
dúvida, os seus melhores talentos ao povo brasileiro.

Egresso da academia, laureado em universidades 
de primeira linha mundo afora, migrou para o ativismo 
político levando sua inestimável bagagem acadêmica. 
Em que pese a ter sido silenciado pelo regime militar, 
retornou ao Brasil nos anos de chumbo e, mesmo 

sob a égide do Ato Institucional nº 5, que o atingiu, 
permaneceu na vanguarda crítica à ditadura vigente, 
contribuindo preponderantemente com seu acervo de 
ideias e proposições para a construção de uma tran-
sição política para a democracia.

Sua enorme engenhosidade – que, diga-se de 
passagem, sempre soube renovar –, passou a dire-
cionar decisivamente o curso da História brasileira a 
partir do instante em que assumiu a pasta da Fazenda 
no governo do presidente Itamar Franco.

O Presidente Itamar, apoiando e prestigiando seu 
ministro, lançou, com grande coragem, a autêntica re-
volução econômica no Brasil, que seria implantada em 
1º de julho de 1994. Era criado o padrão monetário que 
estabilizaria a economia brasileira: o Real.

Fernando Henrique capitaneou todas as etapas, 
da idealização à implantação, daquele que foi muito 
além que o mais bem-sucedido plano de combate à 
inflação crônica: foi um divisor de águas. Representou 
uma mudança radical de atitude que permeou toda a 
população brasileira; trouxe previsibilidade à economia; 
recuperou a fé da população no valor de sua moeda; 
restaurou a confiança internacional no Brasil e repre-
sentou para todos nós o otimismo e a capacidade de 
planejar racionalmente.

A eleição de Fernando Henrique Cardoso à pre-
sidência da República, que se daria em 1994, foi uma 
conseqüência natural de sua grande atuação na pasta 
da Fazenda. Seu governo não apenas aprofundou e 
consolidou o Plano Real, mas também buscou a mo-
dernização do País, por meio de reformas capazes de 
eliminar estruturas atrasadas e injustas que travavam as 
potencialidades nacionais. Sua exitosa gestão saneou 
os inúmeros ralos que carcomiam as finanças públicas 
e deu início a um processo irreversível de atração de 
capital privado para setores que outrora eram mono-
polizados pelo Estado brasileiro.

As conquistas não foram alcançadas sem o es-
forço hercúleo de seus dois governos. Engenho e arte 
estiveram entrelaçados nas suas administrações, sem 
trégua nem concessões para o retrocesso.

O Plano Real dotou-nos do grande vértice na 
moderna vida econômica: uma moeda que se esta-
bilizou e que tem possibilitado melhorar a vida de mi-
lhões de brasileiros. O retorno gradativo dos capitais 
e dos investimentos que possibilitou ao País singrar 
novos mares e traçar novos rumos aconteceu na estei-
ra das reformas estruturais e de marcos históricos da 
Era Fernando Henrique Cardoso. Como exemplo, cito 
a disciplina dos gastos estatais estabelecida pela Lei 
de Responsabilidade Fiscal para os administradores 
públicos em todos os níveis.



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27729 

Tive a primazia de ser o Relator, na Comissão 
de Constituição e Justiça do Senado Federal, da Lei 
de Responsabilidade Fiscal, do Presidente Fernando 
Henrique.

É crucial ressaltar que o fiador dessas mudanças 
foi a estabilidade econômica. Leia-se: Fernando Hen-
rique Cardoso, o governante do timão de um plano de 
bordo que mudou o Brasil.

A competitividade de nossa economia foi alçada 
a diferentes e promissores patamares. Como o próprio 
Fernando Henrique escreveu – e estamos sempre a 
postos, atentos às suas lições –, eis alguns exemplos:

Nos idos de 1995, havia montadoras de 
veículos somente nos Estados de São Paulo e 
Minas; em 2002, não apenas estas tinham aumen-
tado a produção, como também outras se haviam 
espalhado pelo País, no Rio Grande do Sul, no 
Paraná, no Rio de Janeiro, em Goiás e na Bahia.

Outro exemplo:

A Petrobras, em 1995, não chegava a pro-
duzir 700 mil barris/dia; em 2002, ultrapassou 
1,5 milhão de barris/dia. E assim por diante, sem 
esquecer a expansão das telecomunicações, 
da indústria aeronáutica ou mesmo da indústria 
naval, que começou a tomar ímpeto em 1999, 
com a encomenda, pela Petrobras, de 22 navios.

A partir desse salto, a economia brasileira é im-
pulsionada e não pararia mais de crescer, malgrado 
as crises financeiras de origem internacional que só 
deixaram de nos afligir em 1996 e em 2000. Nesse 
contexto, o período presidencial seguinte colheu os 
frutos do fortalecimento advindo da consolidação do 
Plano Real, sem falar de um momento excepcional 
vivido pela conjuntura internacional entre os anos de 
2003 e 2008. A redução da pobreza foi uma resultante 
paralela do crescimento econômico.

A disciplina fiscal dos gastos estatais estabeleci-
da pela Lei de Responsabilidade para os administra-
dores públicos em todos os níveis só foi possível pela 
estabilidade econômica.

Não posso deixar de mencionar que programas 
sociais que se originaram no Comunidade Solidária – 
de inspiração da saudosa Drª Ruth Cardoso – e que 
hoje atendem a milhões de brasileiros que vivem na 
linha de miséria só foram possíveis porque houve a 
estabilidade e houve a organização da economia.

A valorização da moeda nacional não é fruto de 
nenhuma virtude de governos, mas, sim, do controle 
vigilante das contas públicas que a implantação do 
Plano Real tornou possível.

Em quase um quarto de século de existência do 
PSDB, não podemos perder de vista que “um Estado 

moderno será julgado por sua eficiência para ampliar o 
acesso à educação, à saúde e à previdência social, bem 
como pela qualidade da segurança que oferece às pes-
soas”. Baseado nesse pensamento lapidar do presidente 
Fernando Henrique, cabe ao PSDB continuar lutando 
e ocupar a vanguarda nas lutas por esses objetivos. 

A nossa crença, a nossa fé inabalável repousa 
no povo brasileiro. Reproduzindo Fernando Henrique, 
“é melhor manter um otimismo cauteloso e, sem em-
barcar em ufanismos enganosos, acreditar que a vi-
talidade dos brasileiros nos levará a melhores rumos”.

Ao completar este pronunciamento, Sr. Presidente 
Cyro Miranda, as nossas homenagens aos militantes 
do PSDB, àqueles que organizam o partido com os 
jovens brasileiros de todas as partes do País, que se 
reúnem na juventude do Partido da Social Democracia 
Brasileira, e às mulheres. Aliás, Ulysses Guimarães é 
que gostava de afirmar, com sua sabedoria, quando via 
auditórios lotados de mulheres e jovens, que, quando 
as mulheres e os jovens se somam, a consequência 
é a vitória. Por isso, a nossa homenagem especial 
aos jovens e às mulheres que organizam o PSDB 
de hoje, mas também a todas as lideranças de todos 
os Municípios brasileiros: as lideranças municipais e 
estaduais, os líderes nacionais do nosso partido, go-
vernadores, Senadores, Deputados Federais, Depu-
tados Estaduais, vereadores, militantes dos diretórios 
municipais. As homenagens pelos 24 anos do Partido 
da Social Democracia que cumpre uma trajetória em 
meio às circunstâncias nacionais em que a vida parti-
dária brasileira vai se tornando artificial, com partidos 
sem identidade programática, siglas para registro de 
candidaturas. Em que pese vicejar nesse cenário de 
contradições gritantes, o PSDB procura cumprir o seu 
papel, sendo um instrumento político na oposição res-
ponsável pela apresentação de uma proposta alterna-
tiva de poder para este País.

Nós combatemos o modelo praticado atualmen-
te, um modelo que estabeleceu o aparelhamento do 
Estado brasileiro de forma promíscua e, como conse-
quência, sustenta uma relação desonesta com o setor 
privado por meio de empresas que vicejam à sombra 
do poder. Esse modelo que é combatido pelo PSDB 
na oposição tem que ter uma alternativa competente, 
responsável e eficiente que só pode ser apresentada 
à Nação pelo Partido da Social Democracia, pela sua 
experiência, pela sua história e pela sua força de re-
presentação popular.

Eu gostaria, aproveitando o que resta do meu 
tempo, Sr. Presidente, de registrar mais uma das pre-
ocupações do nosso Partido nos últimos dias: a desin-
dustrialização do País, fazendo eco a preocupações 
também da Confederação Nacional da Indústria, que 
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lança o slogan: “A indústria tem pressa, o Brasil não 
pode esperar”. Em boa hora, essa campanha é liderada 
pela Confederação Nacional da Indústria.

A perda da competitividade do setor industrial é 
alarmante. As empresas brasileiras trabalham em mé-
dia 13 vezes mais que as concorrentes estrangeiras 
somente para pagar impostos. Não podemos esque-
cer que a cobrança de vários impostos nas diversas 
etapas da cadeia de produção inibe os investimentos 
e aumenta os preços para o consumidor.

No site “A Indústria tem pressa”, estão elencadas 
as ações necessárias para resgatar a capacidade de 
competição da indústria brasileira. As propostas estão 
divididas em doze áreas consideradas prioritárias. São 
estratégicas as áreas selecionadas pela Confederação 
que representam fatores de competitividade e devem 
ser destacadas: segurança jurídica, educação, inova-
ção, infraestrutura. O Brasil investe menos de 2% do 
PIB em infraestrutura – um terço do que é gasto na 
China e no Chile e metade do que é investido na Índia. 

O País precisa melhorar urgentemente sua infra-
estrutura. Aeroportos, estradas, hidrovias, ferrovias, 
oferta de energia, saneamento e portos decentes e 
modernos são fundamentais para uma indústria e um 
Brasil fortes. Elevar a capacidade de planejamento e 
execução, reduzir prazos e burocracia nos processos 
licitatórios, estabelecer regras claras para o licencia-
mento ambiental são igualmente fundamentais para 
eliminar a precariedade da infraestrutura brasileira.

Elencamos também o comércio exterior, a buro-
cracia. Há mais de dez milhões de negócios informais 
no Brasil, contra cinco milhões de negócios formais. 
Uma das causas da alta informalidade da economia 
brasileira é o excesso de burocracia. Tudo funciona 
melhor quando há capacidade de formulação e de 
planejamento.

Um destaque para a micro e pequena empresa. 
Tributação e gasto público. Os gastos públicos 

são exagerados em razão do modelo perdulário que 
foi adotado nos últimos dez anos, em que a estrutura 
da administração pública é loteada entre os partidos 
que oferecem apoio político ao Governo.

Tributo. De 1993 a 2008, a carga tributária cresceu 
de 25,7% para 35,8% do Produto interno Bruto. O au-
mento de impostos e a incidência de várias taxas sobre 
uma mesma base reduzem a atração de investimentos, 
inibem a internacionalização de empresas e elevam 
os preços para o consumidor. Simplificar a estrutura 
tributária e desonerar também as exportações são al-
gumas das propostas para aumentar a produtividade.

Peço a V. Exª, Senador Cyro Miranda, que autorize 
a publicação nos Anais da Casa do inteiro teor deste 
pronunciamento, que ainda aborda questões referen-

tes à macroeconomia, alto crescimento, relações do 
trabalho, meio ambiente e financiamento, destacan-
do, sobretudo, a dificuldade de acesso ao crédito e, 
ainda, em razão das elevadas taxas de juros, que são 
problemas enfrentados pelas empresas brasileiras, a 
ausência de planejamento estratégico. 

Enfim, Sr. Presidente, registramos, nos Anais 
do Senado Federal, preocupações que são do nos-
so Partido, mas que alcançam também as lideranças 
empresariais brasileiras, localizadas, sobretudo, na 
Confederação Nacional da Indústria.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR ALVARO DIAS.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, as iniciativas inteligentes e bem arti-
culadas em prol do Brasil merecem ser amplificadas 
e aplaudidas. Registramos com satisfação a campa-
nha recém-lançada pela Confederação Nacional da 
Indústria (CNI) cujo slogan é: A indústria tem pressa, 
o Brasil não pode esperar

Em boa hora a CNI decide conclamar a socie-
dade e abre um espaço na Internet no qual os cida-
dãos internautas poderão enviar sugestões e assinar 
o manifesto em favor do aumento da competitividade 
da indústria brasileira.

A perda de competitividade do setor industrial 
nacional é alarmante. As empresas brasileiras, por 
exemplo, trabalham em média 13 vezes mais que as 
concorrentes estrangeiras somente para pagar impos-
tos. Não podemos esquecer que a cobrança de vários 
impostos nas diversas etapas da cadeia de produção 
inibe os investimentos e aumenta os preços para o 
consumidor.

No site http://aindustriatempressa.com.br es-
tão elencadas as ações necessárias para resgatar a 
capacidade de competição da indústria brasileira. As 
propostas estão divididas em 12 áreas consideradas 
prioritárias para a CNI.

São estratégicas as áreas selecionadas pela con-
federação e representam fatores de competitividade e 
por isso devem ser aqui destacados:

Segurança Jurídica
Um ambiente de incerteza, seja política, econô-

mica ou jurídica, compromete a tomada de decisões 
e afugenta investimentos.

Uma efetiva reforma política, edição de normas 
complementares à Constituição Federal e restrição do 
uso de Medidas Provisórias são algumas das propos-
tas da CNI para que o Brasil adquira mais segurança 
jurídica e cresça.
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Educação
Produtividade e inovação dependem de pessoas 

qualificadas. Para se tornar mais competitivo nos mer-
cados nacional e internacional, o Brasil precisa inves-
tir em mais educação. São 14 milhões de analfabetos 
no país, um número assustador, que coloca o Brasil 
com a nona maior taxa de analfabetismo na América 
Latina e Caribe.

Inovação
A inovação é altamente estratégica para qualquer 

empresa. No ranking global da inovação da Comuni-
dade Européia, o Brasil ocupa a 41a posição, entre 47 
países. Se o país pretende se tornar uma das princi-
pais economias do mundo, precisa ampliar a prática 
da inovação nas empresas, tanto em produtos quanto 
em processos.

Aumentar em 50% a subvenção em Pesquisa e 
Desenvolvimento do setor privado e dar prioridade à 
inovação nas políticas de compra do setor público são 
algumas das propostas para tornar a indústria brasi-
leira mais inovadora e competitiva.

Infraestrutura
O Brasil investe menos de 2% do PIB em infraes-

trutura, um terço do que é gasto na China e no Chile 
e metade do que é investido na índia. O país precisa 
melhorar urgentemente sua infraestrutura. Aeroportos, 
estradas, hidrovias, ferrovias, oferta de energia, sane-
amento e portos decentes e modernos são fundamen-
tais para uma indústria e um Brasil fortes.

Elevar a capacidade de planejamento e execução, 
reduzir prazos e burocracia nos processos licitatórios 
e estabelecer regras claras para o licenciamento am-
biental são igualmente fundamentais para eliminar a 
precariedade da infraestrutura brasileira.

Comércio exterior
A participação brasileira no comércio interna-

cional continua muito baixa. O país está entre as dez 
maiores economias do mundo, mas ocupa apenas o 
20° lugar entre os principais exportadores e caiu para 
o 28° lugar quando se consideram apenas as vendas 
externas de manufaturas.

Simplificar os procedimentos aduaneiros, ampliar 
a defesa comercial e os financiamentos à produção 
destinada à exportação são algumas das propostas 
da CNI.

Burocracia
Há mais de dez milhões de negócios informais no 

país, contra cinco milhões de formais. Uma das cau-
sas da alta informalidade na economia brasileira é o 
excesso de burocracia. Tudo funciona melhor quando 
há capacidade de formulação e de planejamento. Já 
passou da hora de simplificar os procedimentos da 

gigantesca máquina governamental, seja a federal, 
estadual ou municipal.

Estabelecer uma política de redução da burocracia 
conduzida por um órgão ou comitê ligado diretamen-
te ao presidente da República é uma das propostas 
apresentadas nessa campanha.

Micro e pequena empresa
Micro e pequenas empresas têm enormes dificul-

dades de acesso ao crédito e à informação. Pela sua 
capilaridade, agilidade e pelo número de empregos 
que absorvem, as chamadas MPEs são fundamentais 
na economia brasileira.

Incentivar a formação de cooperativas de crédito 
e de aval e criar um Simples Trabalhista nos moldes do 
Simples Nacional, que reduziu e desburocratizou os 
impostos para as MPEs, são algumas das propostas 
para fortalecer o segmento,

Tributação e gasto público
De 1993 a 2008, a carga tributária cresceu de 

25,7% para 35,8% do PIB. O aumento de impostos e 
a incidência de várias taxas sobre uma mesma base 
reduzem a atração de investimentos, inibem a inter-
nacionalização de empresas e elevam os preços para 
o consumidor.

Simplificar a estrutura tributária e desonerar tam-
bém as exportações são algumas das propostas para 
aumentar a produtividade.

Macroeconomia do alto crescimento
A chave para o crescimento da indústria e, con-

sequentemente, da economia brasileira, é atrair mais 
investimentos nacionais e internacionais. Mas se não 
houver mudanças no sistema tributário, o Brasil pode 
ficar para trás.

É indispensável manter fundamentos macroe-
conômicos sólidos e desonerar os investimentos para 
que o país continue em seu caminho para se tornar 
uma das principais economias do mundo.

Relações do Trabalho
O mundo passou por grandes transformações, 

especialmente na área do trabalho. O trabalho se 
moderniza com os novos tempos, tornou-se flexível, 
devido à velocidade da globalização da economia. A 
legislação trabalhista no Brasil, contudo, não acompa-
nhou tais evoluções. Continua baseada na realidade 
dos anos 50. O resultado desse anacronismo é que as 
empresas têm alto custo para contratar.

Reduzir os custos da folha de pagamentos é outra 
proposta para que as empresas brasileiras se tornem 
mais competitivas.

Meio ambiente
Preservar os recursos naturais sem inibir os em-

preendimentos indispensáveis para promover o desen-
volvimento e, dessa forma, melhorar a qualidade de 
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vida, ampliar o emprego e a renda, é um desafio para 
todos os países. Inclusive para o Brasil.

Tornar claros e rápidos os processos de licen-
ciamento ambiental é uma das propostas para tornar 
o país mais sustentável.

Financiamento
A dificuldade no acesso ao crédito e as ainda 

elevadas taxas de juros são problemas enfrentados 
pelas empresas brasileiras, que reduzem o investimen-
to e limitam o potencial de crescimento do país. Uma 
empresa que investe em sua modernização é mais 
produtiva e competitiva.

Uma taxa de juros próxima das taxas internacio-
nais, a redução da burocracia, a expansão do mercado 
de capitais são algumas das propostas para o fortale-
cimento da indústria brasileira.

A campanha é meritória e os motes escolhidos 
são estratégicos e não podem ser relegados a plano 
secundário pelos atuais governantes. Os gargalos estru-
turais ou custo Brasil são entraves que comprometem o 
nosso presente e projetam um futuro pouco alentador.

Não há planejamento estratégico. O governo 
opera de forma amadora. Uma gestão claudicante e 
que apresenta resultados pífios. Vejam, por exemplo, 
a preocupação manifestada recentemente pelo Tribu-
nal de Contas da União no parecer emitido sobre as 
contas do governo federal em 2011, O baixo nível de 
execução dos projetos do governo preocupa sobre-
maneira o TCU.

Vale ressaltar que o baixíssimo nível de execu-
ção dos projetos do governo – apenas 20% das ações 
relacionadas como prioritárias na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO) – é apenas uma das ressalvas 
elencadas no parecer do TCU.

É preciso retomar o debate dos grandes temas 
nacionais sem recorrer ao discurso elaborado pelos 
marqueteiros a serviço do governo. O governo que 
aí está logo mais completará uma década no poder. 
Chegou a hora de assumir sua responsabilidade diante 
dos descaminhos da gestão pública.

O SR. PRESIDENTE (Cyro Miranda. Bloco/PSDB 
– GO) – Senador Alvaro Dias, V. Exª será atendido na 
forma regimental.

Quero cumprimentá-lo, pois, ao enaltecer o nos-
so Partido por esses 24 anos, V. Exª tocou em alguns 
pontos que foram os principais na mudança e na virada 
deste País: sem a possibilidade do Plano Real, este 
País não seria competitivo; sem a Lei de Responsabi-
lidade Fiscal, também nós não estaríamos aonde es-
tamos querendo chegar; e também as privatizações 
começadas pelo governo do nosso partido e hoje co-
piadas também pelos governos do PT. V. Exª está de 

parabéns nessa comemoração dos nossos 24 anos. 
Muito obrigado.

Concedo a palavra ao nobre Senador Valdir Rau-
pp, PMDB, Presidente do Partido Nacional.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Cyro Miranda, Srªs e Srs. 
Senadores, quero cumprimentar o Grande Oriente do 
Brasil pela celebração dos seus 190 anos de existência.

Surgida em 17 de junho de 1822 pela associa-
ção inicial de três lojas – Comércio e Artes; União e 
Tranquilidade e Esperança de Niterói –, constituiu-se, 
desde logo, em entidade de grande expressividade na 
sociedade brasileira, sendo, durante mais de um sé-
culo, a única associação de lojas maçônicas no Brasil.

As suas 2.400 lojas e quase 100 mil filiados a tor-
nam a maior potência maçônica do mundo latino, o que 
a faz ser reconhecida e manter relações fraternais com 
todas as obediências maçônicas regulares da Europa 
e da América do Norte, bem como com a Grande Loja 
Unida da Inglaterra, a loja-mãe da Maçonaria.

O Grande Oriente do Brasil, nunca é demais lem-
brar, teve papel fundamental no processo de constitui-
ção de nosso País.

É preciso enfatizar que a nossa formação política 
deveu-se graças às ações de maçons que, primeira-
mente, estiveram envolvidos com o nosso processo 
de independência e, em um segundo momento, com 
a manutenção da nossa integridade territorial e pacifi-
cação dos vários conflitos que se seguiram à indepen-
dência. Em suma, a própria existência de nosso País 
se deve às ações levadas adiante pelos membros do 
Grande Oriente do Brasil. 

O primeiro Grão-Mestre foi ninguém menos que 
José Bonifácio de Andrada e Silva, o patriarca da in-
dependência, homem de grande visão e intelectual 
brilhante. O segundo Grão-Mestre foi Dom Pedro I, 
proclamador da independência nacional e Imperador 
brasileiro. Outro maçom importante nesse processo 
de conciliação nacional foi Duque de Caxias, o pacifi-
cador das muitas revoltas em território nacional, que 
desempenhou papel decisivo na Guerra do Paraguai, 
principal conflito externo da nossa história.

Vou aqui abrir um parêntese, Srª Presidenta, 
Senadora Ana Amélia, que aqui falou um pouco da 
história do Paraguai, do conflito do Paraguai.

Neste momento, o Paraguai vive também um con-
flito muito sério. Não tenho como criticar o parlamento 
paraguaio, tampouco o governo deposto, que sofreu 
impeachment, que foi destituído, mas me preocupo 
com o povo paraguaio e com os brasileiros, os cha-
mados brasiguaios. São 350 mil brasileiros que vivem 
em território paraguaio. Hoje, a preocupação do Con-
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gresso brasileiro, do Governo brasileiro deve ser com 
os nossos irmãos brasileiros que lá estão e também 
com os nossos irmãos paraguaios.

Então, gostaria de pedir à nossa diplomacia, ao 
Itamaraty – que já se reuniu hoje pela manhã com a 
Presidente da República, a Presidenta Dilma Rousseff, 
que, certamente, devem ter tomado alguma decisão 
importante a respeito desse conflito no Paraguaio –, 
para que o povo paraguaio, os brasileiros que lá vivem... 
Há gente de Rondônia, deve ter gente do Rio Grande 
do Sul, do Paraná, muitos, do Mato Grosso do Sul e 
do Mato Grosso, gente de todo o Brasil, assim como 
há paraguaios vivendo no Brasil, mas creio que, neste 
momento, há uma quantidade muito maior de brasilei-
ros vivendo no Paraguai. 

Então, quero me colocar à disposição. E creio 
que o Senado, o Parlamento brasileiro, o Congresso 
brasileiro, tanto o Senado quanto a Câmara, devam 
se preocupar neste momento e conversar com o nos-
so chancelar, conversar com o nosso Embaixador do 
Brasil Eduardo Santos, pois sei que ele é muito amigo 
da Presidente da República e certamente está conver-
sando frequentemente com a Presidente, para resolver 
esse impasse.

Só não entendi por que destituíram um presidente 
faltando apenas nove meses para as eleições. Acho 
que esse talvez tenha sido o único erro do Congresso 
paraguaio. Mas, fora isso, todas as informações que 
nós temos é que eles fizeram isso dentro da Consti-
tuição e das leis que regem a República do Paraguai, 
e num momento em que o Paraguai está crescendo 
muito. Sempre tenho falado que as duas nações que 
mais crescem no mundo, hoje, são o Qatar e o Pa-
raguai, uma média de 15% ao ano. Quer dizer, é um 
crescimento extraordinário. O povo do Paraguai está 
tendo uma condição melhor de vida, está conseguindo 
ter um padrão melhor de vida.

Mas espero que esse conflito não atrapalhe o 
crescimento do Paraguai, não atrapalhe o desenvol-
vimento da sociedade paraguaia. Acho que sanções, 
neste momento, não vão resolver o problema, sejam 
sanções da Venezuela, sanções do Brasil, sanções 
da Argentina, sanções não sei do que lá, de outras 
nações, não vão resolver o problema, até porque es-
tamos a nove meses de uma eleição no Paraguai. De 
forma que tem de minimizar essa questão, para que 
o povo paraguaio e os brasileiros que lá vivem não 
sofram tanto.

Então, eu queria fazer esse parêntese no meu pro-
nunciamento, em que falo sobre a maçonaria brasileira, 
para falar um pouco sobre essa questão do Paraguai.

Além disso, o Grande Oriente desempenhou papel 
fundamental em outros dois eventos centrais de nos-

sa história: a abolição da escravidão e a proclamação 
da República.

Tal participação política refletiu, sobretudo, a 
consecução dos ideais maçônicos que simbolizam 
um processo filosófico que envolve a defesa dos mais 
altos valores morais. 

Em primeiro lugar, o caráter universalista da ma-
çonaria, que se opõe a qualquer espécie de sectaris-
mo e que também explica porque ela é tão temida por 
regimes autoritários. 

Em segundo lugar, a defesa dos ideais que fun-
daram o mundo moderno: democracia, liberdade, igual-
dade e fraternidade.

Em terceiro lugar a crença no princípio de que 
o aperfeiçoamento intelectual e moral são os meios 
para a obtenção de um progresso efetivamente bené-
fico para todos.

O Grande Oriente do Brasil, ao longo de sua 
história, tem agido de maneira coerente na busca da 
concretização da defesa do princípio da dignidade da 
pessoa humana.

Parabéns para o Grande Oriente do Brasil! Para-
béns pelo trabalho que tem realizado ao longo de sua 
história em prol de nosso País!

Deixo o meu abraço fraternal e minhas felicita-
ções a toda maçonaria do meu Estado de Rondônia, 
que também possui uma história de relevantes servi-
ços prestados ao povo rondoniense.

Era o que tinha a dizer, Srª Presidente. Muito 
obrigado.

Durante o discurso do Sr. Valdir Raupp, 
o Sr. Cyro Miranda deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Srª. Ana Amélia.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) 
– Senador Valdir Raupp, há pouco eu usei a mesma 
tribuna que V. Exª para abordar o caso do Paraguai e 
na mesma linha de V. Exª. Até eu queria endossar a 
sua posição e dizer que não é o radicalismo, medidas 
retaliatórias eventualmente adotadas ao Paraguai que 
vão resolver a situação. Radicalismo só agrava uma si-
tuação de instabilidade política e institucional na região. 

Como disse V. Exª, o processo, reconhecido até 
pelos protagonistas que são aliados do ex-presidente 
Fernando Lugo, reconhece que foi dentro da lei para-
guaia. Então, respeitamos a soberania e a independên-
cia dos povos, especialmente de um irmão que integra 
o Mercosul. Aí é uma missão política para o Congresso, 
especialmente para o parlamento do Mercosul, que 
tem uma reunião marcada, mas não confirmada para 
o dia 2 de julho em Montevidéu. 

Esperamos que, no âmbito político e diplomático, 
se possa resolver essa crise provocada na visão dos 
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países membros do Mercosul e da Unasul, embora o 
país esteja – segundo as informações que temos – vi-
vendo na normalidade democrática. 

Obrigado Senador.
O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – 

Obrigado a V. Exª e esperamos esse entendimento 
para o bem desses dois povos, brasileiros e paraguaios.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Da região. Exatamente. Temos muitos interes-
ses, o Brasil com o Paraguai. Itaipu é o exemplo, os 
trezentos mil; eu falei em cem mil, mas V. Exª falou em 
trezentos mil brasiguaios, e isso tudo já seria suficien-
temente forte para que tenhamos uma atitude madu-
ra, responsável e de respeito ao povo paraguaio em 
primeiro lugar, como disse V. Exª.

O próximo orador inscrito Senador...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 

– Pela ordem, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Pois não, Senador. Pela ordem, Senador Ran-
dolfe Rodrigues.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Srª Presiden-
te, em primeiro lugar, eu tenho com V. Exª todos os 
acordos no mundo aqui nesta Casa, e convergência 
de posições. Talvez nós tenhamos – e é própria do 
parlamento – uma pequena divergência em relação 
aos notórios acontecimentos da república do Paraguai. 

Portanto, solicito a V. Exª a minha inscrição pela 
liderança do PSOL, onde quero tecer a opinião do meu 
partido e o que penso dos acontecimentos recentes 
nos país irmão. Obrigado. 

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia – Bloco/PP – 
RS) – V. Exª está com a palavra como líder do PSOL 
para falar sobre este assunto neste momento, Senador.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, 
quero me somar aqui ao debate travado nesta Casa 
em relação aos acontecimentos no vizinho e irmão 
Paraguai.

Primeiro, Srª Presidente, quero suscitar a triste 
lembrança que temos na América Latina e suscitar aqui 
o saudoso Ulisses Guimarães no seu pronunciamento 
de promulgação do nosso atual Texto Constitucional, 
quando aqui proclamava em alto e bom som: “Amal-
diçoamos todas as tiranias onde quer que ocorram, 
onde desgracem homens e nações, principalmente 
na América Latina.”

Suscito isso porque nós assistimos a uma série 
de acontecimentos que, nos últimos anos na América 
Latina, merece o alerta a todos nós. Há algum tempo 
depuseram o governo constitucional eleito de Honduras. 
Retiraram o presidente da república do palácio presi-

dencial ainda de pijama, colocaram-no em um avião 
e o exilaram para outro país. Instituíram outro governo 
com a atuação das forças armadas.

Antes disso, tentaram derrubar o governo cons-
titucional do Presidente Hugo Chávez na Venezuela, 
num golpe que foi frustrado devido à reação e à mo-
bilização do povo venezuelano.

Agora ocorre esse gravíssimo acontecimento no 
Paraguai, em nome de respeitar “a constituição para-
guaia, o ordenamento jurídico paraguaio”. Ao mesmo 
tempo, ocorre um procedimento de deposição de um 
presidente da república, eleito pelo voto popular, num 
intervalo de tempo de menos de 36 horas.

Não quero entrar no mérito do isolamento político 
do presidente Lugo, ele teve um voto na Câmara dos 
Deputados, teve quatro ou seis no Senado. Quero en-
trar no mérito de um princípio que me parece basilar. 
Veja: nós estamos tendo aqui no Senado da Repú-
blica um procedimento em relação a um Senador da 
República. A acusação que pesa sobre esse Senador 
é quebra do decoro e da ética parlamentar. Imaginem 
se nós fizéssemos o procedimento de afastamento de 
um Senador da República, em menos de 36 horas, 
sem garantir para ele o legítimo e necessário direito a 
ampla defesa e ao contraditório.

Os princípios da ampla defesa e do contraditório, 
no meu entender, são princípios supraestatais; são 
princípios de fundação do nosso Estado de direito, qual 
nós o conhecemos; são princípios que vêm do pacto 
civilizatório que nos une desde a Revolução Francesa. 
No meu entender, esses princípios consolidados no 
art. 5º, no caso da nossa Constituição da República, 
estão acima inclusive dos regramentos dos Estados 
nacionais, porque são princípios que geriram o nosso 
pacto civilizatório.

Ora, qualquer Estado que não tenha esses princí-
pios em seu ordenamento constitucional, em seu orde-
namento jurídico, será reconhecido por nós não como 
Estado de direito, mas, sim, como Estado de exceção.

Então, em decorrência disso, Srª Presidente, con-
sidero que o que ocorreu no Paraguai foi de fato um 
golpe de Estado. Não precisa somente de baionetas 
nas ruas, de tanques nas ruas, para se caracterizar 
um golpe de Estado. Quando o parlamento, autorita-
riamente, usurpa um governo eleito pelo povo, sem 
garantir ao titular do Executivo os direitos fundamentais 
de ampla defesa e de contraditório, no meu entender, 
existe aí um golpe de Estado.

Por conta disso, quero comunicar aqui a nota 
veiculada pelo Partido Socialismo e Liberdade, logo 
após os acontecimentos de Assunção, ainda na últi-
ma sexta-feira.
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O Partido Socialismo e Liberdade do 
Brasil condena veementemente a deposição 
do Presidente paraguaio Sr. Fernando Lugo 
pelo Parlamento daquele país.

O julgamento realizado no Congresso para-
guaio, liderado pelos partidos conservadores do 
país, visa a desestabilizar a democracia, impedin-
do a conclusão de um mandato de um presidente 
democraticamente eleito pelo povo. Isso explica 
o rito sumário utilizado que sequer assegurou as 
condições mínimas de defesa ao acusado.

Os recentes conflitos onde morreram uma 
dezena de camponeses merecem investigação 
e punição dos culpados, mas não podem servir 
de pretexto para o golpe parlamentar impos-
to justamente por aqueles que governaram o 
país, usando da violência e do autoritarismo.

Estes setores não têm condições morais 
nem políticas para falar em democracia.

Assim, o PSOL defende investigações li-
vres e transparentes sobre os crimes ocorridos 
em Canindeyú contra os camponeses sem terra 
e, ao mesmo tempo, repudia qualquer tentativa 
de transformar a escalada de violência no cam-
po, causada pela brutal concentração de terras 
nas mãos de [...] [alguns poucos naquele país. 
Isso não justifica] desestabilizar e depor o go-
verno do Presidente Fernando Lugo e ferir de 
morte a democracia no Paraguai. Para o PSOL, 
o delicado momento que vive o Paraguai exige 
definir que o lugar dos socialistas é ao lado da 
democracia e da justiça social contra o golpe 
parlamentar praticado pelos parlamentares re-
presentantes dos partidos conservadores.

Quero saudar aqui a medida tomada por parte 
do Governo brasileiro de chamar para consulta o seu 
embaixador em Assunção. Ao mesmo tempo, considero 
adequada a medida que está sendo debatida, no âm-
bito do Parlasul e no âmbito do Mercosul, para a pró-
xima reunião, em Mendoza, no sentido de suspensão 
do governo paraguaio – e não do Estado paraguaio, é 
bom que assim se diga – de suas atribuições no âm-
bito da Unasul e no âmbito do Mercosul.

Srª Presidente, na edição de ontem do jornal O 
Globo, esse periódico ainda repercutia denúncias dos 
piores bastidores da tortura acontecida no terrível perí-
odo da ditadura militar brasileira. O jornal O Globo, em 
matéria desse domingo, fala toda a crueza, toda a cruel-
dade, todo o absurdo das torturas praticadas durante 
um Estado de exceção no Brasil. E eu acredito que é 
um papel de todos nós democratas e de todos nós que 
frequentamos o Parlamento brasileiro, independente 
de ter instalado tortura ou não ter instalado tortura, ou 

decorrências ou consequências do golpe de Estado 
que ocorreu, no último fim de semana, no Paraguai; 
nós, como democratas, nós, como Parlamentares que 
sabemos a importância e o valor que tem a democra-
cia para as instituições e sabemos o avanço civilizatório 
que é a existência de um Estado democrático de direito. 

Não podemos nos conformar, como se fosse comum 
a quebra da ordem democrática, a suspensão de garan-
tias constitucionais, a instalação de um novo governo em 
um país vizinho, como se isso ocorresse naturalmente.

Eu acredito que nós não podemos tratar esse epi-
sódio, esse acontecimento como se natural fosse. É a 
quebra da ordem democrática. É uma infração clara à 
cláusula democrática presente nos estatutos da Una-
sul, presente no tratado que deu origem ao Mercosul.

O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – V. Exª 
me permite um aparte?

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – 
Por conta disso, o Brasil, com o papel de protagonista 
que tem na América Latina, de protagonista que tem 
na América do Sul, de fundador e principal arquiteto 
do bloco sul-americano de nações, não pode se omitir, 
não pode titubear diante dos graves acontecimentos 
que ocorrem no país vizinho.

Eu quero, com muito prazer, conceder um aparte 
ao Senador Wellington Dias. 

O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – Sena-
dor Randolfe, primeiro, eu gostaria de parabenizá-lo 
pela forma didática, com sustentação jurídica, como se 
posiciona, tenho certeza que em nome do PSOL, em 
nome do seu partido. Neste instante, também o meu 
partido, reunido no diretório nacional, acaba de tirar 
uma posição em linha semelhante, ou seja, conside-
rando um golpe, uma quebra da ordem o que estamos 
vendo, neste instante, na América do Sul. Mais do que 
isso, há necessidade de termos uma posição firme de 
acompanhamento, pela forma como todo o processo 
se deu. Então, eu quero, aqui, me congratular com V. 
Exª e manifestar, também, a minha posição na mes-
ma direção. Eu acredito que o Parlamento brasileiro 
precisa acompanhar o tema. Eu acho que precisamos, 
inclusive, sendo o caso, enviar uma delegação, enfim, 
para poder fazer o acompanhamento. Não é susten-
tável que a gente veja com naturalidade o que ali está 
acontecendo: a derrubada – e esta é a palavra – de um 
presidente eleito com voto majoritário, numa eleição, 
inclusive, surpreendente, é bom que se diga, sempre 
cheia de muita polêmica, desde o começo. Houve muitas 
outras formas de tentativa de golpe já no processo da 
eleição – é bom que se diga. De maneira que eu queria 
me juntar a V. Exª e dizer que o nosso País, pela impor-
tância que tem na América do Sul, certamente, deve 
estar atento e deve tratar isso com toda a prioridade, 
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neste instante, ou seja, a Presidente da República, o 
Congresso Nacional, todas as forças democráticas e 
os partidos, enfim, tudo. Precisamos, neste instante, 
estar juntos, acompanhando, e dedicados, para que a 
gente não volte a uma época sombria que já vivencia-
mos aqui na própria América do Sul, no nosso próprio 
País, em que se considerava, em dado momento, como 
natural, tamanha era a ousadia de atitudes como essa. 
Parabéns e muito obrigado.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – 
Senador Wellington, incorporo no todo o aparte de V. 
Exª, e quero reiterar a parte final do seu aparte.

(A Srª Presidente faz soar a campainha.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– Já concluo, Sr. Presidente. 

A América Latina tem cicatrizes profundas de 
experiências de suspensão da ordem democrática, 
de quebra da ordem democrática, de instauração de 
governos de exceção. 

Nós temos cicatrizes profundas na vida nacional 
e temos cicatrizes profundas ocorridas em nossos vi-
zinhos latino-americanos. Portanto, nós não podemos 
tolerar e aceitar situações dessa natureza que conti-
nuem a ocorrer no continente latino-americano. 

Por isso é urgente. Eu saúdo, aqui, as posições 
já adotadas pelo Governo brasileiro. E se forem neces-
sárias mais posições drásticas, inclusive em relação 
ao governo do Paraguai, no meu entender, devem ser 
adotadas.

Reitero: não posso considerar como normal a sus-
pensão de um Estado de direito, a destituição de um 
presidente da república num prazo recorde de menos 
de 36 horas. Não é um impeachment comum. No Brasil, 
já tivemos a experiência de impeachment. A experiên-
cia do impeachment aqui é regrada pela Constituição 
brasileira. Tem um rito a ser cumprido na Câmara dos 
Deputados. Tem um período de investigação. O Senado 
passa a se constituir como tribunal. E imagino que, em 
qualquer outro lugar do mundo, se pressuponha um 
processo de afastamento de presidente, em um parla-
mento bicameral, em que a Câmara afasta, o Senado, 
como tribunal, processa e julga no tempo devido, com 
instalação de comissão, com direito à ampla defesa, 
com direito ao contraditório. Em 36 horas, parece-me 
que nenhum desses ritos foi seguido. 

E nós não podemos aceitar porque se vira moda 
na América Latina, daqui a pouco qualquer parlamen-
to vai querer depor presidente em prazo de menos de 
36 horas. 

Isso é a chaga aberta para a infecção. Dizem 
os médicos que, para uma infecção, é preciso haver 
uma porta de entrada. Nós não podemos aceitar uma 

nova infecção nas instituições democráticas na Amé-
rica Latina. 

Não podemos aceitar, em que pese uma inter-
pretação de ser o rito da Constituição paraguaia, que 
se tome essa exceção como algo normal. E aí, em de-
corrência disso, que nós possamos correr o risco de, 
na América Latina, termos outras situações parecidas 
ou semelhantes.

O Brasil – repito, e para concluir de fato, Srª 
Presidente – viveu o trauma durante mais de 20 anos. 
Ainda hoje foi necessário instalarmos uma comissão 
nacional da verdade para saber tudo o que se passou 
aqui durante 20 anos de obscurantismo e de arbítrio.

Estão na nossa memória os lamentáveis acon-
tecimentos no Chile com a deposição do Presidente 
Allende. Estão na nossa memória os lamentáveis acon-
tecimentos da ditadura militar argentina. Estão na nossa 
memória os lamentáveis acontecimentos da ditadura 
boliviana, da ditadura no Peru e por onde se instau-
raram ditaduras na América Latina. Não podemos ter 
condescendência em relação a esse caso.

A defesa da democracia e do Estado de direito é 
uma conquista do nosso pacto civilizatório, e a Amé-
rica Latina não pode dar passos atrás em relação a 
esses temas.

Obrigado pela tolerância, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) 

Senador, a tolerância foi dada à urgência do tema de V. 
Exª, e sua manifestação foi acompanhada por alunos 
do curso da Faculdade de Direito de Apucarana, Esta-
do do Paraná, que assistiram ao seu pronunciamento.

Eu imagino que o pronunciamento de V. Exª se 
estenda também, Senador Randolfe Rodrigues, a uma 
crítica, porque a Suprema Corte do Paraguai, no dia 
de hoje, confirmou a decisão tomada pelo Congresso 
paraguaio e rejeitou a ação de inconstitucionalidade 
movida na sexta-feira pelo Presidente Fernando Lugo 
contra o julgamento político que provocou seu impe-
achment, segundo o porta-voz da própria Suprema 
Corte de Justiça do Paraguai.

Então, nessa medida, concordo com V. Exª que 
o Governo brasileiro está agindo de forma firme e 
prudente, como necessário neste momento, para que 
o Mercosul seja preservado, e as relações bilaterais 
igualmente.

Com a palavra o Senador Pedro Simon.
O próximo orador inscrito é o Senador Welling-

ton Dias.
O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidente, para falar sobre o golpe, quase caí 
aqui, na escada. Mas me levantei a tempo de falar. 
Realmente, o que aconteceu, Srª Presidente, foi algo 
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que tem o tom da novidade: um golpe sem militar, pelo 
menos na fachada. Ficou tudo por conta do Congres-
so Nacional.

Eles dizem que fizeram o que fizemos no caso do 
impeachment do Collor: “Nós repetimos o que vocês 
fizeram”. O impeachment do Collor foi um processo o 
mais legítimo e democrático possível, não pode haver 
um processo melhor na história do mundo. Houve um 
fato. O fato determinado foi uma coletiva dada à im-
prensa pelo seu irmão, Pedro Collor, que se referia não 
a Fernando Collor, mas ao Sr. PC Farias, aos escân-
dalos do Sr. PC Farias. Então, criamos uma CPI para 
investigar os escândalos denunciados pelo Sr. Pedro 
Collor sobre o Sr. PC Farias. E aí apareceram os fatos. 
Provados os fatos, criou-se a CPI do impeachment, 
com ampla oportunidade de defesa. No fim, o Sr. Collor, 
inclusive, por conta própria, renunciou. Comparar isso 
com o que houve no Paraguai?

Ah, se, um dia, a humanidade contasse com um 
sistema governamental espetacular, que resolvesse as 
questões e os problemas de um governo em 24 ho-
ras! É claro que foi diferente! Não apareceu nenhum 
general. É claro que foi diferente de Honduras, onde 
cercaram o presidente, colocaram-no num avião e o 
levaram embora! Mas foi um absurdo!

Acho que está agindo bem o Governo brasileiro. 
Está agindo bem o Governo brasileiro ao participar de 
uma decisão coletiva em termos de Mercosul, afastando 
o Paraguai do Mercosul até a posse do novo Presidente. 
Foi uma decisão correta. Não foi uma decisão extrema, 
como os nossos irmãos argentinos estavam sugerindo, 
de propor a exclusão do Paraguai do Mercosul, mas foi 
uma decisão inteligente: que o Paraguai seja afastado 
do Mercosul enquanto durar o atual mandato.

Se não me engano, o Governo Lula já teve uma 
atuação muito importante pouco tempo atrás, quando 
destituíram o Presidente da República e colocaram o 
Vice. O Presidente Lula e, depois, o Chile e o Uruguai 
entraram e conseguiram, naquela época, cortar o gol-
pe, que não se consumou.

Olhe, Sr. Patriota, estranho muito a sua atuação, 
primeiro, na Rio+20, onde, com toda a sinceridade, não 
consegui ver sua atuação na coordenação, na ação, 
no andamento da questão. Vi a Presidente agir, vi a 
Presidente falar e fazer com que o Secretário-Geral da 
ONU mudasse o seu pronunciamento 24 horas depois, 
mas não ouvi falar no Sr. Patriota, o nosso Chanceler.

Há algo grave. Pergunto ao Sr. Patriota onde es-
tava o serviço diplomático brasileiro no Paraguai, pois 
ele não teve conhecimento de nenhuma vírgula, de 
nada disso que aconteceu. Entraram com o pedido de 
impeachment, todo o fato estava pronto, preparado, e 
o Brasil não sabia de nada. Em meio a um congresso 

mundial realizado no Rio de Janeiro, o Brasil é surpre-
endido com uma notícia que veio do lado paraguaio. 
O que o Sr. Patriota tem a dizer?

Eu estava louco para ver como a D. Dilma, com 
seu estilo, ia responder ao Sr. Patriota quando ele ex-
plicasse a situação. Ela deve ter falado: “Sr. Patriota, 
diga-me o que aconteceu”. Ele deve ter respondido: 
“Pois é, D. Dilma, eu li no jornal...”. Isso é o que deve 
ter acontecido. O Sr. Patriota deve ter dito que leu a 
notícia no jornal, ou melhor – estou dizendo bobagem 
–, que viu o fato pela televisão.

Sinceramente, não consigo acreditar que um fato 
como esse tenha pegado o Brasil de uma maneira tão 
surpreendente!

Aí os Embaixadores dos países da América do 
Sul foram para o Paraguai e chegaram ao Paraguai. 
E não tive conhecimento também do que o Sr. Patrio-
ta fez. Não tenho ideia de qual foi a ação dele. Afinal, 
praticamente, todos os Ministros da América do Sul 
estavam ali. Os que não estavam lá são radicalmente 
contra o ato, nem quiseram ir lá. Qual foi a tentativa 
de ação eu também não sei.

Acho correto o pronunciamento da Presidente. 
Acho correto ela ter parado para pensar e não ter fei-
to logo um pronunciamento, como fez a Presidente da 
Argentina, que falou sem ouvir ninguém. Acho correto 
isso. Acho correta a decisão de acompanhar a Unisul. 
Acho correto isso. Acho correta a decisão do Mercosul: 
afaste-se o Paraguai até a posse do novo Presidente. 
Acho correto isso.

É uma pena, Srª Presidente! O Sr. Lugo era uma 
pessoa de várias facetas, e uma delas é a de que ele 
não pertencia à oligarquia que, através dos tempos, 
vem presidindo o Paraguai. Lá se vão 40 anos do Par-
tido Colorado! Quanto ao Liberal, que entra agora, a 
última vez que esteve no poder foi em 1937, se não 
me engano. Lá se vão quase 60 anos ou 70 anos, mas 
sempre as oligarquias dominando! É a primeira vez 
que alguém vem de fora e, sem oligarquia, sem partido 
político, sem apoio militar, quer governar.

O novo presidente foi elegante com o Brasil, até 
de certa forma tentando obter a simpatia do Brasil. Os 
brasiguaios podem ficar contentes e tranquilos, que ele 
não vai mexer com eles. Está havendo uma confusão 
no Brasil com relação a proprietários de terras brasi-
leiros e produtores de soja lá. Isso está gerando uma 
confusão intensa! E ele deu garantia de que nada vai 
acontecer, mas essa garantia não é suficiente para 
que o Brasil tome a decisão correta na hora correta.

Pois não, Senador, eu lhe concedo o aparte.
O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – Sena-

dor Pedro Simon, apenas quero concordar com V. Exª 
que a diplomacia brasileira, mais uma vez, é a última 
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a saber. Tudo isso aconteceu aqui ao lado, e nós, mais 
uma vez, fomos os últimos a saber, o que prova que 
algo de errado está acontecendo. Digo isso, sem contar 
a forma errante com que a diplomacia nacional trata 
dos direitos humanos no mundo. É só fazermos uma 
comparação entre a Síria e o Irã. Esse é o primeiro 
ponto. O que é democracia para o Mercosul é o se-
gundo ponto. Democracia não é só o direito de votar 
e de ser votado. Democracia é respeito à liberdade, 
à dignidade e à igualdade. Este Congresso Nacional 
aprovou a participação da Venezuela no Mercosul como 
Estado parte do Mercosul. Falta fazer o mesmo o Se-
nado paraguaio. Existe democracia na Venezuela, sem 
respeito aos direitos fundamentais do cidadão? Isso é 
democracia? Na República Federativa do Brasil, o art. 
4º da Constituição estabelece as relações que deve-
mos manter internacionalmente, e um dos pontos ali 
estabelecidos é a não intervenção. Nós não podemos 
intervir em assuntos de outros Estados. A Constituição 
do Paraguai, salvo engano no art. 17, fala a respeito 
do processo de impedimento ou impeachment do pre-
sidente da República. Concordo que esse prazo não 
se apresenta, não se afigura como razoável para que 
um cidadão, presidente da República, possa exercer 
seu direito constitucional à defesa, e esse direito é um 
direito fundamental da pessoa humana, independente-
mente dos Estados. Isso se encontra em declarações 
universais. Mas penso que não seja o melhor caminho 
para a República Federativa do Brasil, num sentimento 
imperialista, querer entender que o Estado paraguaio 
não tem condições de encontrar o seu próprio destino. 
Hoje, o Judiciário paraguaio entendeu que não foi gol-
pe, o Judiciário paraguaio entendeu que foi cumprido 
o devido processo legislativo, o devido processo legal 
do impedimento. O que me causa espécie, aliás, são 
duas situações. Mais uma vez, a diplomacia nacional 
quedou-se silente em sono eterno, errante – esse é 
o primeiro ponto. O segundo ponto é: por mais que a 
República Federativa do Brasil faça parte do Mercosul 
e que existam protocolos desse Bloco que tratam da 
democracia, qual será o limite de nossa intervenção 
em um Estado irmão? Isso se me apresenta, em de-
terminados momentos, como imperialismo.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – 
Concedo um aparte ao Senador Randolfe.

O Sr. Randolfe Rodrigues (PSOL – AP) – Que-
rido Senador Pedro Simon, quero partir exatamente do 
princípio deixado pelo meu professor, o Senador Pedro 
Taques. Aprendi com o Senador Pedro Taques, entre 
outras coisas, nas aulas de Direito Constitucional, o 
respeito... Isso até Ulysses falava, como o senhor sabe 
muito bem. Falava sobre a coluna vertebral da nossa 
Constituição, que é o art. 5º. O art. 5º da Constituição 

traz alguns princípios que são comuns. E são princípios 
que não vêm de agora, que vêm desde a Revolução 
Francesa, que regem a vida entre os Estados e que 
definem se um Estado é democrático ou não. Um dos 
princípios de uma democracia, de um Estado de di-
reito, parece-me, é o respeito aos direitos humanos e, 
no âmbito do respeito aos direitos humanos, o direito 
sagrado à ampla defesa e ao contraditório. Parece-me 
claríssimo, nesse caso específico, que os direitos à 
ampla defesa e ao contraditório não foram respeitados. 
Não se respeita o direito à ampla defesa e ao contra-
ditório em um julgamento que ocorre em menos de 36 
horas. Ora, parece-me que a técnica da Constituição 
paraguaia busca ser semelhante à nossa: a Câmara 
dos Deputados afasta o presidente para julgamento, 
e o Senado se constitui em um tribunal para proceder 
ao julgamento. Ora, o procedimento de julgamento no 
Senado, como tribunal, prevê prazo para apresentação 
de defesa, prazo para sustentação de defesa, instala-
ção de comissão específica para análise da defesa e 
julgamento final. No julgamento da Câmara, o prazo foi 
menor que 36 horas, e me parece impossível, nesse 
prazo, terem ocorrido esses princípios necessários, 
fundamentais. E, sem esses princípios, não há de se 
falar concretamente em democracia. Eu queria con-
cordar em relação ao que o senhor disse sobre a di-
plomacia brasileira. Eu acho que o Brasil, de fato, não 
pode, assim como condenamos qualquer intervenção 
imperialista de qualquer país sobre nós, aceitar uma 
intervenção em que nós atuemos como tal em rela-
ção aos nossos países irmãos. Mas o Brasil tem um 
papel de protagonista e de líder na América Latina e 
em especial na América do Sul. Era necessário que a 
diplomacia brasileira, de fato, tivesse o conjunto das 
informações sobre o que se passava no Paraguai. Não 
para atuar como bombeiro após o fogo ter iniciado, 
mas para atuar como preventor, impedindo que isso 
ocorresse. Nos mais, eu quero suscitar o que V. Exª 
aqui destaca: não me parece ser coincidência isso ter 
acontecido com o Lugo. É a primeira vez, depois de 
mais de 70 anos de alternância de poder entre blan-
cos e colorados, e mais especificamente num período 
longo de governo colorado, que é eleito alguém fora 
do esquema dominante do poder, porque o impeach-
ment ocorre exatamente quando é eleito alguém fora 
do esquema dominante de poder. É de se suspeitar. 
Não está acima de qualquer suspeita qualquer insti-
tuição, seja do nosso País, seja dos países vizinhos.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Fico 
a pensar, meu querido Senador Pedro Taques, que V. 
Exª é um grande especialista. Não vou dizer que V. Exª, 
hoje, é referência. Não vou dizer, porque, da última vez, 
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isso fez muito mal. Por enquanto, é bom não falar em 
referência. Mas V. Exª é um grande nome. 

Agora, pedir a cassação de um presidente, reunir 
a Câmara, reunir o Senado e, em 24 horas, resolve-se 
tudo! Será que precisa explicar? Será que a lógica, o 
bom-senso não são suficientes para dizer que não exis-
te isso, que nem Deus pode fazer isso?! Nem Deus, no 
julgamento final, pode fazer uma coisa dessas. Isso não 
é real. Mas, está lá, na Constituição! O nosso amigo 
lá da Venezuela também diz: “Está na Constituição”! 

Com todo respeito, meu amigo Pedro: em 24 horas 
derrubar um presidente? E, cá entre nós, um fato con-
troverso, porque aconteceu que alguns invadiram umas 
terras, foi dada autorização para expulsarem aqueles 
que tinham invadido a terra, e houve o acontecimento 
que vem ocorrendo pelo mundo afora, seguidamente. 
Abrem-se os olhos, fecham-se os olhos, caiu o Pre-
sidente?! Eu não creio. Sinceramente, eu não creio.

Peço licença a V. Exª, Presidente, porque quero 
daqui fazer um apelo dramático ao Ministro Lewando-
wski. O Supremo teve a competência e a coragem de 
fazer um cronograma para resolver tranquilamente a 
questão do mensalão. Está feito. E o Supremo tomou 
todas as providências imagináveis no sentido de fa-
cilitar que isso acontecesse. Está feito. O Relator, ao 
dar o seu voto, foi fazendo-o aos poucos, e todos os 
Ministros sabem do conteúdo do voto há muito tempo. 
O Sr. Lewandowski também. Encerra-se hoje ou ama-
nhã o prazo para ele, como Revisor, dar o seu voto. 

Num ato inédito, o Presidente do Supremo, Minis-
tro Ayres Britto, escreveu uma carta ao ilustre Ministro, 
fazendo-lhe, eu diria, um apelo dramático no sentido 
de que ele entregue o voto, porque a entrega do seu 
voto permite a contagem do prazo; e, dentro dessa 
contagem, pode-se julgar o mensalão. 

Já, desde algum tempo, levantam-se dúvidas 
com relação ao procedimento do Sr. Lewandowski. 
E, agora, afirma-se que provavelmente ele não dê o 
voto hoje. A imprensa já fala num plano b, por meio do 
qual o Presidente do Supremo poderá interpretá-lo até 
terça-feira que vem. 

Volto a fazer um apelo ao Sr. Lewandowski: entre-
gue o seu voto. Que não seja já no início, no primeiro 
ato que começa com o voto do revisor, que começa a 
andar a fase do julgamento, que se altera tudo. 

Com todo o respeito que tenho ao Supremo, não 
consigo entender que o Supremo não consiga suspen-
der as suas férias de julho. Férias, como nós. Férias! 
Claro que nós damos outro nome, e eles também dão 
outro nome: recesso de julho. 

O recesso do Senado, hoje, é de 13 dias. Come-
ça no dia 17 e termina no dia 30 de julho. O do Supre-

mo, não. O do Supremo começa no dia 1º e termina 
no dia 30. 

Havia um apelo generalizado, normalizado. Está 
certo, um sacrifício a mais, mas não seria um sacrifício 
fantástico, que expusesse a perigo de vida alguns Mi-
nistros do Supremo por trabalharem os 30 dias, para 
que normalmente andasse o mensalão.

Não concordaram. “Não, não, não. As férias são 
sagradas. Os ministros têm que usufruir o direito sa-
grado das férias”. Perdão, do descanso; perdão, do 
recesso do mês de julho. Tudo bem! Aí se fez um pro-
jeto, respeitando o recesso do mês de julho. E, dentro 
desse processo, está o início, que começa com o voto 
do Revisor, que é o Sr. Lewandowski. 

Nota 10 ao Relator. Um imenso voto, complica-
do. Ele foi colocando aos poucos o que ia fazendo no 
computador, na Internet, para todos os Ministros sa-
berem. Os Ministros não esperaram o fim do voto do 
Relator. Capítulo por capítulo, eles foram recebendo 
até o final. E dizia o Relator que fazia isso exatamente 
para facilitar, para que os membros do Supremo tives-
sem conhecimento.

Já isso não fez o encarregado da revisão do voto. 
Já isso não fez. E agora ainda diz que, talvez, não 
possa entregar até o fim do mês. Aí já não haverá as 
causas por não ter saído o julgamento do mensalão. 
Aí já haverá um responsável, que é o Revisor, Minis-
tro Lewandowski. 

Faço um apelo a S. Exª. Esse é um caso impor-
tante para o País. Acho que para nós está pouco im-
portando a decisão. 

O ex-Chefe da Casa Civil alguns chamam da che-
fe da quadrilha. Aliás, o Procurador-Geral, na época, 
chamou. Não sei. Diz e garante que vai ser absolvido 
parque no processo não há nada de prova contra ele. 
Pode ser. Não vejo nada demais. O problema é julgar; 
julgar é que é importante. 

Vemos, do outro lado, entidades exigindo que um 
dos Ministros do Supremo se dê por impedido, porque 
foi advogado do PT, atuou como advogado do PT em 
duas eleições, defendendo a candidatura do Lula, e 
agora sua nova esposa foi advogada de um dos réus 
do mensalão. 

É uma coisa que nós deveríamos ter discutido na 
hora em que o Ministro foi indicado. A Comissão de-
veria ter discutido essa matéria quando o Ministro foi 
indicado. Digo aqui, com toda a sinceridade: não voto 
mais em ninguém que tenha sido advogado-geral da 
União, porque o advogado-geral da União se aproxima, 
se identifica com o Executivo. 

Então, quando se trata de um que é advogado-
-geral da União e que, antes de ser advogado-geral 
da União, era advogado do Partido, na campanha, a 
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identificação é total. Ninguém pode culpar o ilustre Mi-
nistro do Supremo, que lá está por ter simpatia pelo 
PT. Todo mundo sabia. E, quando votaram nele para 
o Supremo, já sabiam. É claro que sua esposa...Mas 
também vamos fazer justiça: as notícias dizem que, 
na época, ela não era esposa. É esposa agora, mas, 
quando foi advogada do réu, não era esposa. Mas essa 
é uma questão, se for dado suspenso ou não suspen-
so, de foro íntimo. 

Com toda a sinceridade, acho que esse Ministro, 
por conta própria, deveria se considerar impedido. É 
outro problema. Mas o caso do Sr. Lewandowski deixa 
a situação muito delicada. Muito delicada. Ele vai deci-
dir: sai o julgamento ou não sai o julgamento. 

O Sr. Ayres Britto vem tendo extraordinária com-
petência, inclusive coragem. Não tenho conhecimento 
no passado de um acontecimento desta natureza: o 
Presidente do Supremo escrever uma carta ao res-
ponsável por um voto, chamando a atenção dele para 
a importância de esse voto ser dado em determinado 
tempo. Já tem até um plano. Conforme a data que o 
Sr. Lewandowski entregar, ele dará uma determinada 
interpretação. E, mesmo que vier depois, ele poderá 
aceitá-la, em termos de prazo, para começar o prazo 
a partir do dia primeiro.

Nunca, na história do Brasil, o País esteve tão na 
mão do Supremo Tribunal Federal como agora. Nun-
ca! Aqui, vemos vários casos. Aqui, vemos o caso em 
que, sentado à mesa, aí no lugar em que V. Exª está 
sentada, Presidenta, o Presidente do Supremo Tribunal 
se levantou e disse: “Considerando que o Presidente 
da República, João Goulart, está no exterior, em lugar 
incerto e não sabido, dou como vaga a Presidência da 
República e emposso o Presidente da Câmara”.

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – O 
Presidente Tancredo Neves, aos berros, gritava: “É um 
escândalo. É uma mentira. O Presidente da Repúbli-
ca está em Porto Alegre, na casa do comandante do 
Terceiro Exército. Telefone agora, e ele está lá. Peça 
qualquer coisa, e ele chega aqui”.

Não. Até foi mais rápido do que no Paraguai. Foi 
bem mais rápido do que no Paraguai. O cidadão le-
vantou uma questão de ordem, o Presidente da Re-
pública considerou vaga a Presidência da República, 
e assumiu o Presidente da Câmara.

Eu me lembro o caso do Nereu Ramos. Entraram 
com um mandato de segurança, pedindo a posse do 
Presidente, e o Congresso e o Supremo Tribunal dei-
xaram para decidir quando Juscelino Kubitscheck já 
tinha assumido a Presidência. Aí disse: “O assunto já 
está esgotado. Não há mais o que fazer”.

Mas, hoje, a palavra está com o Supremo, com o 
Ministro Lewandowski. E é bom S. Exª aqui saber que o 
Brasil inteiro está olhando para S. Exª. O Brasil inteiro 
vem acompanhando as interpretações, as dúvidas e 
as elucubrações que são feitas em torno dessa ma-
téria. Mas nós esperamos que S. Exª tenha o tirocínio 
necessário para dar o seu voto revisor a tempo de o 
processo poder andar.

Muito obrigado a V. Exª, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Senador Pedro Simon, agradeço sua referência 
e análise desse fato.

Eu apenas quero fazer um registro – o próximo 
orador inscrito é o Senador Francisco Dornelles, pela 
liderança do PP –: penso que o Itamaraty seja uma 
das áreas de Governo da melhor qualidade profissio-
nal. Em um episódio dessa natureza, como a crise do 
Paraguai, não caberia à diplomacia brasileira se an-
tecipar aos acontecimentos. Isto é, realmente, dentro 
da melhor escola diplomática, como o Itamaraty se 
comportou nesse episódio; aliás, seguindo a orienta-
ção da Presidenta Dilma Rousseff.

Com a palavra o Senador Francisco Dornelles, 
pela liderança do Partido Progressista.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP 
– RJ. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Srª Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, dias atrás, vivemos e 
presenciamos um fato político extremamente grave 
e importante em um país vizinho, que é o Paraguai.

O Congresso Nacional, quase que por unanimi-
dade, afastou o Presidente Lugo da Presidência da 
República. Foi uma decisão extremamente rápida, que 
chocou a todos aqueles que acompanham os fatos 
políticos. Mas quero dizer, Srª Presidente, que não foi 
um golpe militar; que não houve participação de forças 
armadas, que não houve movimento popular a ignorar 
o Congresso Nacional. Foi uma decisão do Congresso. 
E pode-se duvidar se o Presidente teve condições de 
fazer sua defesa – porque foi uma decisão tomada em 
24 horas. Mas eu entendo que, se o Presidente Lugo 
considerou que seus direitos não foram respeitados, 
cabe a ele recorrer à Corte Suprema. A Corte Supre-
ma é que pode dizer se houve quebra dos princípios 
constitucionais.

Acho que o Brasil deve atuar com muita cautela 
em um caso como esse. O Paraguai é um grande alia-
do nosso. Existem posições brasileiras extremamente 
importantes no Paraguai, posição de empresas, posi-
ção de paraguaios, usina de Itaipu. E o Brasil tem de 
atuar, em relação ao Paraguai, como um país grande 
e forte, respeitando a Constituição do país e a decisão 
de seu Congresso. 
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O Brasil não pode ser uma força policial que quei-
ra dizer ao Paraguai o que ele deve, o que ele pode, 
o que ele não pode fazer. 

Quero também, Srª Presidente, mostrar certo 
receio com a declaração do Ministro das Relações 
Exteriores do Brasil, o Patriota, de que a posição do 
Brasil, no caso, seria guiada pela Unasul. Ora, a Una-
sul é uma entidade que deve ser tratada pelo Brasil 
com muito carinho, com muito respeito, mas temos que 
reconhecer que vários Chefes de Estado de países da 
Unasul não respeitam a liberdade de imprensa de seus 
países. Desrespeitam, com frequência, o Congresso e 
ameaçam o Poder Judiciário. De modo que não têm, 
inclusive, autoridade para falar em democracia. 

Por isso, Srª Presidente, o meu apelo é que o 
Brasil atue com muita cautela, com muita serenidade, 
verificando que o que houve no Paraguai não foi des-
respeito à Constituição do país e, se houve desrespeito 
à Constituição do país, caberia à Suprema Corte dizer. 

Não cabe ao Brasil exercer uma posição de polí-
cia naquele país, como os Estados Unidos faziam no 
passado em relação a países da América Central. O 
apelo que faço à Presidenta Dilma é pela serenidade, 
firmeza e serenidade, e que ela não seja conduzida, 
que a posição do Brasil não seja conduzida por par-
ceiros da Unasul, onde existem pessoas que não têm 
nenhum compromisso com o Estado Democrático e 
com os princípios básicos do Direito.

Muito obrigado, Srª Presidente. 
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Obrigada, Senador Francisco Dornelles, que 
falou pela liderança do Partido Progressista, também 
tratando das questões relacionadas à situação do 
Paraguai, a avaliação do impeachment do Presidente 
Fernando Lugo, que foi determinada por decisão so-
berana do Congresso paraguaio na última terça-feira, 
já confirmado pela Suprema Corte.

O próximo orador inscrito é o Senador Welling-
ton Dias.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Srª Presidente, Srªs e Srs. Parlamentares, devo aqui 
apenas... E fico agora receoso porque também tenho 
uma relação antiga... Quero dizer sobre o Ministro To-
ffoli, meu prezado Pedro Simon. Ele, em verdade, não 
era casado, realmente, com a sua atual esposa, é bem 
recente. E, mais do que isso, eu o conheço já há bas-
tante tempo. Independentemente de ter sido advogado 
do meu Partido, independentemente de ter tido rela-
ções – aliás, como também se colocava com posições 
de simpatizante o atual Presidente Ayres Britto –, mas 
age em todas essas lideranças com muita convicção, 

pela sua consciência, pelo seu conhecimento e pelas 
responsabilidades do Brasil. 

Então, eu queria aqui também fazer esta defesa 
do Ministro Toffoli. Tenho certeza de que, neste proces-
so, independentemente dos seus contratos, das suas 
relações pessoais, ele estará atuando com base na 
legislação, como sempre buscou fazer naquela Casa.

Sr. Presidente, eu queria registrar aqui dois fatos 
importantes: um que já ocorreu e outro que ainda vai 
ocorrer no meu Estado.

O primeiro diz respeito ao Salão do Livro, um 
evento espetacular. Por incrível que pareça, num País 
em que tanto se reclama de pouca leitura, é um evento 
de povo. Eu tive a oportunidade de visitá-lo na semana 
passada e ali encontrar milhares de pessoas, na Praça 
Pedro II, na cidade de Teresina. Esse evento terminou 
agora, no último dia 18. E eu queria aproveitar para 
fazer, aqui de público, um agradecimento a tantos par-
ceiros do Governo Federal, do Governo do Estado, da 
capital, Teresina, do Governo Municipal, a parceiros do 
setor privado, a empresas como a Caixa Econômica, 
o Banco do Brasil, o Banco do Nordeste e a Chesf.

E gostaria de saudar e de parabenizar por quê? 
Porque, mais uma vez, tivemos outro crescimento, um 
evento que conseguiu ter ali também – e o meu agra-
decimento é com relação a isso – a participação do 
Senado Federal, levando as publicações próprias do 
Senado. Tivemos o lançamento do livro de um escritor 
piauiense, o Chico, que tem uma história dedicada a 
resgatar a história do nosso Nordeste, do nosso Piauí, 
das principais figuras que ali se apresentam, e sobre 
um fato importante, que foi a Guerra da Balaiada.

Destaco aqui, ainda, que esse evento teve a 
apresentação de escritores do Brasil inteiro e de ou-
tros países do mundo. Foram organizadas inúmeras 
palestras, o fórum temático, o bate-papo literário e 
lançamentos de livros.

O último dia da 10ª edição marcou o início dos 
preparativos já para a 11ª edição do evento, que deverá 
acontecer no mês de junho de 2013 e terá como prin-
cipal homenageado o escritor, Presidente do Conselho 
Estadual de Cultura e membro da Academia Piauien-
se de Letras, Manoel Paulo Nunes, aliás, um grande 
incentivador desse evento.

Quero aqui, na verdade, dizer que parabenizo a 
organização do evento, a Fundação Quixote, na pessoa 
de Cássio Gomes; a coordenação do Salipi, através 
do Wellington Soares; o Prof. Cineas Santos e tantas 
outras lideranças, que estão trabalhando com muita 
dedicação para esse evento ocorrer.

Ali, há presença de estudantes. As escolas or-
ganizam caravanas para visitar estandes, onde há ex-
posição e comercialização de livros a preços simbóli-
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cos – livros de R$1,00, R$5,00 –, enfim, estimulando. 
Aliás, algumas escolas organizam uma moeda própria 
do salão do livro, e o estudante, com aquela moeda 
própria do salão do livro, pode também exercer o seu 
direito de escolha durante todo o evento. Há também 
apresentações de shows. É um momento cultural tam-
bém de grande expressão.

Quero, então, aqui saudar com muita emoção, 
vendo, como vi, a emoção do Professor Wellington 
Soares, um dos idealizadores do Salipi, ao anunciar 
que deixa a linha de frente da organização para cuidar 
de outros projetos pessoais.

Creio que hoje já seja um evento que não vol-
ta mais, que não dá mais passos para trás; ele tem 
como caminhar com suas próprias pernas: há patro-
cinadores privados cada vez maiores; ainda tem uma 
dependência do Poder Público, mas já caminha para 
a sua independência.

Parabéns à 10ª edição do Salipi, como é chama-
do carinhosamente no meu Estado!

Há repercussão nacional, com muitos dos visi-
tantes escrevendo através da imprensa nacional, e há 
cobertura feita pela imprensa local. Tudo isso destaco 
como grande êxito do evento.

O outro evento ainda vai acontecer entre 28 de 
junho e 1º de julho. Estarei, na próxima sexta-feira, mais 
uma vez, na cidade de Picos, onde quero participar do 
9º Caju Nordeste.

O Piauí é o Estado que tem a segunda maior área 
plantada de caju do Brasil, é o segundo maior produtor 
– o Ceará é o primeiro, e o Rio Grande do Norte é o 
segundo. Também por isso, nós ainda temos – até para 
explicar – uma área plantada do cajueiro tradicional, 
um cajueiro que tem uma produtividade menor, ainda 
muito grande. O Ceará conseguiu fazer uma troca de 
copas maior do que o nosso Estado, embora estejamos 
avançando também na mesma direção. A plantação do 
cajueiro anão precoce não só permite uma profissio-
nalização maior da produção como também permite 
a garantia de uma produtividade maior. Também por 
isso a cidade de Picos, centro-sul do Piauí, sediará o 
9ª Caju Nordeste, no período, como eu disse, de 28 
de junho a 1º de julho de 2012.

O evento é um seminário técnico, realizado anual-
mente em pólos produtores de caju situados na região 
Nordeste do Brasil, com o objetivo de contribuir com a 
organização, a modernização e o desenvolvimento da 
cadeia produtiva da cajucultura.

Srª Presidente, o cultivo do caju é tão importante 
na minha região que, durante quatro ou cinco meses 
do ano, muitos agricultores do Nordeste têm o caju 
como principal fonte de renda, isso porque o cajueiro 
é uma planta que resiste à seca e produz justamente 

quando mais falta água; é exatamente agora, neste 
período do segundo semestre, o período em que já se 
suspenderam as chuvas; aliás, este ano praticamente 
não choveu. Ele convive bem com a região do semiári-
do, ele também é um produtor de floradas nessa época 
do período não chuvoso, permitindo a criação de abe-
lhas e potencializando a produção de mel, isso porque, 
como eu disse, é uma fruta de que tudo se aproveita. 
Por isso, é tão importante a realização da conferên-
cia Caju Nordeste, que se consolidou definitivamente 
como o mais importante seminário temático dedicado 
ao desenvolvimento da cultura do caju no Brasil.

Grandes temas de interesse para o desenvolvi-
mento da cajucultura piauiense serão também temas 
de palestras, debates e encontros de planejamento 
durante o Caju Nordeste, com o envolvimento de es-
pecialistas do Ministério da Agricultura e Agropecuá-
ria, que orientarão sobre como é possível acelerar o 
encaminhamento de soluções para questões como 
o registro de produtos agropecuários, especialmente 
os derivados do pedúnculo e da castanha de caju; o 
zoneamento agrícola de risco climático da cultura do 
cajueiro no Estado do Piauí; a padronização, certifi-
cação e identificação geográfica da cajuína. O evento 
também irá tratar do controle fitossanitário do cajueiro, 
com foco no controle do oídio e da mosca branca – o 
oídio e a mosca branca são duas ameaças à produção 
de caju na nossa região; e, o mais importante, o con-
trole fitossanitário, não apenas pensando no mercado 
interno, mas na relação do Brasil com outros produto-
res de amêndoas, como o caju fora do Brasil, porque 
trazem desses países, junto com o produto que aqui 
chega, por uma dificuldade de maior controle fitossani-
tário, doenças que podem ameaçar a nossa produção. 

Também estão listados como temas de destaque 
a discussão sobre o consórcio do cajueiro com a api-
cultura, a economia solidária na cajucultura e a apicul-
tura como instrumento de geração e renda, a organi-
zação e gestão de minifábricas de beneficiamento de 
produtos do caju e a produção de mudas enxertadas 
de cajueiro anão precoce.

Também, certamente, haverá um debate sobre 
a introdução do enxerto em copas, em que se serra 
o tronco do caju e, naquele mesmo tronco, faz-se o 
enxerto de uma nova muda, que já produz como anão 
precoce. Um cajueiro tradicional leva algo entre 9 e 
12 anos para a produção; com essa descoberta ma-
ravilhosa da Embrapa brasileira, nós passamos a ter 
condição de produção com um ano e meio, dois anos, 
três anos já com carga plena. 

Esses temas, incluídos entre vários outros que 
farão parte da programação do 9o Caju Nordeste, são 
de grande interesse para a conjuntura da cadeia pro-
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dutiva do caju piauiense e foram sugeridos pelas ins-
tituições realizadoras do evento, durante a reunião de 
planejamento promovida pelo Instituto Caju Nordeste, 
da qual participaram representantes da Secretaria de 
Desenvolvimento Rural do Piauí, da Companhia de 
Desenvolvimento do Vale do São Francisco e Parnaí-
ba, Superintendência Federal da Agricultura do Piauí, 
pelo Ministério da Agricultura, Sebrae, Faepi/Senar, 
Banco do Brasil, Banco do Nordeste, Emater/PI, Ada-
pi, Apsem, Cocajupi, Embrapa Meio-Norte e Casa 
Apis, além, é claro, da representação dos produtores 
no Estado e também dos industrializadores, das coo-
perativas e das fábricas.

Eu destaco, ainda, que estive em Fortaleza, par-
ticipando dessa reunião preliminar, ainda no começo 
do ano, oportunidade em que fiz uma palestra sobre 
a experiência da Cocajupi e da Casa Apis como dois 
modelos que podem, perfeitamente, ser adaptados em 
qualquer lugar do Brasil. 

Nesse modelo o produtor passa a ser o dono de 
uma base industrial que agrega valor e aumenta a ren-
da dos produtores. Os produtores ganham pela venda 
da castanha, pela venda da polpa e pela venda, enfim, 
de tudo que é possível do caju, com valor agregado. 
O produtor recebe o valor do seu produto mais aquilo 
que seria o lucro nesse modelo central de cooperativa.

Respaldado no sucesso e continuado o cres-
cimento observado na sequência das oito edições 
anteriores, realizadas no período de 2004 a 2011, o 
Caju Nordeste norteia sua ação nas seguintes diretri-
zes: primeiro, a sua realização é anual, dentro de um 
sistema de parceria que envolve as instituições cujo 
trabalho tem repercussão no seio da cajucultura; é iti-
nerante, podendo ser realizado em qualquer um dos 
Estados da região Nordeste do Brasil, especialmen-
te naqueles onde existam grandes polos de cajueiro; 
o planejamento é participativo, possibilitando que a 
programação seja construída de forma democrática 
e atenda aos anseios dos atores da cadeia produtiva 
do caju; e a participação é gratuita, possibilitando que 
os pequenos produtores rurais tenham acesso às tec-
nologias disponibilizadas em todas as atividades da 
programação do evento.

Durante a realização da nona edição do Caju 
Nordeste, serão oferecidas as seguintes atrações: pri-
meiro, seminário técnico em que serão apresentadas 
tecnologias inovadoras para a cajucultura, composto 
de painéis temáticos, minicursos, vitrines tecnológicas, 
oficinas técnicas, mesas redondas, visitas técnicas a 
empreendimentos bem-sucedidos; Feira do Caju, em 
que serão expostos, demonstrados e comercializados 
produtos, serviços, máquinas e equipamentos rela-
cionados com a cajucultura e com atividades agrope-

cuárias consorciadas; troféu Caju de Ouro, comenda 
entregue, anualmente, na solenidade de abertura do 
Caju Nordeste às pessoas e instituições públicas e 
privadas que se destacaram na realização de ações 
em prol do desenvolvimento da cajucultura; festival 
gastronômico, com concurso de receitas preparadas 
com a fibra do pedúnculo do caju e as amêndoas da 
castanha de caju – o que é uma maravilha. Nós temos, 
inclusive, o desenvolvimento, além de doces, de bo-
los e misturas com chocolate, da presença do nosso 
caju no preparo de sucos, sorvetes, picolés. Há tam-
bém preparos como a carne do caju, ou seja, a polpa 
do caju produz as condições de bife semelhantes às 
carne bovina, e é natural e orgânico. 

Caravanas de produtores rurais da agricultura 
familiar, oriundos de todas as regiões do Nordeste es-
tarão presentes e, claro, de todas as regiões do Piauí. 

O Caju Show, com apresentações artísticas e 
culturais, que animará as noites dos participantes 
durante o período da realização do evento. E haverá 
outros eventos paralelos de interesse da cajucultura.

Srª Presidente, talvez muita gente não saiba o 
tamanho da importância social do caju no Nordeste. O 
cajueiro, para o semiárido nordestino, é ainda de suma 
relevância, pois os empregos do campo são gerados, 
como disse, na entressafra de culturas tradicionais, 
como milho, feijão e algodão, reduzindo, assim, o êxodo 
rural. Aliás, ocorre logo após a produção da mandioca, 
quando se tem ali a industrialização, a fabricação da 
farinha e da tapioca. 

Ao lado do aspecto econômico, os produtos deri-
vados do caju detêm ainda grande importância alimentar 
para o produtor rural, para os animais, para as aves. 

É tão importante a cultura do caju no Piauí que 
Picos também sedia a Cooperativa dos Produtores de 
Caju do Piauí (Cocajupi), que exporta a castanha ou 
amêndoa do caju para o Brasil e para o mundo. 

A Cocajupi foi fundada em junho de 2005 e tem 
por objetivo eliminar a figura do atravessador, vendendo 
diretamente a sua produção para grandes supermerca-
dos e redes varejistas, de forma que o produto chegue 
ao consumidor final com um preço mais próximo do 
que a cooperativa negocia.

São várias pequenas fábricas espalhadas em 
todas as regiões do Estado e outras fábricas maiores, 
como as fábricas da capital e mesmo da cidade de 
Picos, com destaque para a cidade de Santo Antônio 
de Lisboa, onde temos cinco fábricas beneficiando a 
matéria-prima do caju.

A venda da castanha para o exterior é resultado 
da conquista da certificação da Cocajupi para o Co-
mércio Justo – modalidade de comercialização que 
leva em conta requisitos como responsabilidade so-
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cial, sustentabilidade e competitividade dos pequenos 
e médios produtores. 

Segundo o IBGE, o Nordeste, com uma área 
plantada superior a 750 mil hectares, responde por 
100% da produção nacional, sendo os Estados do Ce-
ará, Piauí, Rio Grande do Norte e Bahia os principais 
produtores.Estados do Ceará, Piauí, Rio Grande do 
Norte e Bahia os principais produtores.

No Piauí, são quase 200 mil hectares destinados 
à cajucultura, o que coloca o Estado em primeiro lugar 
em área, embora esteja em segundo lugar no ranking 
da produção da cajucultura brasileira. Estima-se que em 
média de 40 mil estabelecimentos agrícolas desenvol-
vam a cajucultura no Piauí. São milhares de empregos, 
portanto, gerados durante o ano inteiro, muitos com 
uma pequena produção, de um hectare, de dois, de 
três; outros, como a cidade de Pio IX, têm produtores 
com 80 mil hectares de caju plantados.

Por meio de associações e cooperativas, os pro-
dutores vêm aprimorando técnicas, priorizando a produ-
ção para beneficiamento da castanha, principalmente 
a in natura.

O Brasil, que já chegou a ser o segundo maior 
produtor de castanha do mundo, ficando atrás ape-
nas da Índia, atualmente se encontra em quarto lugar, 
perdendo para Índia, Vietnã e Costa do Marfim. Pre-
cisamos, assim, aumentar a participação do Brasil na 
produção de castanha de caju. E faremos isso, incen-
tivando a produtividade no Nordeste, especialmente 
no meu Piauí, 

Srª Presidente, quero parabenizar os organiza-
dores do evento, todos os apoiadores. Destaco aqui 
também que conta o evento com o apoio da Prefeitura 
Municipal de Picos e de outras da região, da Associa-
ção dos Municípios. Certamente é algo que marcará 
a história do meu Estado. 

Com certeza, iremos todos. Como eu disse, visi-
tarei neste final de semana a 9ª Caju Nordeste e quero 
ali me colocar à disposição.

Aqui, contribuí para a organização de uma frente 
parlamentar que tem por objetivo a defesa da cultura 
do caju e a criação do Fundo do Caju, um projeto do 
Senador Eunício que esperamos poder ver aprovado 
aqui no Senado Federal.

Era isso, Srª Presidente.
Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Obrigada, Senador Wellington Dias.
Passo a palavra ao Senado Romero Jucá, pela 

Liderança do PMDB.
O próximo orador é o Senador Paulo Paim e, em 

seguida, o Senador Anibal Diniz.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Srª Presidenta Ana 
Amélia, Srªs e Srs. Senadores – Senador Paulo Paim, 
serei rápido, sei que V. Exª está inscrito –, eu pedi a 
palavra pela Liderança do PMDB e como Senador de 
Roraima também, para fazer um breve registro e prestar 
contas a todos os que estão nos acompanhando pela 
TV Senado, pela Rádio Senado, pelas redes sociais, 
do nosso trabalho, da nossa participação no encontro 
da Rio+20, conferência da ONU que ocorreu no Rio 
de Janeiro, na semana passada, em que fui um dos 
representantes indicados pelo Governo brasileiro para 
participar da comitiva da Presidente e efetivamente dos 
debates que ali ocorreram.

Sem dúvida alguma, nós tivemos um encontro 
bastante organizado, com a presença marcante da 
população. Sem dúvida nenhuma, uma população 
50% maior do que foi esperada. Nós tivemos setores, 
segmentos envolvidos. Nós tivemos manifestações da 
sociedade organizada. Nós tivemos manifestações de 
órgãos públicos, de entidades representativas de con-
federações, de sindicatos. Enfim, foi uma pluralidade 
muito grande no debate que ocorreu na Rio+20.

Eu considero que, apesar de o documento não ter 
sido um documento dentro de algumas expectativas, 
nós tivemos a condição de avançar, Presidente Ana 
Amélia, no debate. Eu participei da Rio 92 e participei 
agora da Rio+20. Se nós analisarmos no tempo, va-
mos ver que houve um avanço muito grande da cons-
cientização da população não só no Brasil, mas em 
todo o mundo. Mecanismos foram criados, legislações 
foram aprovadas e, efetivamente, a cada dia, há uma 
movimentação maior da sociedade no sentido de que 
nós tenhamos a condição e os instrumentos legais e 
operacionais para preservar o nosso Planeta.

O Planeta é de todos. O Planeta é algo que tem 
que ser cuidado a cada dia, e isso foi muito debatido 
e demonstrado na Rio+20. Nós tivemos o painel dos 
governadores da Amazônia. Participei de diversos de-
bates. Participei de encontros de Senadores ,inclusive 
na sala do Senado, estruturada – aliás, muito bem es-
truturada – lá no anexo 4 da Rio+20.

E quero aqui parabenizar os servidores do Se-
nado que atuaram ali, dando toda a atenção, toda a 
presteza, todo o atendimento às Senadoras e aos Se-
nadores que participaram do encontro. E quero, sem 
dúvida nenhuma, prestar conta também ao Estado de 
Roraima, ao nosso povo, de que nós defendemos o de-
senvolvimento sustentável. Nós defendemos a inclusão 
do combate à pobreza como um instrumento efetivo de 
transformação da sociedade e transformação do meio 
ambiente para melhor.
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Para preservar o meio ambiente, é preciso acabar 
com a pobreza extrema; é preciso melhorar a vida das 
pessoas; é preciso criar alternativa de desenvolvimen-
to na região amazônica, na região que nós vivemos. 
E clamamos por um processo de reconhecimento de 
atividades que possam dar dignidade às famílias de 
Roraima, da Amazônia e do Brasil.

Então eu queria fazer esse registro, dizer da mi-
nha satisfação, da minha honra e do meu orgulho de 
ter sido indicado um dos membros, representando o 
Senado brasileiro, nesse encontro. E quero dizer que 
os debates foram proveitosos, a participação do Brasil 
foi importante, e que nós vamos continuar debatendo 
essa questão ambiental aqui no Senado e perante a 
sociedade.

Esse é um assunto que não cessa com a Rio+20. 
Aliás, ficou definido que outros encontros ocorrerão 
exatamente para que se vá avançando, discutindo, 
propondo legislações, fortalecendo, criando mecanis-
mos de investimento na recuperação ambiental, enfim, 
para que se vá construindo um futuro ambiental muito 
melhor do que nós temos hoje.

Era esse o registro que eu gostaria de fazer. 
Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Romero Jucá, 
a Srª. Ana Amélia deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Anibal Diniz.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Obrigado, Senador Romero Jucá.

Agora com a palavra o Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Anibal Diniz, que preside esta sessão, pretendo fazer 
aqui alguns registros e não vou me furtar também a 
me posicionar em relação ao que aconteceu no Para-
guai com o Presidente Lugo.

Hoje pela manhã, ao abrir os trabalhos da Comis-
são de Direitos Humanos, às 9 horas, eu li a posição 
do Itamaraty, ou seja, do Governo brasileiro. É uma 
posição firme e clara de protesto contra o ato aconte-
cido naquele país, em que não foi dada oportunidade 
sequer para que o Presidente eleito democraticamen-
te se defendesse. Eu digo que, se a moda pega, uma 
maioria circunstancial e oportunista, em 24 horas, 12 
horas, estará, amanhã ou depois, cassando o mandato 
de um presidente da república. E é claro que eu olho 
principalmente para a América Latina.

Deixei muito clara a minha posição e reafirmo 
aqui: eu não quero isso para o meu pior inimigo. Mesmo 
o meu inimigo tem que ter o direito legítimo, no Esta-
do democrático de direito, de fazer a sua defesa. Nós 
mesmos aqui estamos fazendo o debate da situação 

de um Senador, e há o Conselho de Ética, a CPMI. En-
fim, todos os espaços, tanto pelo Congresso como pelo 
Supremo Tribunal Federal, estão sendo respeitados.

Os países que compõem o Mercosul têm uma 
responsabilidade com a democracia e os direitos hu-
manos. Eu não me sinto bem ao participar do Mercosul, 
como um dos parlamentares indicados pelo Congres-
so Nacional, e ver uma prática que considero antide-
mocrática ser adotada e fazer de conta que não vi. Se 
estou nesse espaço, tenho de ter minha posição sem-
pre apontando para o Estado democrático de direito.

Por isso não vou repetir. Li a nota do Itamaraty, 
à qual a Comissão de Direitos Humanos se soma, as-
sim como à posição da Presidenta da República em 
relação ao fato acontecido.

Sr. Presidente, como já falei amplamente desse 
tema hoje de manhã, na Comissão de Direitos Huma-
nos, ao vivo, para todo o Brasil, agora quero fazer ou-
tros registros. Quero dizer que amanhã, na Comissão 
de Direitos Humanos e também na Subcomissão de 
Trabalho e Previdência, que também coordeno, vamos 
fazer um debate sobre o Estatuto do Motorista, projeto 
de nossa autoria, e também sobre a lei recentemente 
aprovada que regulamentou a profissão de motorista, 
de autoria do ex-Deputado Federal Tarcísio Zimmerm-
man, que hoje é Prefeito de Novo Hamburgo, e que 
eu e o Senador Ricardo Ferraço tivemos a satisfação 
de relatar aqui.

Quero, mais uma vez, dizer a todo o setor que a 
lei que relatamos, e construímos um substitutivo, foi 
fruto de amplo acordo entre empresários e trabalha-
dores do setor. Somente depois que nos provaram que 
aquele era um acordo total, geral e irrestrito, foi que 
concordamos em dar o parecer. Assim, a matéria foi 
aprovada por unanimidade no Senado e também por 
unanimidade na Câmara dos Deputados. Houve alguns 
vetos da Presidenta. 

Amanhã, na reunião, estarão representantes dos 
empresários, dos trabalhadores celetistas e da área 
dos autônomos, aqueles que estão mais chateados, 
não entendendo bem como ficou a parte dos vetos. 
Empresários e trabalhadores, todos, enfim, estarão 
nesse evento discutindo esse tema tão importante para 
os trabalhadores do transporte terrestre.

Acho que, no momento, nós temos dois cami-
nhos: reunir a chamada Câmara Setorial do Transporte 
Terrestre e fazer uma adequação e – caminho número 
dois –, se for necessário, diante dos vetos colocados 
pela Presidenta, o que é seu direito democrático, fazer 
um ajuste, se assim for possível, mediante acordo com 
o Executivo, na medida provisória.

Quero dizer que almocei, na quinta-feira, com o 
ex-Senador Zambiasi. E ele fez um apelo para que eu 
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olhasse com muito carinho a situação dos autônomos. 
Digo aqui da tribuna, Senador Zambiasi, pelo respei-
to que tenho a V. Exª, que só não é Senador porque 
resolveu não concorrer – e tive a alegria de receber 
o seu apoio –, que farei conforme V. Exª solicitou. En-
tendo a justiça e a situação dos autônomos quanto a 
essa lei da regulamentação da profissão de motorista. 
Assim, serei porta-voz do seu ponto de vista, amanhã, 
na audiência que teremos com as duas comissões que 
vão tratar do tema.

Sr. Presidente, quero ainda aproveitar o momento 
para, aqui da tribuna do Senado, falar que, hoje pela 
manhã, realizamos uma audiência pública importan-
tíssima para analisar os dez anos do Estatuto da Cida-
de, a questão da acessibilidade, dos transportes, dos 
acidentes no trânsito, do saneamento básico, enfim, 
uma discussão muito equilibrada e muito tranquila 
sobre a importância de investirmos mais no sistema 
de metrô, de trens, de ônibus, ou seja, no transporte 
coletivo com qualidade.

Como foi dito hoje pela manhã, se nada for feito 
e só se investir no setor individual de transporte de 
passageiro, ou seja, no automóvel, estaremos cami-
nhando rapidamente para que as cidades parem. E, 
como disse o Senador Cristovam, se nada for feito, vai 
chegar o momento em que terá que vir um guindaste 
retirar os carros que estão na frente para que o trânsito 
possa fluir com tranquilidade.

Foi um belo debate, e, a partir dele, houve ajustes. 
Portanto, vamos fazer outra audiência especificamente 
para discutir a questão da acessibilidade nas cidades 
e, claro, em todas as regiões do País.

Quero dizer também, Sr. Presidente, que, hoje 
pela manhã, assinei em torno de 40 emendas nas co-
missões correspondentes aqui no Senado, que serão 
encaminhadas à Comissão de Orçamento. As emendas 
correspondem a todos os setores em que atuamos: 
pessoas com deficiência, idosos, combate aos pre-
conceitos, educação e saúde. Também encaminhamos 
quatro emendas no sentido de fortalecermos a valori-
zação dos benefícios dos aposentados e pensionistas 
do Regime Geral da Previdência.

Já dialogamos com o Senador Valadares e po-
deremos construir um entendimento nesse sentido, 
para que, em 2013, a partir de janeiro, efetivamente, 
os aposentados tenham reajuste que acompanhe a 
inflação e mais o PIB ou algo semelhante.

Quero também informar, Sr. Presidente, que, na 
última quinta-feira, representantes da Bancada Gaúcha 
e da Federação das Associações de Arrozeiros do Rio 
Grande do Sul estiveram reunidos, no Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento, com o Secretário 
Nacional de Política Agrícola, Caio Tibério da Rocha.

Pautaram a reunião a comercialização e o en-
dividamento.

Em relação à comercialização, o Diretor Edilson 
Guimarães comunicou que os leilões de contratos de 
opção pública serão realizados de acordo com a neces-
sidade do mercado. Segundo o Diretor, os recursos para 
intervir na cadeia existem para serem disponibilizados 
quando necessário. Na oportunidade, anunciou que as 
300 mil toneladas de arroz constantes dos estoques 
públicos em breve serão direcionados para atender 
aos Municípios do sertão do Nordeste, que enfrentam 
uma das piores secas das últimas décadas. Ademais, 
a Conab realizará leilões de troca do arroz em casca 
por beneficiado, em valor estimado de R$170 milhões.

Quanto ao endividamento dos agricultores, a 
Federarroz sugeriu ao Secretário Nacional de Política 
Agrícola, Caio Tibério da Rocha, que houvesse uma 
articulação com o Conselho Monetário Nacional com 
vistas ao adiamento automático dos vencimentos de 
todos os financiamentos agrícolas, vencidos ou vincen-
dos em 2012, para 31 de outubro próximo, de maneira 
emergencial. Outra medida foi de que o CMN deter-
mine a suspensão das cobranças, execuções judiciais 
e inscrição dos produtores em órgãos restritivos de 
crédito, como Serasa e SPC, das safras 2010/11 e 
2011/12 para outubro.

Os produtores pediram, ainda, que o Ministé-
rio estabeleça, até 30 de setembro, o Programa de 
Reescalonamento das Dívidas Agrícolas do Setor 
Arrozeiro, através de medida provisória ou projeto de 
lei. Segundo especialistas, o endividamento do setor 
alcança R$3 bilhões e é ocasionado por perdas de 
preços e de produção, seja por fatores climáticos ou 
econômicos, inviabilizando o carregamento da atual 
dívida pelos produtores.

Está em fase final de elaboração, no próprio Mi-
nistério da Agricultura, um Plano de Prorrogação das 
Dívidas Agropecuárias. A intenção é que o Ministro 
Mendes Ribeiro Filho leve a proposta à Presidenta 
Dilma. O Diretor Caio Rocha prometeu à Federarroz 
uma resposta aos pleitos na próxima terça-feira, ou 
seja, amanhã. 

Segundo o Presidente da entidade, Renato Ro-
cha, a média de preços está em torno de R$24,50 
contra um custo de R$30,00 por cada 50 quilos. Esta 
é a principal razão da dívida. 

Tenho certeza de que o Governo vais ser sen-
sível, vai dialogar com o setor para que se construa 
uma negociação que garanta o equilíbrio e que todos 
possam continuar cultivando o arroz, tão bem consu-
mido por todo brasileiro. Há quem diga que o que o 
brasileiro mais consome é arroz e feijão. 
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Mas, Sr. Presidente, quero ainda aproveitar este 
período para destacar que há uma década o Governo 
Federal criou o Conselho Nacional do Direito do Idoso, 
órgão superior que integra a Secretaria de Direitos Hu-
manos da República, que tem como Ministra a nossa 
amiga e ex-Deputada Maria do Rosário.

A missão do Conselho, que tem todo o apoio 
da Ministra, consiste em elaborar as diretrizes para a 
formulação da Política Nacional do Idoso, nos exatos 
termos do Estatuto do Idoso, de nossa autoria. Bem 
como acompanhar e avaliar a execução da política a 
ser implementada. 

Vale ressaltar as seguintes responsabilidades do 
Conselho do Idoso:

1 – elaborar as diretrizes, instrumentos, normas 
e prioridades da política nacional do idoso, bem como 
controlar e fiscalizar as ações de execução de todas 
as políticas e, claro, do Estatuto do Idoso;

2 – zelar pela aplicação da política nacional de 
atendimento ao idoso;

3 – dar apoio aos Conselhos Estaduais;
4 – avaliar a política desenvolvida em todas as 

esferas;
5 – acompanhar o reordenamento institucional, 

propondo avanços;
6 – apoiar a promoção de campanhas;
7 – acompanhar a elaboração e a execução da 

proposta orçamentária no que compete principalmen-
te ao idoso; e

8 – elaborar o regimento interno, que será apro-
vado pelo voto de, no mínimo, dois terços de seus 
membros.

A Carta de Outubro, nossa Constituição Cidadã, 
de 5 de outubro de 1988, estatui, em seu art. 230, que:

Art. 230. A família, a sociedade e o Estado têm 
o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando 
sua participação na comunidade, defendendo sua dig-
nidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida.

E aí, Sr. Presidente, aqui nós desenvolvemos uma 
série de artigos e posições que são asseguradas pela 
Política Nacional do Idoso. Por exemplo, o idoso goza 
de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa 
humana, sem prejuízo da proteção integral de que 
trata esta lei, assegurando-lhe, por lei ou por outros 
meios, todas as oportunidades e facilidades, para a 
preservação de sua saúde física e mental e seu aper-
feiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em 
condições de liberdade e dignidade.

Sr. Presidente, a defesa dos direitos dos idosos 
é de interesse direto e indireto de todos os brasileiros. 
Dados recentes do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), apontam para a mudança do perfil 
populacional em nosso País, com evidente envelhe-

cimento da sociedade no curso das últimas décadas. 
E como é bom! De fato, em 1991, os brasileiros com 
mais de 65 anos correspondiam a 4,8% da população, 
tendo aumentado 7,4% do total no ano de 2010, o que 
representa pouco mais de 14 milhões de idosos. 

Vale ressaltar que o gradativo envelhecimento da 
população brasileira exige a constante readequação 
das políticas públicas voltadas para esses homens e 
mulheres. Por isso, necessitamos oferecer aos idosos 
um adequado tratamento preventivo e médico-hospita-
lar, com crescente formação de geriatras, que cuidam 
da saúde do idoso, e de gerontólogos, que estudam o 
próprio fenômeno biológico do envelhecimento.

Com o aumento do número de idosos no Brasil 
parece-nos desejável que os Governos Estaduais, Mu-
nicipais e Federal passem a ter uma política efetiva-
mente voltada para os idosos. Relembre-se, ademais, 
que são muito corriqueiras as situações familiares em 
que os avós são também arrimo de família, sustentan-
do, com suas merecidas aposentadorias, que pode-
riam ser bem melhores, ou mesmo com seu trabalho, 
o filho desempregado ou os netos, como diz a própria 
legislação. Muitas vezes, o idoso é que assume a res-
ponsabilidade dos netos, queira ou não, até porque a 
lei assim o permite.

Srªs e Srs. Parlamentares, enfim, ao dever de 
cuidado da sociedade e do Estado em relação a todos 
os seres humanos agrega-se, no cuidado ao idoso, o 
próprio reconhecimento de cada brasileiro a décadas 
de labuta desses homens e mulheres que construíram 
o nosso País.

Sr. Presidente, para concluir esta minha fala so-
bre data tão importante, sobre o Conselho Nacional do 
Idoso, eu apenas diria que acredito que haveremos de 
construir um País em que o respeito, a consideração, a 
paciência, o zelo e a gentileza para com cada brasileiro 
mais vivido sejam garantidos não apenas pelo Estado, 
mas por todos os membros da sociedade.

Nunca se esqueça de que a forma como você 
trata o idoso é a forma com que você será tratado 
quando envelhecer. Não tenha dúvida disso. Essa é 
a lei da vida, é a lei da natureza. Você há de envelhe-
cer, se não morrer antes. Se você morre, não enve-
lhece. Ou seja, ou você morre, ou você envelhece. E, 
se envelhecer, a forma como você trata o idoso hoje 
será a forma com que a energia do universo vai cons-
pirar contra você ou a seu favor. Essa é a lei da vida. 
Pode escrever o que estou dizendo: você, que é mais 
jovem, será tratado da mesma forma. Se você tratou 
bem seu pai, sua mãe, seu tio ou alguém que nem é 
parente, mas que é idoso, você também receberá da 
vida um tratamento positivo, adequado. Se você tra-
tou mal o idoso, você será tratado da mesma forma. 
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Escreva o que estou dizendo neste dia 25 de junho de 
2012, às 17h57.

Por fim, Sr. Presidente, quero destacar o caminho 
que esta Casa adotou em relação a dois projetos que 
tramitam em conjunto. Há três anos, um projeto de mi-
nha autoria, o PLS nº 488, de 2009, e o PLS nº 166, de 
2009, do Senador Inácio Arruda, estão na Comissão 
de Assuntos Econômicos. Trata-se, Sr. Presidente, do 
Imposto sobre o Produto Industrializado (IPI) das bici-
cletas. Essa política já está muito discutida e ampliada. 
Os projetos propõem a isenção do IPI nas bicicletas. 
Inclusive, isso foi objeto de debate hoje, pela manhã, 
na Comissão, que reforçou essa posição.

A isenção tributária já é concedida pelo Governo 
Federal às montadoras de automóveis desde a crise 
econômica de 2008. Essa política foi reafirmada no dia 
21 de maio, quando o Ministro da Fazenda Guido Man-
tega anunciou redução de 7% para 0% do IPI sobre os 
carros até mil cilindradas. Para automóveis entre mil e 
duas mil cilindradas, o Imposto caiu de 11% para 6,5%.

A medida, se vale para os automóveis, tem de 
valer também para as bicicletas, que não poluem, que 
fazem bem à saúde, que desafogam o trânsito. Fala-
mos muito hoje, pela manhã, sobre a mobilidade ur-
bana, sobre a sensibilidade para essa questão, sobre 
a importância do Estatuto da Cidade, sobre o fortale-
cimento das vias para o ciclista, sobre o combate aos 
acidentes. Quem ganha é o Planeta, é o meio ambiente, 
são as pessoas, se estendemos para as bicicletas o 
mesmo direito que foi assegurado para os automóveis, 
ou seja, o IPI zero.

Quero cumprimentar o Senador Sérgio Souza 
pelo relatório, que, corretamente, dá preferência ao 
projeto mais antigo, que é o projeto do Senador Iná-
cio Arruda. O meu projeto estava apensado ao dele. S. 
Exª construiu, inclusive, uma série de outras emendas 
e propostas pela aprovação do PL nº 166, ao qual o 
meu projeto está apensado. O que encabeça é, então, 
o do Senador Inácio Arruda. Fizemos a mesma pro-
posta em um período quase semelhante, mas o de S. 
Exª é mais antigo. Por isso, é mais do que meritório e 
positivo que o projeto de S. Exª encabece essa pro-
posta a que me estou somando, para garantir IPI zero 
para as bicicletas.

Era isso o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Peço a V. Exª que considere na íntegra os meus 

pronunciamentos, já que mais os comentei do que os li.
Muito obrigado, Sr. Presidente.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, DISCURSOS 
DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 

Senadores, há uma década o Governo Federal criou 
o Conselho Nacional dos Direitos do Idoso (CNDI), 
órgão superior que integra a Secretaria de Direitos 
Humanos da República. 

A missão do Conselho consiste em elaborar as 
diretrizes para a formulação da Política Nacional do 
Idoso, nos exatos termos do Estatuto do Idoso, bem 
como acompanhar e avaliar a execução da política a 
ser implementada. Vale ressaltar as seguintes incum-
bências do Conselho do Idoso:

1– elaborar as diretrizes, instrumentos, normas 
e prioridades da política nacional do idoso, bem como 
controlar e fiscalizar as ações de execução;

2 – zelar pela aplicação da política nacional de 
atendimento ao idoso;

3 – dar apoio aos Conselhos Estaduais, do Distrito 
Federal e Municipais dos Direitos do Idoso, aos órgãos 
estaduais, municipais e entidades não-governamentais, 
para tornar efetivos os princípios, as diretrizes e os di-
reitos estabelecidos pelo Estatuto do Idoso;

4 – avaliar a política desenvolvida nas esferas es-
tadual, distrital e municipal e a atuação dos conselhos 
do idoso instituídos nessas áreas de governo;

5 – acompanhar o reordenamento institucional, 
propondo, sempre que necessário, as modificações 
nas estruturas públicas e privadas destinadas ao aten-
dimento do idoso;

6 – apoiar a promoção de campanhas educati-
vas sobre os direitos do idoso, com a indicação das 
medidas a serem adotadas nos casos de atentados 
ou violação desses direitos;

7 – acompanhar a elaboração e a execução da 
proposta orçamentária da União, indicando modifica-
ções necessárias à consecução da política formulada 
para a promoção dos direitos do idoso; e

8 – elaborar o regimento interno, que será apro-
vado pelo voto de, no mínimo, dois terços de seus 
membros, nele definindo a forma de indicação do seu 
Presidente e Vice-Presidente.

Srªs e Srs. Parlamentares, a Carta de Outubro, 
nossa Constituição Cidadã de 5 de outubro de 1988, 
estatui, em seu art. 230, que “A família, a sociedade e 
o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, 
assegurando sua participação na comunidade, defen-
dendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o 
direito à vida”.

Dando concretude ao que estabelece a Consti-
tuição da República, a Lei nº 10.741, de 1º de outubro 
de 2003, mais conhecida como Estatuto do Idoso, de 
minha autoria, garante, em seu art. 2º, que “O idoso 
goza de todos os direitos fundamentais inerentes à 
pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de 
que trata esta Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por 
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outros meios, todas as oportunidades e facilidades, 
para preservação de sua saúde física e mental e seu 
aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, 
em condições de liberdade e dignidade”.

Cumpre também relembrar que, em seu art. 3º, 
o mencionado Estatuto determina que a família, a co-
munidade e a própria sociedade, como um todo, têm a 
obrigação conjunta de assegurar ao idoso “a efetivação 
do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à 
cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, 
à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência 
familiar e comunitária”.

Sr. Presidente, a defesa dos direitos dos idosos é 
do interesse, direto e indireto, de milhões de brasileiros. 
Dados recentes do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) apontam para a mudança do perfil 
populacional em nosso País, com evidente envelhe-
cimento da sociedade, no curso das últimas décadas.

De fato, em 1991, os brasileiros com mais de 65 
anos correspondiam a 4,8% da população, tendo au-
mentado para 7,4% do total, no ano de 2010, o que re-
presenta pouco mais de quatorze milhões de cidadãos.

Vale ressaltar que o gradativo envelhecimento da 
população brasileira exige a constante readequação 
das políticas públicas voltadas à defesa dos direitos 
dos idosos, uma vez que, segundo previsão da Orga-
nização Mundial de Saúde (OMS), até o ano de 2025, 
o Brasil ter-se-á convertido no país com a sexta maior 
população de pessoas idosas no mundo.

Essa nova realidade exige a constante especiali-
zação de profissionais das mais variadas áreas do sa-
ber – como médicos e docentes – para que atendam a 
contento as legítimas demandas dos nossos concida-
dãos mais experientes, com necessidades específicas 
de sua realidade etária.

Necessitamos oferecer aos idosos adequado tra-
tamento preventivo e médico-hospitalar, com a cres-
cente formação de geriatras – que cuidam da saúde 
do idoso – e de gerontólogos, que estudam o próprio 
fenômeno biológico do envelhecimento.

Com o aumento do número de idosos no Brasil, 
parece-nos desejável que os governos estaduais, mu-
nicipais e federal passem a adaptar suas burocracias, 
inclusive com a criação de órgãos especialmente vol-
tados às necessidades desse grupo tão especial de 
cidadãos.

Relembre-se, ademais, que são muito corriqueiras 
as situações familiares em que os avós são também 
arrimo de família, sustentando, com suas merecidas 
aposentadorias ou mesmo com seu trabalho, o filho 
desempregado ou os netos em desamparo materno 
e paterno. Essa realidade amplia a necessidade de 

cuidarmos com dedicação e zelo de quem um dia cui-
dou e ainda cuida do bem-estar das gerações futuras.

Entendemos, Srªs e Srs. Parlamentares, que ao 
dever de cuidado, da sociedade e do Estado, em rela-
ção a todos os seres humanos, agrega-se, no cuidado 
ao idoso, o próprio reconhecimento de cada brasilei-
ro às décadas de labuta desses cidadãos em prol da 
construção de nosso País.

Fatigado pelas labutas de toda uma vida, é mais 
do que justo que o idoso possa efetivamente contar 
com o amparo dos cidadãos e das instituições públicas 
em seu merecido descanso.

Por essa razão, consideramos da mais alta rele-
vância a tarefa de órgãos como o Conselho Nacional 
dos Direitos do Idoso, que trabalha pela efetivação dos 
direitos dos brasileiros mais velhos, nos moldes do que 
prevê o Estatuto do Idoso.

Nesta primeira década de existência do Conse-
lho – a ser comemorada pelo cidadão brasileiro –, nós 
gostaríamos de parabenizar cada um dos seus res-
ponsáveis pelo auxílio que presta ao Estado na imple-
mentação de políticas em favor dos idosos, grupo da 
sociedade ao qual, pela ordem natural da vida, todos 
nós iremos também integrar, cedo ou tarde.

Acredito que nós haveremos de construir um 
País em que o respeito, a consideração, a paciência, 
o zelo e a gentileza a cada brasileiro mais vivido sejam 
garantidos não apenas pelo Estado, mas por todos os 
membros da sociedade.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apanha-

mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, na última quinta-feira (21/junho) representantes 
Bancada Gaúcha e da Federação das Associações de 
Arrozeiros do Rio Grande do Sul (Federarroz) estive-
ram reunidos com técnicos do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento (MAPA) e com o secretário 
nacional de Política Agrícola, Caio Tibério da Rocha.

Dois assuntos pautaram a reunião: a comercia-
lização e o endividamento.

Em relação à comercialização o Diretor Edilson 
Guimarães comunicou que os leilões de contratos de 
opção pública serão realizados de acordo com a ne-
cessidade do mercado.

Segundo o diretor os recursos para intervir na 
cadeia existem para serem disponibilizados quando 
necessário.

Na oportunidade, anunciou que as 300 mil tone-
ladas de arroz constantes dos estoques públicos, em 
breve, serão direcionados para atender os municípios 
do sertão do Nordeste que enfrentam uma das piores 
secas das últimas décadas. 
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Ademais, a Conab realizará leilões de troca do 
arroz em casca por beneficiado, em valor estimado de 
R$ 170 milhões.

Quanto ao endividamento dos agricultores, a 
Federarroz sugeriu ao secretário nacional de Política 
Agrícola, Caio Tibério da Rocha, que houvesse uma 
articulação com o Conselho Monetário Nacional – CMN 
com vistas ao adiamento automático dos vencimen-
tos de todos os financiamentos agrícolas, vencidos ou 
vincendos em 2012, para 31 de outubro, próximo, de 
maneira emergencial. 

Outra medida sugerida foi de que o CMN deter-
mine a suspensão das cobranças, execuções judiciais 
e inscrição dos produtores em órgãos restritivos de 
crédito, como Serasa e SPC, das safras 2010/11 e 
2011/12 para outubro.

Os produtores requereram ainda que o Ministério 
estabeleça, até 30 de setembro, o Programa de Rees-
calonamento das Dívidas Agrícolas do Setor Arrozeiro, 
através de Medida Provisória ou Projeto de Lei. 

Segundo especialistas, o endividamento do setor 
alcança R$ 3 bilhões, e é ocasionado por perdas de 
preços e de produção, seja por fatores climáticos ou 
econômicos, inviabilizando o carregamento da atual 
dívida pelos produtores. 

Está em fase final de elaboração, no próprio Mi-
nistério da Agricultura, um Plano de Prorrogação das 
Dívidas Agropecuárias.

A intenção é que o ministro Mendes Ribeiro Fi-
lho leve a proposta à presidente Dilma Rousseff na 
próxima semana. 

O diretor Caio Rocha prometeu à Federarroz 
uma resposta aos pleitos encaminhados, na próxima 
terça-feira.

Segundo o presidente da entidade, Renato Rocha, 
a média de preços está em torno de R$ 24,50, contra 
um custo de R$ 30,00 por saca de 50 quilos. Esta é 
a principal razão do endividamento dos orizicultores.

Tenho certeza da sensibilidade do Governo Fede-
ral para a questão agrícola, por isso aguardamos por 
boas noticias, não somente para os que cultivam arroz, 
mas para todas as culturas que enfrentam dificuldades.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, há poucos dias concedi uma entrevista ao 
Jornal gaúcho Sul 21 sobre a questão da isenção de 
impostos para bicicletas.

Na entrevista falamos sobre dois projetos de lei 
no Senado que buscam a extensão dos mesmos be-
nefícios concedidos à indústria automobilística para 
as bicicletas. 

Tramitam em conjunto, há três anos, dois projetos 
neste sentido, o PLS 488/09 de minha autoria e o PLS 
166/09, do senador Inácio Arruda. Atualmente eles es-
tão na Comissão de Assuntos Econômicos.

Os projetos propõem a isenção do Imposto sobre 
Produto Industrializado (IPI) em bicicletas.

A isenção tributária já é concedida, pelo governo 
federal, às montadoras de automóveis desde a crise 
econômica de 2008. 

Essa política foi reafirmada no dia 21 de maio, 
quando o ministro da Fazenda, Guido Mantega, anun-
ciou redução de 7% para zero do IPI sobre carros de 
até 1.000 cilindradas. 

Para os automóveis entre 1.000 e 2.000 cilindra-
das, o imposto caiu de 11% para 6,5%. 

A medida vale até o final de agosto e, até lá, o 
governo estima que a renúncia fiscal na área deverá 
ultrapassar R$ 1 bilhão.

A indústria automobilística registrou, de acordo 
com dados divulgados em março pelo IBGE, uma que-
da de 30,7% na produção em janeiro deste ano, numa 
comparação com dezembro do ano passado.

O Planalto vê na redução dos impostos uma 
forma de estimular o consumo e, consequentemente, 
alavancar a indústria. 

A bicicleta é um produto que arca com 10% de 
IPI e os projetos apresentados nesta Casa, isentam 
totalmente as bicicletas do imposto. 

Economicamente, a indústria das bicicletas de-
monstrou um decréscimo de 6,5% na produção entre 
2010 e 2011, quando caiu de 4,9 milhões para 4,6 
milhões de unidades. 

Felizmente a projeção da Associação Brasileira 
dos Fabricantes de Motocicletas, Ciclomotores, Motone-
tas Bicicletas e Similares (Abraciclo) é de que, de 2011 
até o final deste ano, a produção chegue a 7 milhões.

No Rio Grande do Sul tramita, na Assembleia Le-
gislativa, um projeto semelhante, de autoria do deputa-
do Adão Villaverde, que estabelece isenção de ICMS 
para bicicletas cujo valor não ultrapasse R$ 779,47.

Na entrevista eu disse e repito aqui, que eu acre-
dito que o governo federal pode endossar as propostas. 
O governo está discutindo essa medida.

Como eu disse lá, o governo tem jogado, nas úl-
timas décadas, o peso dos incentivos no automóvel, e 
com o tempo, as estradas não darão mais conta do re-
cado e isso poderá incentivar a utilização das bicicletas.

Sr. Presidente, quero compartilhar o relatório 
do Senador Sérgio Souza, na Comissão de Assuntos 
Econômicos, aos projetos. 

Diz o relatório:
O PLS nº 166, de 2009, é composto de sete arti-

gos. Do art. 1º ao art. 5º, o projeto cria os seguintes be-
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nefícios, aplicáveis às bicicletas e suas partes e peças: 
i) isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados 
(IPI) incidente sobre os produtos; ii) manutenção do cré-
dito relativo às matériasprimas, embalagem e material 
secundário utilizados na sua fabricação; e iii) redução 
a zero da alíquota da contribuição para o PIS/PASEP 
e da COFINS incidentes sobre a receita bruta decor-
rente de sua venda, mesmo para produto importado. 

Além disso, o art. 6º determina que o Poder Exe-
cutivo estime o montante da renúncia fiscal advinda 
dos efeitos da lei proposta, e o art. 7º, correspondente 
à cláusula de vigência, estipula que a desoneração só 
produzirá efeitos no ano subsequente ao da adoção 
das providências determinadas pelo art. 6º.

O PLS nº 488, de 2009, por sua vez, contém 
apenas dois artigos: o primeiro determina isenção do 
IPI para as bicicletas de fabricação nacional; e o se-
gundo fixa o início da vigência da lei proposta para a 
data de sua publicação.

Na justificação, os autores de ambos os proje-
tos convergem no sentido de louvar a bicicleta como 
solução estratégica para os congestionamentos de 
trânsito, capaz de produzir uma série de externalida-
des positivas, como a melhoria da saúde dos ciclistas 
e a drástica redução da poluição.

Os projetos estão em plena conformidade com 
os ditames da técnica legislativa, expressos na Lei 
Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, e 
perfeitamente adequados aos preceitos da Lei Com-
plementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que estabe-
lece regras para a responsabilidade na gestão fiscal.

A respeito do mérito, só temos a louvar a inicia-
tiva dos autores. De fato, a bicicleta apresenta inúme-
ras vantagens em relação aos demais veículos. Entre 
muitos atributos positivos, destacamos que é eficiente, 
saudável, democrática e silenciosa.

Comecemos pelo mais óbvio dos argumentos: a 
bicicleta é uma das mais perfeitas soluções para os 
congestionamentos e para o caos urbano resultante 
dos deslocamentos diários das pessoas, realizados 
predominantemente em meios motorizados. Se todos 
tiverem um automóvel – como é a tendência no Brasil 
–, não haverá possibilidade técnica de acomodar tão 
grande número de veículos nas vias públicas.

Nos Estados Unidos da América, os administra-
dores da área metropolitana de Los Angeles expandi-
ram sucessivamente a oferta de infraestrutura viária, 
a partir da metade do século passado, na tentativa de 
tornar realidade a ilusão da mobilidade ilimitada que 
os automóveis poderiam proporcionar. 

Entretanto, o que se percebeu ao final foi o es-
gotamento desse modelo, pois, paradoxalmente, as 
vias permaneceram congestionadas, e as pessoas 

passaram a morar cada vez mais longe, sendo obri-
gadas a gastar cada vez mais horas atrás do volante 
para realizar seus deslocamentos diários.

Com a bicicleta, a situação é bem diferente, pelo 
simples fato de que, se comparada ao carro, ela ocupa 
área muito menor. Assim, as cidades não precisam de 
muito espaço viário para acomodá-las, possibilitando a 
otimização do uso da infraestrutura já existente.

O segundo aspecto é relativo à saúde. O suave 
e constante exercício que a bicicleta proporciona é 
recomendado pelos médicos como uma excelente op-
ção de atividade física. Essa característica se coaduna 
perfeitamente com os objetivos da Estratégia Global 
para a Promoção da Alimentação Saudável, Atividade 
Física e Saúde, promovida pela Organização Mundial 
de Saúde (OMS), que visa à redução da incidência de 
doenças crônicas não transmissíveis, tais como obesi-
dade, diabetes, hipertensão arterial, acidente vascular 
cerebral e osteoporose.

De forma indireta, por não emitirem gases po-
luentes – ao contrário dos automóveis –, as bicicletas 
apresentam também benefícios quanto à incidência e 
gravidade das doenças respiratórias e outras advindas 
da poluição atmosférica.

Aliás, a emissão de gases poluentes impacta 
não somente a saúde pública, mas é causa também 
de outros efeitos deletérios ao meio ambiente, como 
a chuva ácida e o efeito estufa, além do ruído inerente 
aos motores a combustão. 

Nesse sentido, gostaria de destacar que, na qua-
lidade de Presidente da Comissão Mista Permanente 
sobre Mudanças Climáticas (CMMC), sou defensor de 
todas as iniciativas que contribuam para a diminuição 
das emissões de gás carbônico na atmosfera.

Há que se considerar, adicionalmente, o viés so-
cializante da bicicleta. A acessibilidade a esse tipo de 
veículo, em termos econômicos, é muito maior. Além 
disso, a bicicleta acolhe a todos sem a necessidade 
de uma habilitação específica – inclusive aqueles com 
idade superior ou inferior àquela exigida dos condutores 
de veículos motorizados –, o que não significa gran-
des riscos, já que o veículo não permite desenvolver 
grandes velocidades.

Igualmente importantes são os efeitos positivos 
da bicicleta no ambiente urbano, enquanto espaço pú-
blico. O automóvel, por seu tamanho, exige a destina-
ção de grandes áreas da cidade para estacionamen-
to. A menos que se produzam soluções caras, como 
estacionamentos subterrâneos ou edifícios-garagem 
em quantidade suficiente, o que se vê é um avanço 
quase incontrolável do automóvel sobre qualquer área 
aberta nas cidades. 
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As superquadras de Brasília, antes pensadas 
como um espaço eminentemente residencial e com 
elevada qualidade de convivência, estão sendo invadi-
das, ano após ano, por um número sempre crescente 
de automóveis, que passaram a ocupar até mesmo 
parques infantis e quadras esportivas, entre outras 
áreas públicas.

A bicicleta estimula um urbanismo mais susten-
tável, que incentiva as pessoas a buscar moradia mais 
perto de seu trabalho e de suas necessidades, em 
contraposição ao desenvolvimento urbano baseado 
no automóvel, no qual a cidade tem de ser modela-
da em outra escala, permeada por grandes estacio-
namentos e baixíssimas densidades populacionais, 
com avanços indesejáveis sobre as áreas rurais e de 
proteção ambiental.

Por todos esses motivos, o estímulo ao uso da 
bicicleta que vislumbramos nos dois projetos analisa-
dos é certamente bem-vindo.

Do ponto de vista estritamente tributário, quase 
nada há a reparar, haja vista a competência do Poder 
Legislativo federal para propor e aprovar projetos de lei 
tendentes a conceder isenções relativas ao IPI. Ape-
nas três correções meramente redacionais se fazem 
necessárias: substituir a referência ao antigo Decreto 
nº 6.006, de 28 de dezembro de 2006, que aprovara 
a Tabela de Incidência do IPI, por outra que destaque 
o novo diploma regulador do mesmo tema, o Decre-
to nº 7.660, de 23 de dezembro de 2011; renumerar 
para “8º” o parágrafo a ser incluído no art. 2º da Lei nº 
10.833, de 29 de dezembro de 2003; e renumerar o 
inciso que se pretende incluir no § 12 do art. 8º da Lei 
nº 10.865, de 30 de abril de 2004. O texto original do 
art. 5º do PLS nº 166, de 2009, trata esse dispositivo 
como de número XVIII, quando a designação correta 
seria XXXV.

No tocante ao processo legislativo, optamos por 
aprovar o PLS nº 166, de 2009, mais antigo e abran-
gente, e rejeitar o PLS nº 488, de 2009, que se limita a 
propor isenção de IPI para as bicicletas, sem abranger 
suas partes e acessórios.

III – Voto

Ante o exposto, o voto é pela rejeição do Proje-
to de Lei do Senado nº 488, e pela APROVAÇÃO do 
Projeto de Lei do Senado nº 166, de 2009, com as 
seguintes emendas:

EMENDA Nº – CAE 
(Ao PLS nº 166, de 2009)

O art. 1º do Projeto de Lei do Senado nº 166, de 
2011, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º Ficam isentas do Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI) as bicicletas, 
bem como suas partes e peças separadas, 
classificadas, respectivamente, nas posições 
8712.00.10 e 8714.9 da Tabela de Incidência 
do IPI, aprovada pelo Decreto n.º 7.660, de 23 
dezembro de 2011.”

EMENDA Nº – CAE 
(Ao PLS nº 166, de 2009)

O art. 4º do Projeto de Lei do Senado nº 166, de 
2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4º O art. 2º da Lei nº 10.833, de 29 
de dezembro de 2003, passa a vigorar acres-
cido do seguinte § 8º:

§ 8º Fica reduzida a zero a alíquota da 
Cofins incidente sobre a receita bruta decor-
rente da venda dos produtos classificados nos 
códigos 8712.00.10 e 8714.9 – bicicletas e 
suas partes e peças separadas, da TIPI.’ ”. (NR)

EMENDA Nº – CAE 
(Ao PLS nº 166, de 2009)

O art. 5º do Projeto de Lei do Senado nº 166, de 
2009, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 5º – O § 12 do art. 8º da Lei nº 
10.865, de 30 de abril de 2004, passa a vigo-
rar acrescido do seguinte item XXXV:

XXXV – bicicletas, suas partes e pe-
ças separadas classificadas nos códigos 
8712.00.10 e 8714.9 da TIPI.’ ”(NR) 

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Muito obrigado, Senador Paim. V. Exª será aten-
dido nos termos do Regimento.

Convido V. Exª para assumir a Presidência nes-
te momento.

O Sr. Anibal Diniz deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Passo a palavra, neste momento, ao Senador 
Anibal Diniz para que faça o seu pronunciamento. 
Agradeço, desde já, a tolerância que V. Exª teve com 
relação ao tempo que usei na tribuna para comentar 
uma série de projetos. 

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, telespectadores da 
TV Senado, ouvintes Rádio Senado, ocupo a tribuna 
na tarde de hoje para falar, principalmente, da agenda 
intensa que cumprimos no Estado do Acre, durante o 
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fim de semana, neste período que é bastante especial 
para nós que ocupamos cargos eletivos. Temos de estar 
atentos às convenções partidárias, aos processos de 
formação das coligações e, daqui a alguns dias, aos 
registros das candidaturas que fazem parte deste mo-
mento da política nacional, da democracia brasileira.

Vale ressaltar, Sr. Presidente, que essas andanças 
pelo Estado do Acre são feitas em localidades muito 
distantes e de difícil acesso. Na realidade, cumpre-se 
uma verdadeira maratona para poder estar presente 
em todos os locais. E sentimos alegria porque, em 
todos os lugares por onde passamos, sempre um ou 
outro cidadão faz referência às sessões no plenário do 
Senado e aos trabalhos das Comissões. Sempre há 
uma pessoa que, ligada à sessão pela antena parabó-
lica, acompanha a atividade da TV Senado e, depois, 
faz questão de manifestar isso quando encontra um 
Senador da República.

Foi isso que aconteceu, ontem à tarde, em Thau-
maturgo, a última cidade brasileira, localizada na parte 
mais ocidental do Brasil. Estivemos na cidade de Ma-
rechal Thaumaturgo, num evento grande, muito anima-
do, com muitas pessoas presentes. E várias pessoas 
se manifestaram para informar que acompanham as 
atividades no Senado pela TV Senado.

Eu gostaria de ressaltar, Senador Paim, que é mui-
to bonito a gente ver que a política mobiliza as pessoas 
de forma surpreendente, em pleno horário do futebol, 
em pleno horário do Campeonato Brasileiro, em que 
as pessoas gostam de assistir aos jogos. Reúnem-se 
plenárias bastante representativas de pessoas que 
manifestam seu desejo de participar da vida política, 
das decisões e dos passos que estão sendo dados em 
relação à definição das candidaturas.

Sr. Presidente, eu gostaria de fazer, primeira-
mente, uma defesa da importância da participação 
política, que é algo que fez parte de anos de luta, até 
que se conseguisse essa liberdade de participação e 
de organização partidária no Brasil. Depois, vou entrar 
nos detalhes da programação de algumas convenções 
que já foram realizadas no Acre.

O período compreendido entre o final do mês 
de junho e o início do mês de julho é marcado pelas 
convenções partidárias, pela finalização das alianças, 
pelas composições e pelo registro das candidaturas 
para as eleições municipais que acontecem no mês 
de outubro. A nossa agenda fica muito mais intensa, 
e as responsabilidades aumentam consideravelmente.

A partir de agora, até o final de outubro, teremos 
de nos desdobrar para dar conta de nossas agendas 
institucionais, dos trabalhos nas Comissões, do acom-
panhamento das matérias legislativas, das sessões or-
dinárias deliberativas, das audiências ministeriais, das 

demandas objetivas dos Estados que representamos 
e das atividades de campanha, porque todos nós so-
mos filiados a partidos políticos e temos a obrigação 
de acompanhar as atividades partidárias, ao mesmo 
tempo em que temos de cumprir com nossas respon-
sabilidades parlamentares no Congresso Nacional.

As eleições simbolizam o aspecto mais visível de 
nossa democracia. O direito ao voto direto é algo que 
mobiliza a população em todas as regiões do País. 
Ainda que nosso sistema eleitoral e nossa democracia 
representativa careçam de aperfeiçoamentos, apenas 
ensaiados pelas reformas política e eleitoral que mui-
to pouco avançaram nesta Legislatura, mesmo assim, 
com todos seus problemas e fragilidades, a democra-
cia brasileira pode ser comparada a um edifício em 
construção, sobre o qual todos nós estamos abrigados.

A participação política, convenhamos, é algo ab-
solutamente salutar, seja para quem faz a opção de 
cultivar uma filiação partidária e se colocar à disposição 
para disputar cargos eletivos, seja para quem atua fora 
dos cargos eletivos, mas, como cidadão, faz suas ob-
servações e críticas, sugere mudanças e cobra o cum-
primento estrito das leis e o comportamento ético de 
seus representantes em todas as tomadas de decisão.

A política, quando praticada da forma que deve ser 
praticada, é algo que faz muito bem para a sociedade. 
E, agora, com a vigência de leis como a Lei de Livre 
Acesso à Informação, com os novos mecanismos de 
transparência pública, com a eficiência dos órgãos de 
fiscalização e controle, como a Controladoria-Geral da 
União, os Tribunais de Conta, os Ministérios Públicos, 
Federal e Estaduais, o Conselho Nacional de Justiça, 
ficou muito mais fácil acompanhar os passos, os atos 
administrativos de nossos dirigentes, tanto do Poder 
Executivo, quanto do Poder Legislativo e do Judiciário.

O processo político é um pouco melhor a cada 
passo que damos, mas, sem dúvida, ainda estamos 
muito distantes do que seria o ideal, o que também 
é um assunto polêmico. O consenso é algo extrema-
mente difícil, mas absolutamente necessário. Por isso, 
há tanto esforço para alcançá-lo, como aconteceu ao 
longo da Conferência das Nações Unidas para o De-
senvolvimento Sustentável, a Rio+20, cujos resultados 
foram avaliados de formas diversas em todos os sen-
tidos. Enquanto boa parte dos editoriais de grandes 
publicações do Brasil fez um retrato desolador dos re-
sultados da Rio+20, houve posicionamentos maduros 
e serenos, como o da Presidenta Dilma Rousseff e o 
do Presidente desta Casa, Senador José Sarney, que 
procuraram enxergar na penumbra algum filete de luz.

A Conferência Rio+20, se não tiver conseguido 
outros objetivos maiores, pelo menos contribuiu de al-
guma maneira para a elevação da consciência de que 
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o nosso Planeta precisa de um desenvolvimento equili-
brado e sustentável, pautado pelo crescimento econô-
mico, com justiça social e com preservação ambiental

Vale a pena ressaltar, Senador Paim, que o Go-
verno do Acre procurou ter uma atuação presente, 
levando suas propostas para a Conferência Rio+20. 
Especificamente na quarta-feira, dia 20 de junho, acon-
teceu o Dia do Acre, na Conferência Rio+20, com um 
conjunto de atividades muito interessantes, muito bem 
organizadas. Toda a equipe do Governo do Acre par-
ticipou dessa organização do Dia do Acre e merece 
nossos parabéns. As pessoas que visitaram o evento 
tiveram um impacto muito positivo e, ao final, puderam 
degustar um tacacá. Foi oferecido um tacacá às pes-
soas que nos visitaram. Foi algo muito bonito.

Sr. Presidente, senhores telespectadores, ouvin-
tes da Rádio Senado, a minha intenção, neste pronun-
ciamento, é a de ressaltar a importância da participação 
política, justamente para que possamos também real-
çar como temos dividido nossa agenda na participação 
das convenções partidárias de que temos participado 
nos últimos fins de semana.

No último sábado, por exemplo, estivemos em 
Rio Branco, na Convenção dos Partidos que integram 
a Frente Popular do Acre: PT, PCdoB, PSB, PDT, PV, 
PR, PSDC, PRB, PTN, PTB. Nessa Convenção, foi 
homologada a candidatura de Marcos Alexandre, um 
engenheiro civil, e do professor Márcio Batista, do Par-
tido dos Trabalhadores e do PCdoB, respectivamente, 
como candidatos a prefeito e vice-prefeito da nossa 
capital. Eles trazem na sua marca o slogan “Vamos 
juntos fazer o novo”. É uma chapa formada por dois 
jovens comprometidos com a luta social e democráti-
ca, que reúnem comprovada competência profissional 
e administrativa.

Marcos Alexandre é um engenheiro civil. Já atuou 
como Subsecretário de Planejamento do Governador 
Jorge Viana e como Diretor do Departamento de Estra-
das e Rodagens do Acre (Deracre), no governo Binho 
Marques e, agora, de Tião Viana.

Estou falando de um jovem com menos de 40 
anos de idade, que traz no seu currículo ter ajudado, 
durante cinco anos, as obras de construção da BR-
364, incluindo todas as pontes que ligam o Município 
de Sena Madureira e Cruzeiro do Sul, sem contar com 
uma quantidade enorme de obras realizadas sob sua 
responsabilidade na cidade de Rio Branco, como a 4ª 
Ponte sobre o rio Acre e a avenida Amadeo Barbosa, 
que se constituem nos mais importantes cartões postais 
da nossa capital, Rio Branco. Inclusive, é exatamen-
te o espaço onde acontecem os grandes eventos de 
grande concentração popular na cidade de Rio Branco.

Marcos Alexandre é hoje uma pessoa profunda-
mente conhecedora da cidade de Rio Branco. Talvez, 
depois do Prefeito Raimundo Angelim, seja quem mais 
conhece a cidade de Rio Branco, porque visita todos os 
bairros e tem feito um trabalho muito presente, como 
um dos responsáveis pela execução do Programa Ruas 
do Povo, do Governo do Acre, em todos os Municípios 
e também em Rio Branco.

É uma pessoa que conhece profundamente a 
realidade da nossa capital e, por isso, acabou reunin-
do a unanimidade dos partidos da Frente Popular na 
defesa do seu nome.

A pessoa escolhida para ser o candidato a vice-
-prefeito na chapa de Marcos Alexandre é o Prof. Márcio 
Batista, que ocupou, até poucos dias atrás, a Secreta-
ria Municipal de Educação da Cidade de Rio Branco.

Trata-se também de um jovem idealista, compro-
metido com a qualidade da educação, e que sempre 
esteve na luta em defesa das melhores causas de es-
tudantes, professores e trabalhadores em geral. Már-
cio Batista já foi vereador e líder do prefeito da capital. 
Conhece com profundidade os problemas da cidade 
e, certamente, será um grande suporte técnico e po-
lítico numa possível administração da Frente Popular.

A convenção dos partidos que integram a Frente 
Popular do Acre, em Rio Branco, aconteceu no bairro 
Montanhês, na Escola Pedro Martinello. Além de ter 
a presença dos observadores da Justiça Eleitoral, foi 
aberta a todos os interessados em ouvir as propostas 
dos candidatos.

Terminada a convenção em Rio Branco, nós ti-
vemos um deslocamento para Cruzeiro do Sul, que é 
a cidade que fica no outro extremo, no Vale do Juruá. 
Em Cruzeiro do Sul, aconteceu, à noite, a convenção 
dos partidos que integram a Frente Popular também. 
Lá, o candidato a prefeito é do Partido Verde, o Deputa-
do Federal Henrique Afonso. Ele foi também escolhido 
por unanimidade pelos partidos da Frente Popular. É 
uma pessoa que já tem uma experiência interessan-
te, porque foi eleito três vezes Deputado Federal, foi 
Vereador na cidade de Cruzeiro do Sul, tem uma ex-
periência importante e oferece o seu nome para ser 
apreciado pela população.

O candidato a vice-prefeito, na chapa de Henri-
que Afonso, é o Prof. Marcelo Siqueira, professor da 
Universidade Federal do Acre, no campus de Cruzei-
ro do Sul. É muito jovem, talentoso, uma liderança em 
formação, que, certamente, vai atuar na vida pública a 
partir de agora com muito mais presença. Ele já tinha 
a sua participação política consolidada em Cruzeiro do 
Sul, porque é um militante ativo das causas daquela 
cidade. Tem participado da vida política e institucio-
nal da cidade de Cruzeiro do Sul há bastante tempo 
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e, agora, foi homologado também como candidato a 
vice-prefeito.

Então, a chapa em Cruzeiro do Sul ficou com o 
Partido Verde. Henrique Afonso como candidato a pre-
feito, e, o Partido dos Trabalhadores, Marcelo Siqueira, 
como candidato a vice. 

Vale ressaltar que é uma aliança que conta tam-
bém com o PSB, com o PCdoB e com outros partidos 
que integram a Frente Popular, PSDC e outros. Os 
camaradas do PCdoB deram uma contribuição muito 
importante na formação e na conformação dessa cha-
pa, inclusive abrindo mão da indicação do candidato 
a vice, que tem também o nome bastante respeitado 
na cidade, que é o militante Zequinha, que já foi Vere-
ador na cidade de Cruzeiro do Sul, já foi candidato a 
vice na eleição anterior e, agora, ele abriu mão dessa 
condição de candidato a vice para apoiar o candidato 
a vice do Partido dos Trabalhadores, Marcelo Siqueira.

Depois de realizada, no sábado, a convenção dos 
partidos da Frente Popular, nós tivemos a oportunida-
de de presenciar um ato comemorativo dos 84 anos 
da Igreja Assembleia de Deus, de Cruzeiro do Sul. E, 
aqui, quero fazer um cumprimento especial ao Pastor 
Carlos, que nos convidou para essa comemoração, 
esse culto em Ação de Graças pelos 84 anos da Igre-
ja Assembleia de Deus em Cruzeiro do Sul. Estavam 
presentes vários convidados, entre os quais o Pastor 
Dário, que fez uma pregação muito forte, reforçando 
a importância de as pessoas se guiarem pela palavra 
de Deus e de terem a palavra de Deus como a orien-
tadora, a linha mestra de condução da sua vida.

E também nesse culto de 84 anos da Igreja As-
sembleia de Deus, em Cruzeiro do Sul, esteve presen-
te o Pastor Vitorino Silva, que fez uma apresentação 
muito especial, porque se trata de uma pessoa muito 
talentosa, que canta com muita força, com uma voz 
estrondosa, de tal maneira que nos impactou muito.

Imaginávamos que o nosso dia de sábado estava 
se concluindo com a convenção dos partidos da Frente 
Popular e acabamos sendo contemplados com esse 
convite, que nos proporcionou muita alegria, muita fe-
licidade, muita realização por termos estado lá. 

É uma igreja muito bonita a Assembleia de Deus 
de Cruzeiro do Sul, muito bem organizada, muito bem 
administrada pelo Pastor Carlos e com um equipamento 
de som. Eu fiquei bastante impactado com a qualida-
de do som. Falávamos exatamente da forma normal 
como as pessoas conversam, mas o som saía com 
uma estridência impecável. 

Então, está de parabéns o Pastor Carlos por todo 
o trabalho que vem realizando em Cruzeiro do Sul, por 
todo o trabalho social e o comprometimento que tem 
com aquela comunidade.

Fazemos questão de ressaltar que todas as con-
gregações religiosas que desenvolvem seu trabalho 
social, que trabalham com dependência química, com 
pessoas portadoras de dependência química, com aten-
dimento às crianças vítimas de todo tipo de violência, 
que essas Igrejas têm tido um papel fundamental, têm 
contribuído muito para o desenvolvimento de políticas 
públicas, inclusive na área de assistência, e por isso 
têm o nosso total respeito.

E, no domingo, tivemos uma agenda bastante in-
tensa também. Visitamos quatro Municípios. Visitamos 
Rodrigues Alves, Mâncio Lima, Porto Walter e Mare-
chal Thaumaturgo. Em todos esses Municípios houve 
convenções. Foram convenções bem organizadas. 
Em Mâncio Lima, tivemos homologada a candidatura 
a prefeito do Isaac; depois, tivemos, em Rodrigues Al-
ves, homologada a candidatura do atual Prefeito Buri-
ca, candidato à reeleição. Estivemos lá também para 
levar o nosso abraço, a nossa solidariedade. Depois, 
estivemos em Porto Walter, onde aconteceu a conven-
ção dos partidos da Frente Popular e foi homologado 
o nome do companheiro Anchieta. 

Anchieta é uma pessoa profundamente conhece-
dora dos rios que estão ali, no entorno de Porto Walter. 
Conhece cada uma das comunidades, cada um dos 
igarapés, as comunidades indígenas. Ele tem um co-
nhecimento profundo da realidade local e demonstrou 
isso no seu pronunciamento, um pronunciamento de 
bastante profundidade sobre como pretende adminis-
trar a cidade de Porto Walter.

Então, foi um ato muito bonito também, e está de 
parabéns toda a população de Porto Walter, particu-
larmente os militantes que ajudaram na organização 
da bonita convenção que aconteceu também numa 
escola do Município.

Por último, nós estivemos em Marechal Thauma-
turgo, que é a última cidade do Brasil, naquele extremo 
ocidente do País e do Acre.

Vale ressaltar que a mobilização foi impecável. 
Estiveram presentes pelo menos umas 400 pessoas, 
num salão, num clube completamente lotado, e o clima 
era de animação total.

Nesse sentido, faço questão de ressaltar o quan-
to a participação política mexe com as pessoas nesse 
período eleitoral. Eu acho muito bonito a gente poder 
estar presente, discutir ideias, debater propostas e ten-
tar encontrar caminhos para a solução dos problemas 
que afligem a maioria dos Municípios.

Todos os Municípios têm problemas. A popula-
ção de cada um dos Municípios tem reivindicações 
específicas a fazer, e as pessoas que se propõem a 
governá-los, a administrar essas cidades têm de se 
submeter a esse rito de apresentação junto à popu-
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lação, de assumir compromissos, de celebrar pactos 
para poder seguir em frente.

Então, nesse sentido, eu reforço muito o quanto 
foi importante a participação em cada um dos Municí-
pios, particularmente em Thaumaturgo, onde a gente 
teve o desejo de mostrar a total disposição para entrar 
na campanha, para fazer esse movimento até o dia 07 
de outubro, quando acontecem as eleições em primeiro 
turno. Esse trabalho vai continuar ao longo da semana. 

O Acre é um Estado pequeno. Temos esse pri-
vilégio, pois temos 22 Municípios. Foram realizadas 
convenções do PT e dos partidos aliados em nove 
Municípios, e, ao longo desta semana, até domingo, 
acontecerão 13 convenções restantes. Esta semana 
será de decisões importantes aqui no Senado. Assim 
sendo, não poderemos nos deslocar nem na terça-feira, 
nem na quarta-feira. Então, somente a partir de quinta-
-feira é que poderemos nos incorporar ao restante da 
agenda das convenções. 

Era, fundamentalmente, o que eu gostaria de 
passar em relação às convenções, Senador Paim.

Por último, eu queria, no pouco tempo que me 
resta, dizer que estamos relatando o PLS nº 25, de 
2007, matéria de autoria do ex-Senador e atual Go-
vernador Tião Viana, projeto que visa à certificação de 
sustentabilidade ambiental ser utilizada como critério 
de desempate. 

O Certificado de Sustentabilidade Ambiental po-
derá ser utilizado como critério de desempate em 
compras públicas. E os concorrentes em processo de 
licitação deverão ter o domínio de técnicas específi-
cas de conservação sempre que a obra, o serviço ou 
o produto licitado envolver potencial dano à biodiver-
sidade e ao ecossistema. 

Esse viés ambientalista está sendo proposto em 
Projeto de Lei do Senado nº 25/2007, do ex-Senador 
Tião Viana, que altera a Lei de Licitações nº 8.666, 
de 1993. 

A matéria já recebeu o nosso parecer favorável e 
está pronta para ser votada, em decisão terminativa, 
pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
(CCJ).

A certificação ambiental exigida deverá ser emi-
tida por entidade com competência reconhecida por 
órgão federal de metrologia, normalização e qualidade 
industrial. Como esse documento só irá valer como cri-
tério de desempate, e não de qualificação no processo 
licitatório, sua apresentação não criaria situação de 
desigualdade entre os concorrentes.

Vale ressaltar que a preocupação do então Se-
nador Tião Viana era justamente criar mecanismo de 
incentivo à economia verde, fazer com que cada um 
dos participantes da licitação que tiver os seus pro-

dutos a serem oferecidos para o Governo Federal, os 
Governos Estaduais ou Municipais, que essas empre-
sas tenham uma preocupação ambiental no sentido de 
que seus produtos sejam ecologicamente adequados.

Exatamente por isso, apresentamos o nosso pa-
recer favorável e estamos na torcida para que o Projeto 
de Lei do Senado nº 25 entre em votação e seja apro-
vado terminativamente na Comissão de Constituição e 
Justiça, para termos também o certificado de susten-
tabilidade ambiental como critério de desempate nas 
situações de licitação para compras públicas.

Eram essas as minhas palavras, Senador Paim. 
Agradeço muito por sua atenção, e ficamos à 

disposição para mais uma semana de luta no nosso 
Senado da República.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senador Anibal Diniz, queria convidar V. Exª para, se 
possível, presidir neste momento, para que o Senador 
Antonio Russo possa usar da palavra, já que eu tenho 
um compromisso agora às 18h40.

Mas, se V. Exª me permitir ainda, eu só queria 
registrar que, para alegria de nós todos aqui, eu havia 
me comprometido, Senadores, a participar do aniver-
sário de uma menina que é totalmente deficiente, pra-
ticamente fala só com os olhos. Ela fez 15 anos nesse 
sábado. E eu me comprometi, porque a conheci quan-
do fui a uma feira livre, e aos pais dela, nas férias. Já 
contei essa história na tribuna, e V. Exª acompanhou. 
E, nesse sábado, eu fui ao Rio Grande do Sul só para 
ir ao aniversário dela. Foi uma festa belíssima, pela 
emoção, pelo calor. Estavam todos lá em Arroio do Sal.

Quero, mais uma vez, cumprimentar o pai, que 
eu chamaria de Dr. Virgulino, porque assim me dirigi a 
ele. É um trabalhador. Eu lhes disse: você é um dou-
tor, Dr. Virgulino e a Drª Beatriz. Assim chamei ambos, 
pelo tratamento, pelo carinho que dão à sua menina, 
que completou 15 anos. E eu tive a alegria de dançar 
a valsa dos 15 anos com ela, depois do pai, claro, e 
dos parentes mais próximos. Foi um momento lindo.

Amanda, felicidades! Você é especial. Um abra-
ço carinhoso para o seu pai, para a sua mãe, para as 
duas manas que cuidam de você com muito carinho. 
Foi um momento especial: ver aquela menina, na ca-
deira de rodas, que fala só com os olhos. É o único 
movimento que ela faz, mas, ao mesmo tempo, passa 
uma luz muito grande. Eu diria que ela iluminou aquele 
salão, como ilumina, tenho certeza, as nossas vidas.

Muito obrigado.
Passo a Presidência ao Senador Anibal Diniz.

O Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Anibal Diniz.
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O SR. PRESIDENTE (Aníbal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Com a palavra o Senador Antonio Russo. 

Enquanto o senhor se dirige ao púlpito: 
A Presidência designa o Senador Gim Argello 

Relator revisor da Medida Provisória n° 561, de 2012 
(Projeto de Lei de Conversão n° 15, de 2012).

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – AC) 
– Esgotou-se, na última sexta-feira, o prazo previsto no 
art. 91, §§ 3o ao 5o, do Regimento Interno, sem que te-
nha sido interposto recurso, no sentido da apreciação, 
pelo Plenário, do Projeto de Lei da Câmara n° 53, de 
2011 (n° 1.186/2007, na Casa de origem, da Deputada 
Elcione Barbalho), que altera a Lei n° 10.779, de 25 
de novembro de 2003, para estender ao catador de 
caranguejo o benefício do seguro-desemprego durante 
o período do defeso da espécie.

Tendo sido aprovado terminativamente pela Co-
missão de Assuntos Sociais, o Projeto vai à sanção.

Será feita a devida comunicação a Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência recebeu, da Senhora Presidenta 
da República, as seguintes Mensagens:

– nº 264, de 2012, na origem, que restitui os autógra-
fos do Projeto de Lei da Câmara nº 80, de 2011 
(nº 547/2003, na Casa de origem, do Deputado 
Reginaldo Lopes), que dispõe sobre a obrigato-
riedade de empresas de beneficiamento e comér-
cio de laticínios informarem ao produtor de leite 
o valor pago pelo produto até o dia 25 (vinte e 
cinco) de cada mês, sancionado e transformado 
na Lei nº 12.669, de 2012;

– nº 265, de 2012, na origem, que restitui os autógrafos 
do Projeto de Lei da Câmara nº 127, de 2011 (nº 
5.396/2009, na Casa de origem), de iniciativa da 
Presidência da República, que altera o inciso V 
do art. 108 da Lei nº 6.880, de 9 de dezembro de 
1980, que dispõe sobre o Estatuto dos Militares, 
para incluir a esclerose múltipla no rol das doen-
ças incapacitantes, sancionado e transformado 
na Lei nº 12.670, de 2012; e 

– nº 266, de 2012, na origem, que restitui os autógra-
fos do Projeto de Lei da Câmara nº 137, de 2011 
(nº 7.580/2010, na Casa de origem), de iniciativa 
da Presidência da República, que cria cargos de 
Advogado da União, sancionado e transformado 
na Lei nº 12.671, de 2012.

Encaminhe-se à Câmara dos Deputados um 
exemplar de cada autógrafo.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Esgotou-se, na última sexta-feira, o prazo previsto 
no art. 91, §§ 3º ao 5º, do Regimento Interno, sem que 

tenha sido interposto recurso, no sentido da aprecia-
ção, pelo Plenário, das seguintes matérias:

– Projeto de Lei do Senado nº 92, de 2006, do Se-
nador Valdir Raupp, que acrescenta §§ 3º e 4º ao 
art. 12 da Lei nº 6.019 de 3 de janeiro de 1974, 
para dispor sobre a responsabilidade civil nos 
acidentes ocorridos no trabalho temporário ou 
terceirizado e dá outras providências; 

– Projeto de Lei do Senado nº 62, de 2011, da Se-
nadora Vanessa Grazziotin, que altera a Lei nº 
5.991/73, que dispõe sobre o controle sanitário 
do comércio de drogas, medicamentos, insumos 
farmacêuticos e correlatos, e dá outras provi-
dências; e 

– Projeto de Lei do Senado nº 162, de 2011, do 
Senador Humberto Costa, que institui a Política 
Nacional de Combate à Pirataria de Produtos 
Submetidos à Vigilância Sanitária.

Tendo sido aprovados terminativamente pela Co-
missão de Assuntos Sociais, os Projetos vão à Câmara 
dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Agora com a palavra, como orador inscrito, o 
Senador Antonio Russo.

O SR. ANTONIO RUSSO (Bloco/PR – MS. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a democracia 
é uma das maiores conquistas de qualquer nação, es-
pecialmente se falarmos de países que já sofreram, 
como o nosso, o cerceamento do direito do voto, a livre 
manifestação de pensamento e a liberdade.

Estamos assistindo, de certa forma, ainda es-
tarrecidos, aos últimos acontecimentos no Paraguai.

Quero ressaltar que sou um profundo defensor 
do Estado democrático de direito, dos princípios da 
soberania popular e da divisão dos Poderes. Por isso 
mesmo, nobres colegas, discordo da decisão do Go-
verno brasileiro de não reconhecer o novo Presidente 
do Paraguai, Frederico Franco, Vice-Presidente eleito 
com Fernando Lugo. Concordo, sim, que a decisão re-
lâmpago do Congresso paraguaio foi tomada em uma 
espécie de rito sumário, mas não podemos dizer que 
houve ruptura da ordem democrática no país vizinho. 

Tanto o é que a Corte Suprema de Justiça do 
Paraguai rejeitou hoje a ação de inconstitucionalidade 
movida por Fernando Lugo contra o julgamento político 
que o destituiu do cargo. O Tribunal Superior de Justiça 
Eleitoral do país não vai antecipar as eleições presi-
denciais. A Corte afirma que Franco é Presidente legí-
timo e deve completar o mandato até agosto de 2013.
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Também precisamos considerar as declarações 
do novo Presidente. Franco promete respeitar os direitos 
humanos, a Constituição e as instituições democráticas. 

Fernando Lugo sofreu impeachment na última 
sexta-feira devido ao seu completo isolamento polí-
tico. Ele também não parecia ter aprovação popular. 
Caso contrário, o povo não teria aceitado a decisão 
dos Congressistas.

Acredito que o Brasil, como País mais importante 
do continente, deve, sim, manifestar-se como defen-
sor ferrenho da manutenção da democracia em toda 
a América do Sul. O que não podemos é interferir na 
soberania paraguaia e nem prejudicar as nossas re-
lações comerciais.

Acho que a nossa diplomacia deve aproveitar a 
oportunidade para discutir com o novo Presidente Fre-
derico Franco questões essenciais no campo econô-
mico, como as parcerias comerciais, as relações que 
dizem respeito à Itaipu Binacional e, especialmente, 
a busca de uma solução para os conflitos agrários 
envolvendo brasileiros que vivem no Paraguai, nas 
proximidades da fronteira com o Brasil.

Os conhecidos “brasiguaios” estão, há alguns 
anos, sofrendo com a falta de segurança jurídica para 
continuar produzindo e desenvolvendo suas atividades 
agrícolas e pecuárias no país vizinho. E isso não pode 
continuar acontecendo.

No meu Estado, o Mato Grosso do Sul, temos 
400 quilômetros de fronteira seca com o Paraguai. 
Nós somos muito sensíveis ao que ocorre no país vi-
zinho, porque vemos uma grande influência cultural e 
econômica de ambos os lados.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, também 
ocupo esta tribuna hoje para falar sobre um problema 
que, infelizmente, se repete em praticamente todos os 
grandes aeroportos do País já há alguns anos. Desde 
o final do século passado, o cenário tem sido de crise 
quase permanente no setor aéreo.

Grandes companhias existentes no ano 2000, 
caso de Varig, Transbrasil, Vasp, bem como peque-
nas, caso de Pantanal e Rico, desapareceram. Outras, 
como a BRA, entraram e saíram do mercado muito 
rapidamente.

Houve, ainda, dois grandes acidentes aéreos: 
um, em 2006, em que 154 pessoas morreram após 
o choque, no ar, entre um Boeing 737-800 e um jato 
executivo; outro, em 2007, quando um avião derrapou 
na pista do aeroporto de Congonhas, com a morte de 
199 pessoas.

Em outubro de 2006, foi registrado o chamado 
apagão aéreo, quando atrasos em pousos e decola-
gens aconteceram devido aos efeitos da operação 
padrão deflagrada por controladores de voo. A situa-

ção continuou pelos meses seguintes, inclusive com 
falhas no funcionamento dos radares do Cindacta 1 e 
2. Em março de 2007, houve greve dos controladores 
de voo e tumultos por todo o País. Em abril e maio, 
foram instaladas Comissões Parlamentares de Inqué-
rito na Câmara dos Deputados e no Senado Federal.

O cenário se tranquilizou um pouco depois de al-
gumas medidas tomadas pela Anac, mas periodicamen-
te situações emergenciais se repetem. Em agosto de 
2010, 53% dos voos de uma empresa aérea atrasaram. 
Em setembro do mesmo ano, voos de outra empresa 
foram cancelados, e a Anac determinou a suspensão 
da venda de bilhetes da empresa. Inúmeros atrasos 
se seguiram nos meses e anos seguintes.

Em suma, desde 2000, o cenário do setor aéreo 
é de crise permanente.

Não podemos desconsiderar, no entanto, estima-
tiva da Associação Internacional de Transporte Aéreo 
que afirma que a América Latina terá o triplo de pas-
sageiros em 2030. Serão 438 milhões comparados aos 
145 milhões de 2010.

Infelizmente, no entanto, o Brasil não tem feito o 
suficiente para assegurar o desenvolvimento do trans-
porte aéreo. E o grande problema diz respeito à estru-
tura aeroportuária ineficiente, inadequada e, sobretudo, 
insuficiente para atender às demandas brasileiras das 
próximas décadas.

Assim, se considerarmos que a crise no setor aé-
reo se inicia com a sua desregulamentação na década 
de 90, caminhamos para quase 20 anos de crise, que 
tem sido agravada em razão da ampliação do número 
de usuários. O número de passageiros saltou de 71 
milhões, em 2003, para 192 milhões, em 2014 – e a 
expectativa é de que a curva de crescimento continue.

Há, pois, um claro descompasso entre o cres-
cimento do número de passageiros e a infraestrutura 
existente, que é composta de três elementos principais: 
pistas de pouso e decolagem, pátios para estaciona-
mento de aeronaves e terminal de passageiros.

Infelizmente, ao longo dos anos, a Infraero, a 
empresa pública responsável pela infraestrutura aero-
portuária, não realizou os investimentos necessários. 
Além disso, a ausência de estratégia ou de planeja-
mento traz inúmeros prejuízos.

As ações do Governo têm sido de natureza emer-
gencial, para resolver situações críticas. Dessa forma, 
Brasil não está se preparando para criar uma estrutu-
ra capaz de atender às necessidades do País daqui a 
30, 40 ou 50 anos.

O último movimento do Governo Federal foi de-
positar, na iniciativa privada, as esperanças de bem 
administrar os aeroportos brasileiros.
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Sou inteiramente favorável à privatização de ae-
roportos e, também, de outras instalações de infraes-
trutura, como os presídios.

Muitas vezes, a lentidão e a burocracia do Go-
verno resultam em má administração de grandes em-
preendimentos. Basta observar a brutal melhoria nos 
serviços de telefonia após a privatização das telefôni-
cas estatais ou a diferença de qualidade das rodovias 
privadas, muito superiores quando comparadas às 
suas congêneres mantidas sob Administração Pública.

Tenho dito que o Estado como operador direto 
de infraestrutura é um modelo superado. O papel do 
Governo Federal deve estar no planejamento, na re-
gulação e na fiscalização.

No entanto, é preciso observar que a mera trans-
ferência para a iniciativa privada não é suficiente para 
que haja melhoria na qualidade dos serviços de infra-
estrutura. É preciso mais. 

Primeiro, cabe ao Governo definir exatamente o 
que ele deseja. Não podemos, também, focar nossas 
preocupações apenas nos grandes eventos esporti-
vos que estão por vir, como a Copa do Mundo e as 
Olimpíadas.

Quais são os cenários desejados para daqui a 
50 anos? Qual é o papel do setor aéreo no Brasil? Em 
outras palavras, o que pretende o Governo? A partir 
desse passo, é preciso estabelecer as estratégias ne-
cessárias para cumprir o plano.

Os primeiros aeroportos leiloados foram três dos 
maiores do País – Guarulhos, Brasília e Viracopos –, 
e os vencedores não foram empresas operadoras de 
grandes aeroportos no mundo. De um lado, houve a 
temeridade de começar o novo modelo pelos gran-
des aeroportos, quando o ideal seria começar pelos 
médios,a fim de verificar o que funciona ou não. De 
outro lado, exigências maiores deveriam ter sido fei-
tas nos editais, para assegurar que a experiência em 
gestão aeroportuária fosse elemento importante para 
se participar dos leilões.

Relatório da agência de classificação de risco 
Fitch Ratings considera que a concessão dos três ter-
minais à iniciativa privada permite o que eles chamam 
de ‘margem limitada de erro”, ou seja, pouca probabili-
dade de atender a demanda da Copa do Mundo e das 
Olimpíadas. A agência Standard & Poor’s também já 
enfatizou o urgência de o Brasil eliminar seu déficit de 
infraestrutura para atender grandes eventos esportivos.

É de se perguntar se o modelo adotado pelo Go-
verno Federal foi realmente dos mais felizes, haja vista 
que pairam dúvidas sobre a capacidade de gestão dos 
vencedores do leilão.

As sociedades de propósitos específicos criadas 
para a gestão desses aeroportos concedidos come-

çaram mal porque dos doze representantes dos tra-
balhadores nos Conselhos de Administração e Fiscal, 
apenas dois possuem experiência em administração 
aeroportuária.

Acredito que a privatização de aeroportos é uma 
boa estratégia. Feita, evidentemente, de modo organi-
zado, com um modelo que incentive a participação de 
empresas experientes e dispostas a investir no setor. 

No entanto, o meu temor é que os governos têm 
repetidamente falhado em apresentar esse marco re-
gulatório para o setor aéreo. O resultado se materializa 
nas quase duas décadas de caos, apagões, acidentes, 
passageiros prejudicados, danos materiais e morais de 
grande monta, enfim, uma seqüência de erros, falhas, 
equívocos, que são imensamente prejudiciais ao inte-
resse do País e de nosso povo.

Infelizmente, presenciamos diversos modelos 
convivendo simultaneamente. Há resquícios dos gover-
nos militares, com propósitos nacionalistas junto com 
ideais liberais da década de 90, bem como iniciativas 
esparsas levadas adiante neste século para resolver 
problemas pontuais. Agora, há também as concessões 
cuja eficiência ainda é uma incógnita.

O Governo deve agir. O resultado da omissão 
ou da inação atuais é o fracasso. A continuar sem di-
reção, permaneceremos, para voltar à minha digres-
são inicial, a ser o eterno País do futuro, promessa 
incapaz de concretizar os seus sonhos de progresso 
e desenvolvimento.

Finalizo, Sr. Presidente, falando de outro assunto: 
a Rio+20. Apesar das críticas ao texto final do encontro, 
acredito que o documento deve ser encarado como um 
ponto de partida para grandes avanços no futuro, em 
busca de novas estratégias para a real implantação do 
desenvolvimento sustentável e da economia verde. A 
preocupação ambiental não pode estar fora da agenda 
de nenhuma nação. 

Era o que eu tinha a dizer, Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Obrigado, Senador Antonio Russo.
Agora, com a palavra o Senador Eduardo Braga. 
O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, te-
lespectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio Se-
nado, participantes das redes sociais, a Rio+20, que 
acaba de ser realizada na cidade do Rio de Janeiro, 
com a presença de quase cem Chefes de Governo e 
de Estado e de dezenas de milhares de autoridades, 
especialistas e representantes da sociedade civil do 
mundo inteiro, gerou dois produtos de grande signifi-
cação. O primeiro foi o documento oficial O Futuro que 
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Queremos, firmado pelos Governos que compareceram 
ao evento. Trata-se de um documento de 59 páginas e 
de 283 itens, reafirmando compromissos assumidos 
desde a Rio 92 e destacando promessas para a rea-
lização futura, dentro das limitações de cada país, do 
seu papel no cenário ecológico mundial e do impacto 
que cada um vem recebendo da crise econômica e 
financeira internacional.

O segundo produto da Rio+20 foi mais eficaz, 
pois representou uma nova tomada de consciência das 
grandes empresas e das instituições que se fizeram 
representar no evento, por intermédio do Fórum Em-
presarial. Essa tomada de consciência da necessidade 
de erradicar a pobreza por meio das práticas de de-
senvolvimento sustentável foi expressa não apenas em 
promessas vagas, mas em compromissos concretos.

Quero destacar a decisão anunciada pela Co-
ca-Cola de reduzir substancialmente o consumo de 
água na produção de seus refrigerantes e da Renault, 
empresa que investe no setor automotivo, de investir 
fortemente na oferta de carros elétricos no mercado 
nacional. Tudo, a partir de agora, será feito sem perda 
de tempo.

Sob esse aspecto, não há o que reclamar da 
Rio+20. Porém, o grande desafio enfrentado pela cúpula 
ambiental foi procurar uma resposta para a inquietante 
indagação de como erradicar a pobreza e preservar 
os recursos naturais no quadro de uma crise mundial.

Para nós, do Estado do Amazonas, Sr. Presiden-
te esse desafio não é novo, não é de agora. Na ver-
dade, há quase dez anos, desde 2003, começamos a 
enfrentá-lo por meio de medidas que procuram integrar 
a economia verde no processo de desenvolvimento 
econômico e social do Estado do Amazonas, utilizando 
os incomensuráveis recursos da floresta para produ-
zir riqueza econômica nas localidades mais distantes.

São riquezas produzidas pelas populações lo-
cais, para que elas possam obter os direitos sociais 
de cidadania que lhes são assegurados pela Consti-
tuição brasileira – direito ao alimento, direito à educa-
ção, direito à saúde, direito ao saneamento, direito à 
comunicação, direito ao lazer – sem a necessidade 
de deslocar-se para as grandes cidades, ampliando a 
migração interna no Estado do Amazonas e ampliando 
os problemas sociais nele já existentes.

Desta tribuna, Sr. Presidente, temos assinalado, 
à exaustão, a importância da Zona Franca de Manaus 
e de seu Polo Industrial não só na criação de milhares 
de empregos, como na garantia de uma perfeita con-
vivência das indústrias com a floresta.

Temos dito e repetido que, 45 anos após a implan-
tação da Zona Franca de Manaus, 98% das riquezas 
florestais do Amazonas estão conservados e preser-

vados, um feito que merece a admiração e o respeito 
do mundo inteiro.

Mas, sozinho, o modelo da Zona Franca de Ma-
naus é insuficiente. É insuficiente porque não permite 
atrair toda a população do interior para Manaus, agra-
vando ainda mais os problemas de um aglomerado 
urbano que marcha fortemente para mais de dois mi-
lhões de habitantes.

Se as populações interioranas, em especial os 
jovens, migrassem para Manaus, certamente iriam 
viver em invasões, em condições subumanas de ha-
bitação, sem saneamento básico, contribuindo para 
aumentar os já elevados índices de criminalidade e 
potencializando os problemas de educação, de saúde 
e de mobilidade urbana.

Essa realidade nos leva a uma única conclusão: é 
preciso criar alternativas produtivas, oferecer uma ocu-
pação econômica para quem vive na floresta, sem que 
seja necessário derrubar as árvores para sobreviver.

A alternativa é promover combinações inteligen-
tes, utilizando os produtos da floresta como matéria-
-prima industrial, estabelecer preços mínimos, criar 
mecanismos de incentivo fiscal e creditício. Com isso, 
criaremos empregos na floresta e nos centros urba-
nos, mantendo o guardião da floresta em seu posto, 
oferecendo à sua família os requisitos de sobrevivên-
cia econômica e social e garantindo a preservação e 
a conservação dos recursos naturais.

O programa Bolsa Floresta, que introduzimos 
quando fomos Governador do Estado do Amazonas, 
foi uma experiência exitosa. Eu diria que é uma ex-
periência exitosa, que inspirou e que se transformou 
em referência para o programa Bolsa Verde, idealiza-
do pela Presidenta Dilma Rousseff e hoje em larga 
aplicação em todo o Brasil, em especial em toda a 
Amazônia e dentro das unidades de conservação do 
Governo Federal.

Por meio do Bolsa Floresta, cada cidadão que se 
compromete a desenvolver suas atividades econômi-
cas preservando a floresta em pé recebe R$1.413,00 
por ano apenas no Bolsa Floresta Familiar. Há outros 
tipos de Bolsa Floresta: o Bolsa Floresta Social, o Bolsa 
Floresta Comunitário e o Bolsa Floresta Associativo. 
Com essas quatro formas diferentes de transferência 
de renda e de financiamento a fundo perdido, é pos-
sível melhorar a qualidade de vida, estabelecendo um 
arranjo produtivo e sustentável, respeitando a natureza 
e fazendo uma releitura da relação homem/natureza.

Mas o Bolsa Floresta não é uma doação, nem 
um mero programa de transferência de renda. Não é 
assistencialismo, mas investimento em arranjos produ-
tivos como o cacau, o pirarucu, a borracha, a madeira, 
a castanha, o guaraná e o turismo de base comunitária.
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Graças ao esforço despendido pelos participantes 
do Bolsa Floresta, ao desenvolverem suas atividades 
na melhoria de setores importantes da economia ama-
zonense, todos estritamente vinculados à floresta, o 
preço do cacau teve uma melhoria de 43%.

É importante dizer, caro Senador Anibal, que o 
cacau é nativo em nossa floresta. O preço do cacau 
melhorou em 43%, e o da castanha melhorou em 135% 
em menos de quatro anos.

O importante de tudo isso é o conceito de que a 
floresta é uma fonte permanente e crescente de ren-
da e de forma sustentável. Conceito que, pela primeira 
vez, é posto em destaque numa cúpula mundial des-
tinada a discutir a erradicação da pobreza através do 
desenvolvimento sustentável.

Os frutos resultantes das sementes que planta-
mos em 2003 foram destacados na Rio+20, através 
da mensagem de que podemos criar mais empregos 
com uma visão mais ecológica, mais social e mais justa 
do ponto de vista do desenvolvimento econômico e do 
equilíbrio ambiental. E há muitas outras possibilidades 
a desenvolver.

Depois de 45 anos de dependência da importação 
de pneus e de câmaras para motocicletas e bicicletas, 
chegamos ao exemplo mais ilustrativo de erradicação 
da pobreza e do desenvolvimento sustentável no Ama-
zonas. É a combinação entre o Polo de Duas Rodas 
de Manaus, o mais expressivo do Continente da Amé-
rica Latina, que está sendo abastecido de pneus e de 
câmaras que começam a ser produzidos em Manaus 
com a borracha da seringueira do Amazonas, do Acre 
e da Amazônia como matéria-prima. Já são mais de 
400 empregos diretos na indústria que produz o pneu 
na Zona Franca, na usina de beneficiamento de bor-
racha e nos arranjos de transporte dessa borracha, 
desde a floresta até as suas fases de transformação 
em semielaborado e em produto final.

Portanto, três mil famílias na floresta começam 
a ser engajadas no âmbito de um programa de revita-
lização das seringueiras e dos seringais. 

A produção de fibra vegetal, utilizando a juta e a 
malva como matérias-primas, é outra grande oportu-
nidade que se desenrola dentro do conceito de erradi-
cação da pobreza e do desenvolvimento sustentável.

Somos, no Amazonas, o maior produtor nacional 
de juta e malva, cuja utilização aparece como funda-
mental para ser empregada como sacaria destinada 
a substituir os mais de dez bilhões de sacolas plás-
ticas produzidas anualmente no Brasil e depositadas 
no meio ambiente, onde levam pelos menos 300 anos 
para ser absorvidas.

As fibras orgânicas também poderão substituir 
as fibras sintéticas, cada vez mais rejeitadas pelos 
consumidores conscientes no mundo inteiro.

O Brasil segue a tendência mundial de incluir 
cada vez mais a energia solar em sua matriz ener-
gética. No Amazonas, temos empresas prontas para 
produzir um conjunto de matérias-primas que podem 
ser utilizadas na produção de equipamentos para a 
geração de energia solar.

Sr. Presidente, nós estamos, neste momento, 
fazendo uma experiência com uma empresa, e veja 
V. Exª como a tecnologia está avançando muito – e V. 
Exª, que é do Acre, com certeza poderá se interessar 
por esse tema. 

Nós implantamos um sistema combinado entre 
energia solar, em painéis solares, baterias e gerado-
res a diesel. Para que V. Exª tenha uma ideia, nós já 
estamos conseguindo produzir, durante 22 horas e, 
em alguns momentos, 23 horas por dia, energia sem 
a utilização do gerador. E apenas uma hora o gerador 
é usado para recarregar as baterias, ou seja, mesmo 
durante a noite, mesmo em dias nublados e chuvosos, 
nós estamos conseguindo com uma ou, no máximo, 
duas horas de uso de gerador equilibrar e garantir o 
fornecimento de energia elétrica com nova tecnologia 
híbrida entre energia solar e energia gerada à base 
de combustível fóssil.

Os Ministros, os Parlamentares, os líderes em-
presariais e outros participantes da Rio+20 que tive-
ram a oportunidade de provar a culinária amazonen-
se em um dos mais sofisticados restaurantes do Rio 
de Janeiro, durante os trabalhos da cúpula mundial, 
puderam comprovar o êxito do programa Bacalhau 
da Amazônia, que é um bacalhau produzido à base 
de pirarucu, Sr. Presidente, outra iniciativa na mesma 
direção da criação de empregos através da utilização 
dos recursos naturais, com zero de depredação e de-
gradação ambiental.

O Bacalhau da Amazônia é uma transformação 
sofrida pelo pirarucu, um dos mais conhecidos peixes 
do Amazonas e da Amazônia, peixe pré-histórico. Sua 
captura é feita por pescadores artesanais, em criatórios 
montados dentro dos mais rígidos princípios preser-
vacionistas e com controle absoluto. Aqui temos outro 
exemplo ilustrativo de como a matéria-prima retirada da 
floresta, dos lagos e dos rios é industrializada, garan-
tindo empregos e ocupações econômicas, no interior 
e nos grandes centros urbanos.

É preciso estimular as grandes indústrias a cons-
truir arranjos produtivos que permitam a utilização de 
matéria-prima existente na floresta, sempre respeitan-
do a sustentabilidade e sempre respeitando de forma 
inteligente e racional o meio ambiente. Refiro-me aos 
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produtores do guaraná, planta tipicamente amazonense, 
e do açaí, cujo sabor é reconhecido mundialmente e 
pode ser apresentado ao mercado como alternativa de 
oferta de sucos e refrigerantes. E posso dizer a V. Exª 
que não apenas o açaí, mas as frutas do Amazonas. 

Estamos neste esforço neste momento, não ape-
nas com a Coca Cola, mas com outras empresas do 
setor, para que possamos, por intermédio da grande 
capacidade de distribuição e logística desses fabrican-
tes, fazer com que a economia verde esteja cada vez 
mais presente na Amazônia.

Não é exagero afirmar que as ideias desenvol-
vidas na Rio+20 e que se transformaram na razão de 
ser daquela monumental conferência, não são segredo 
para o Amazonas, para o Acre e para outros Estados 
da Amazônia brasileira. Não foi à toa que reduzimos em 
quase 80% o desmatamento na Amazônia brasileira. 
Falta-nos potencializar essas oportunidades para que 
elas sejam desenvolvidas mediante um compromisso 
de cumplicidade, combinações inteligentes que envol-
vam incentivos fiscais, financeiros e tecnológicos e uma 
competente gestão de políticas públicas e do setor pri-
vado. É isso o que nós chamamos de economia verde.

Estamos falando do mundo real, do mundo das 
realidades objetivas. As pessoas e as famílias na flo-
resta ou nas cidades precisam disputar todos os dias 
o seu sustento e lutar pelos seus direitos de cidadania 
assegurados pela Constituição. E não há outra forma 
de fazê-lo, Sr. Presidente, senão criando empregos, 
ocupações econômicas, gerando renda e riqueza, ou 
seja, criando um modelo de desenvolvimento susten-
tável. Mas, simultaneamente, cuidando dos recursos 
naturais, que serão infinitos se forem devidamente 
preservados e conservados.

Essa é a grande tarefa que nós no Amazonas nos 
propomos a executar, agora estimulados pela mensa-
gem da Rio+20.

Sr. Presidente, eu queria aqui destacar e para-
benizar não apenas a liderança de nossa Presidenta 
Dilma Rousseff, na condução dos trabalhos da Rio+20, 
que fora, até certo ponto, mal interpretada por alguns 
que defendem a questão ambiental, dizendo que o 
texto ali construído e aprovado na Assembleia Geral 
da ONU era um texto com pouca ousadia.

Ora, Sr. Presidente, se um texto que assinala 
finalmente a economia verde como um marco e um 
compromisso das futuras gerações significa dizer ser 
um texto pouco ousado, não sei mais o que é ousadia. 
Mais do que isso, diante de um momento de crise eco-
nômica na Europa, em que poucos foram os Chefes 
de Estado da Europa, dos países mais expressivos 
da Europa, que aqui vieram e se manifestam com o 
desejo de financiar e como financiar a migração para 

essa economia verde. Eles foram os mais poluidores, 
foram aqueles que durante dezenas e dezenas de dé-
cadas emitiram poluição e acumularam gases de efeito 
estufa na nossa atmosfera.

Não é justo querer que países que começam a 
emergir, que começam a diminuir a sua pobreza, que 
começam a diminuir as suas desigualdades, tenham 
de ter tratamento igual ao desses países que durante 
anos e anos acumularam tanta poluição, tanta emis-
são de gases de efeito estufa, países como os Estados 
Unidos, como a Inglaterra, como a França, até mesmo 
como a Alemanha. 

Ouço o nobre Presidente do PMDB, nosso Se-
nador Valdir Raupp.

O Sr. Valdir Raupp (Bloco/PMDB – RO) – Nobre 
Senador, Líder Eduardo Braga, V. Exª está fazendo 
um balanço e eu estava na Presidência do Partido, 
estava assistindo na televisão o pronunciamento de V. 
Exª fazendo esse balanço da Rio + 20 e vim correndo. 
Como é bom ver o Brasil entrar e sair de cabeça er-
guida de um evento desses, com mais de cem chefes 
de nações. Já tivemos a Rio 92, agora a Rio+20. Além 
do show que o Brasil deu nessa questão ambiental. 
Até que enfim o mundo está reconhecendo o papel, 
a importância do Brasil na preservação ambiental. 
Nosso Código Florestal está ficando muito bom, por-
que vamos preservar 50% da nossa biodiversidade, 
de nossas florestas. V. Exª foi Governador do Estado 
do Amazonas por duas vezes e ajudou a formatar o 
modelo de desenvolvimento da Amazônia, que pre-
serva hoje 98%. É isso mesmo? O maior Estado do 
País. Praticamente um terço do território nacional. Por 
isso que o Brasil... Somos nove Estados da Amazônia. 
Assisti a uma palestra da Ministra do Meio Ambiente, 
ela colocando... E eu falava que a Amazônia Legal, os 
noves Estados da Amazônia Legal preservam 83%. 
Eu achava que eram 83%. Mas a diferença é muito 
pequena, são 81,5%. Dados oficiais do Ministério do 
Meio Ambiente: 81,5% da Amazônia brasileira estão 
hoje preservados. E graças ao Estado de V. Exª, que 
preserva 98%. Então, isso é muito bom. Outra coisa 
importante também que aconteceu na Rio+20 – além 
do show que o Brasil deu na área ambiental – foi o 
Rio de Janeiro. Hoje eu vi, inclusive na Globo News, 
delegações de outros países saindo, já estavam se 
despedindo do Rio de Janeiro, elogiando a segurança 
da cidade do Rio de Janeiro, do Estado do Rio de Ja-
neiro. É muito bom saber que um companheiro nosso 
do PMDB, o Governador Sérgio Cabral, e o Prefeito da 
cidade do Rio de Janeiro, Eduardo Paes, também do 
nosso Partido, estão mudando a cara do Rio de Janei-
ro, dando mais segurança à população, desenvolvendo 
aquele Estado. No passado, o Rio de Janeiro era visto 
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com maus olhos, como um Estado violento, um Esta-
do que não tinha segurança nenhuma, para onde as 
pessoas não queriam ir. Hoje, o Rio de Janeiro sedia 
eventos como esse e vai sediar a Copa do Mundo, vai 
sediar as Olimpíadas, já sediou os Jogos Militares e 
os Jogos das Confederações, e com segurança ab-
soluta. Então, parabéns a V. Exª pelo pronunciamento. 
Parabenizo também a Presidente Dilma Rousseff, os 
Ministros da área ambiental e, especialmente, o Go-
vernador do Rio de Janeiro e o Prefeito da capital do 
Rio de Janeiro. Parabéns.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) 
– Eu queria dizer a V. Exª que concordo em número, 
gênero e grau com as colocações de V. Exª.

Gostaria aqui de fazer justiça ao esforço que o 
Governo brasileiro fez. A partir do momento em que 
assumiu a Presidência da Conferência Rio+20, a nossa 
diplomacia teve a capacidade de construir um texto que 
se transformou em consenso, evitando que se repetisse 
no Rio de Janeiro aquilo que vimos em Copenhague, 
capital da Dinamarca, um país dito desenvolvido, de 
melhor qualidade de vida do mundo. A conferência 
que ali foi realizada... Senador Valdir Raupp, já parti-
cipei de Conferência do Clima que aconteceu em Bali, 
já participei de Conferência do Clima que aconteceu 
em Cancun, já participei da Conferência que aconte-
ceu em Copenhague, já participei da Conferência que 
aconteceu em Durban, e posso dizer a V. Exª que a 
Conferência realizada no Rio de Janeiro foi um show 
de organização e um show de participação.

Do ponto de vista da Cúpula do Parlamento Mun-
dial, com a Globe, presidida brilhantemente pelo nosso 
companheiro Cícero Lucena, o trabalho feito por par-
lamentares, representantes de mais de 90 países que 
lá estiveram presentes, foi um dos trabalhos mais ex-
pressivos e representativos da Conferência da Rio+20. 
Portanto, o trabalho que foi feito pela organização bra-
sileira, pelo Governador do Estado do Rio de Janeiro, 
pelo Prefeito, pelo Governo brasileiro, pela diplomacia 
brasileira, é um trabalho que marca uma pauta e uma 
história importante da transição de uma economia a 
qualquer custo, um desenvolvimento a qualquer custo, 
onde os aspectos sociais e ambientais eram absolu-
tamente ignorados.

Quero também destacar o papel que a nossa 
Ministra do Meio Ambiente, Izabella Teixeira, teve na 
Rio+20, não só pelo conteúdo que a nossa eminente 
representante apresentou, mas pela participação em 
todas as reuniões, sejam as reuniões paralelas, sejam 
as reuniões oficiais, sejam nos encontros bilaterais. A 
Presidenta e a nossa Ministra do Meio Ambiente desen-
volveram, possibilitaram a construção de um momento 
que, se não é o ideal, é o possível diante do cenário 

mundial, para que nós pudéssemos não fracassar, não 
naufragar, como aconteceu em Copenhague; como, la-
mentavelmente, aconteceu na reunião de cúpula que 
houve em Cancun, no México; e, lamentavelmente, 
aconteceu em Durban.

Portanto, finalmente, temos um documento que 
é uma guia mestra e que tem um prazo. Até 2014, co-
meçaremos, finalmente, a migração de uma economia 
a qualquer custo, um desenvolvimento a qualquer cus-
to, para uma economia verde, com responsabilidade 
social e com responsabilidade ambiental. 

Amanhã, Sr. Presidente, na Comissão Mista que 
debate a MP nº 571, que é exatamente a MP que trata 
do complemento do nosso Código Florestal diante dos 
vetos apresentados pela Srª Presidenta, estarão aqui 
no Congresso Nacional os quatro Ministros das pastas 
pertinentes. Estará o Ministro da Agricultura, Ministro 
do nosso Partido, nosso companheiro Mendes Ribeiro, 
aqui presente; estará o Ministro do Desenvolvimento 
Agrário, o Deputado Pepe Vargas; estará também a 
Ministra Izabella Teixeira, debatendo conosco questões 
absolutamente importantes para o conhecimento, para 
o entendimento profundo que o Senado da Repúbli-
ca e a Câmara dos Deputados precisam ter para que 
possamos votar a MP nº 571.

Tenho grandes esperanças de que o Brasil conti-
nuará dando bons exemplos. Temos, mais uma vez, o 
nosso Partido fazendo história, porque o Relator des-
sa Medida Provisória é um Senador do nosso Partido, 
Luiz Henrique, que vem de um Estado cuja base da 
agricultura familiar é fundamental para a segurança 
alimentar do povo brasileiro. 

E, ao mesmo tempo, estaremos lá, com Senado-
res como Jorge Viana, como V. Exª, como este humil-
de Senador, que representa o Estado do Amazonas, 
preocupados com a questão da floresta amazônica, 
mas preocupados também com os aspectos socioe-
conômicos de um povo que vive na floresta e que tem 
direito de ter perspectivas de vida.

Ora, nós não podemos estar diante de uma rea-
lidade, em nível mundial, em que os países mais ricos 
mais uma vez se negam a financiar a migração para 
uma economia verde, em que os nossos caboclos, os 
nossos ribeirinhos estariam incluídos. Mas, do mesmo 
jeito que nós não podemos nos silenciar diante dessa 
situação de que os países ricos não querem financiar 
a migração dessa economia, nós não podemos ficar 
vendo o Brasil rico, o Brasil produtivo, o Brasil que pro-
duz o nosso desenvolvimento não querer financiar, com 
justiça social, com justiça ambiental e com justiça um 
povo que guarda o maior patrimônio do povo brasileiro, 
que é o povo que guarda a Amazônia.
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Portanto, eu tenho fé, Sr. Presidente, de que nós 
iremos, com a sabedoria e o equilíbrio do Parlamen-
to, com a condução absolutamente firme e segura da 
Presidenta Dilma, mais uma vez – tal qual fizemos na 
Rio+20, em que o Brasil saiu maior do que entrou, por 
tudo o que já falamos, não só pela organização, pela 
segurança, mas pela firmeza com que construímos 
uma solução diplomática –, o Senado, junto com a Câ-
mara, na MP 571, construir um caminho de bom sen-
so, um caminho da razão, da ciência, da tecnologia, o 
equilíbrio entre um Brasil rico, que se desenvolve, que 
prospera, com um Brasil que guarda o maior patrimônio 
do nosso povo e que presta grandes serviços ao meio 
ambiente, que é a floresta amazônica.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Muito obrigado, Senador Eduardo Braga, para-
béns pelo belíssimo relato dos pontos positivos alcan-
çados na Rio+20.

Eu indago o Senador Raupp se usaria a palavra.
O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO. Fora 

do microfone.) – Já falei, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Já falou?
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Então, não havendo mais oradores inscritos, 
declaro encerrada a presente sessão, lembrando às 
Srªs e aos Srs. Senadores que constará da próxima 
sessão deliberativa ordinária, a realizar-se, amanhã, 
às 14 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA 

1  
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 13, DE 2012 
 (Proveniente da Medida Provisória nº 559, de 2012) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 13, de 2012, que autori-
za a Centrais Elétricas Brasileiras S.A. -ELE-
TROBRAS a adquirir o controle acionário da 
CELG DISTRIBUIÇÃO S.A. – CELG D; institui 
o Programa de Estímulo à Reestruturação e 
ao Fortalecimento das Instituições de Ensino 
Superior – PROIES; altera as Leis nºs 3.890-
A, de 25 de abril de 1961, 9.718, de 27 de 
novembro de 1998, 10.637, de 30 de dezem-
bro de 2002, 10.887, de 18 de junho de 2004, 
10.883, de 29 de dezembro de 2003, 11.033, 
de 21 de dezembro de 2004, 11.128, de 28 de 
junho de 2005, 11.651, de 7 de abril de 2008, 
12.024, de 27 de agosto de 2009, 12.101, de 
27 de novembro de 2009, 12.429, de 20 de ju-

nho de 2011, 12.462, de 4 de agosto de 2011, 
e 12.546, de 14 de dezembro de 2011; e dá 
outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 559, de 2012). 

(Lido no Senado Federal no dia 
13.06.2012) Relator revisor: Senador Renan 
Calheiros (Sobrestando a pauta a partir de: 
19.04.2012) Prazo final prorrogado: 02.07.2012 

2 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 560, DE 2012 

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 560, de 2012, que abre crédito 
extraordinário, em favor do Ministério da De-
fesa, no valor de quarenta milhões de reais, 
para o fim que especifica. 

(Lido no Senado Federal no dia 
14.06.2012) Relatora revisora: Senadora An-
gela Portela (Sobrestando a pauta a partir de: 
22.04.2012) Prazo final prorrogado: 05.07.2012 

3  
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 15, DE 2012  
(Proveniente da Medida Provisória nº 561, de 2012) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 15, de 2012, que altera 
as Leis nºs 12.409, de 25 de maio de 2011, 
11.578, de 26 de novembro de 2007, 11.977, 
de 7 de julho de 2009, 10.188, de 12 de feve-
reiro de 2001, 10.150, de 21 de dezembro de 
2000, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 
9.636, de 15 de maio de 1998, e 6.015, de 31 
de dezembro de 1973 (proveniente da Medida 
Provisória nº 561, de 2012). 

(Lido no Senado Federal no dia 
21.06.2012) Relator revisor: Gim Argello (So-
brestando a pauta a partir de: 22.04.2012) 
Prazo final prorrogado: 05.07.2012 

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 38, DE 2004  
(Votação nominal)  

(Tramitam em conjunto as Propostas de Emenda  
a Constituição nºs 38, de 2004, e 86, de 2007) 

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 38, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Sérgio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, 
da Constituição Federal, para estabelecer o 
voto aberto nos casos em que menciona, ter-
minando com o voto secreto do parlamentar. 
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Pareceres da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator Senador Antonio 
Carlos Valadares, sob nºs: 

– 1.058, de 2006, 1º Pronunciamento: 
(sobre a Proposta de Emenda a Constitui-
ção nº 38, de 2004), favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; 

– 1.185, de 2007, 2º Pronunciamento: 
(sobre a Emenda nº 2, de Plenário, à Propos-
ta de Emenda a Constituição nº 38, de 2004), 
pela rejeição; e 

– 974, de 2010, 3º Pronunciamento: (so-
bre as Propostas de Emenda à Constituição 
nºs 38, de 2004; e 86, de 2007, nos termos do 
Requerimento nº 701, de 2009, de tramitação 
conjunta), favorável à Proposta de Emenda a 
Constituição nº 38, de 2004, nos termos da 
Emenda nº 3-CCJ (Substitutivo), que oferece; 
e pela prejudicialidade da Proposta de Emen-
da à Constituição nº 86, de 2007, que tramita 
em conjunto. 

5  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 86, DE 2007  
(Tramitam em conjunto as Propostas de Emenda  
à Constituição nºs 38, de 2004; e 86, de 2007) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
86, de 2007, tendo como primeiro signatário o 
Senador Alvaro Dias, que altera o § 2º do art. 
55 da Constituição Federal (determina o voto 
aberto para a perda de mandato de Deputa-
dos e Senadores). 

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 50, DE 2006  
(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, ten-
do como primeiro signatário o Senador Paulo 
Paim, que inclui o art. 50A e altera os arts. 52, 
55 e 66, da Constituição Federal, para estabele-
cer o voto aberto nos casos em que menciona, 
terminando com o voto secreto parlamentar. 

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, 1º pronunciamento (sobre a Proposta): 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 2º 
pronunciamento (sobre a Emenda nº 1-Plen): 
Relator ad hoc: Senador Flexa Ribeiro, favorá-
vel, nos termos da Subemenda (Substitutivo), 
que apresenta. 

7  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 63, DE 2011  
(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 63, de 2011, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Valdir Raupp, que altera a redação do art. 
3º da Emenda Constitucional nº 62, de 9 de 
dezembro de 2009, para ampliar o prazo de 
adesão ao regime especial de precatório até 
a data de 31 de dezembro de 2012. 

Parecer sob nº 689, de 2011, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Demóstenes Torres, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ 
(Substitutivo), que oferece. 

8  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 33, DE 2009 

Terceira sessão de discussão, em segun-
do turno, da Proposta de Emenda à Constitui-
ção nº 33, de 2009, tendo como primeiro sig-
natário o Senador Antonio Carlos Valadares, 
que acrescenta o art. 220-A à Constituição 
Federal, para dispor sobre a exigência do di-
ploma de curso superior de comunicação so-
cial, habilitação jornalismo, para o exercício 
da profissão de jornalista. 

Parecer sob nº 1.354, de 2011, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador João Ribeiro, 
oferecendo a redação para o segundo turno. 

9 
 PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 78, DE 2012 

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 78, de 2012 (nº 
221/2011, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto das emendas à Convenção do 
Banco Internacional para Reconstrução e De-
senvolvimento (BIRD). 

Parecer favorável, sob nº 723, de 2012, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator ad hoc: Senador Pedro Simon. 

10  
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 79, DE 2012 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 79, de 2012 (nº 354/2011, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
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do Acordo entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo da República 
da Turquia sobre o Trabalho Remunerado de 
Dependentes de Membros de Missões Diplo-
máticas e Repartições Consulares, assinado 
em Ancara, em 21 de outubro de 2010. 

Parecer favorável, sob nº 631, de 2012, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator ad hoc: Senadora Ana Amélia. 

11  
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 123, DE 2012 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 123, de 2012 (nº 
540/2011, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do acordo entre a República 
Federativa do Brasil e a União Europeia so-
bre Isenção de Vistos de Curta Duração para 
Portadores de Passaportes Comuns, assina-
do em Bruxelas, em 8 de novembro de 2010. 

Parecer favorável, sob nº 632, de 2012, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator ad hoc: Senador Luiz Henrique. 

12  
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 215, DE 2012 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 215, de 2012 (nº 
475/2011, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da República de Cameroun sobre o Exercício 
de Atividade Remunerada por Parte de De-
pendentes do Pessoal Diplomático, Consular, 
Militar, Administrativo e Técnico, celebrado em 
Brasília, em 4 de agosto de 2010. 

Parecer favorável, sob nº 724, de 2012, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator ad hoc: Senador Mozarildo 
Cavalcanti. 

13 
 REQUERIMENTO Nº 493, DE 2012 

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 493, de 2012, do Senador Eduardo Lopes, 
solicitando o desapensamento do Projeto de 
Lei da do Senado nº 169, de 2008, dos Proje-
tos de Lei do Senado nºs 718, de 2007; 494, 
de 2009; e 148, de 2011 (isenção de IPI em 
bens adquiridos para serviços de reciclagem). 

14 
 REQUERIMENTO Nº 494, DE 2012 

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 494, de 2012, do Senador Eduardo Lopes, 
solicitando o desapensamento do Projeto de 
Lei da do Senado nº 494, de 2009, dos Proje-
tos de Lei do Senado nºs 718, de 2007; 169, 
de 2008; e 148, de 2011 (utilização de ater-
ros sanitários como fonte de energia elétrica). 

15  
REQUERIMENTO Nº 502, DE 2012 

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 502, de 2012, do Senador Cyro Miranda, 
solicitando o desapensamento do Projeto de 
Lei da do Senado nº 148, de 2011, dos Proje-
tos de Lei do Senado nºs 718, de 2007; 169, 
de 2008; e 494, de 2009 (descarte de medica-
mentos de uso humano ou de uso veterinário). 

16 
REQUERIMENTO Nº 506, DE 2012 

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 506, de 2012, do Senador Clésio Andra-
de, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 224, de 2004, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça 
e Cidadania (gratuidade no transporte coletivo). 

17  
REQUERIMENTO Nº 513, DE 2012 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 513, de 2012, do Senador Humberto 
Costa, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
da Câmara nº 87, de 2011, que tramita em con-
junto com o Projeto de Lei do Senado nº 329, 
de 2011, além das Comissões constantes do 
despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa (registro, posse e comercialização 
de armas de fogo e munição). 

18 
 REQUERIMENTO Nº 522, DE 2012 

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 522, de 2012, do Senador Clésio Andrade, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 487, de 2011, além da Comissão cons-
tante do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Assuntos Econômicos 
(exclui do salário de contribuição valores pagos 
em indenização de alimentação e transporte). 
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19  
REQUERIMENTO Nº 523, DE 2012 

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 523, de 2012, do Senador Clésio Andrade, so-
licitando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 487, de 2011, além da Comissão constante 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Constituição, Justiça e Cidadania. 

20  
REQUERIMENTO Nº 525, DE 2012 

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 525, de 2012, do Senador Valdir Raupp, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 8, de 2012, além da Comissão cons-
tante do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Assuntos Econômicos 

(distribuição de recursos públicos federais para 
a agricultura familiar). 

21 
REQUERIMENTO Nº 526, DE 2012 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 526, de 2012, do Senador Valdir 
Raupp, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 8, de 2012, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Desenvolvimento 
Regional e Turismo. 

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 17 
minutos.)
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Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27803 



27804  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27805 



27806  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27807 



27808  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27809 



27810  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27811 



27812  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27813 



27814  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27815 



27816  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27817 



27818  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27819 



27820  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27821 



27822  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27823 



27824  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27825 



27826  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27827 



27828  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27829 



27830  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27831 



27832  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27833 



27834  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012

TRECHO DO DISCURSO PROFERIDO 
PELO SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY 
NA SESSÃO DO DIA 21 DE JUNHO DE 2012, 
QUE, RETIRADO PARA TRADUÇÃO, ORA 
SE PUBLICA.

Para conseguir uma cidade produtiva devem-se 
garantir os seguintes direitos humanos trabalhistas:

– Direito ao trabalho em condições satisfatórias e equi-
tativas em termos sociais e de gênero.

– Direito de organizar (sindicatos, cooperativas entre 
outros).

– Direito à segurança social.
– Direito a participar na produção da cidade.
– Direito a gerar empreendimentos produtivos auto-

gestionários.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR EDUARDO SUPLICY NA SESSÃO 
DO DIA 21 DE JUNHO DE 2012, QUE, RETI-
RADO PARA TRADUÇÃO, ORA SE PUBLICA.

3.4 – Cidade produtiva

3.4.1 – Para conseguir uma cidade produtiva 
devem-se garantir os seguintes direitos humanos 
trabalhistas:

• Direito ao trabalho em condições satisfatórias e equi-

tativas em termos sociais e de gênero.

• Direito de organizar (sindicatos, cooperativas entre 

outros).

• Direito à segurança social.

• Direito a participar na produção da cidade.

• Direito a gerar empreendimentos produtivos auto-

gestionários.

3.4.2 – Pra garantir a função social da cidade 

em apoio à economia popular deve-se:

• Garantir solo e propriedades para a produção e 

serviços que facilitem a inserção produtiva dos 

setores populares na cidade e nos desenvolvi-

mentos habitacionais.

– Incluir espaços e atividades geradoras de renda em 

novos desenvolvimentos habitacionais privados.

• Estabelecer programas para gerar atividades e es-

paços produtivos ligados à produção e a gestão 

social de habitat.

– Espaços destinados à geração de renda em domicílio.



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27835 



27836  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27837 



27838  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27839 



27840  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27841 



27842  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27843 



27844  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27845 



27846  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27847 



27848  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27849 



27850  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27851 



27852  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27853 



27854  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27855 



27856  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27857 



27858  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27859 



27860  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27861 



27862  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27863 



27864  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27865 



27866  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27867 



27868  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27869 



27870  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27871 



27872  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27873 



27874  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27875 



27876  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27877 



27878  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27879 



27880  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27881 



27882  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27883 



27884  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27885 



27886  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27887 



27888  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27889 



27890  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27891 



27892  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27893 



27894  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27895 



27896  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27897 



27898  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27899 



27900  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27901 



27902  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27903 



27904  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27905 



27906  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27907 



27908  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27909 



27910  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27911 



27912  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27913 



27914  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27915 



27916  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27917 



27918  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27919 



27920  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27921 



27922  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27923 



27924  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27925 



27926  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27927 



27928  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27929 



27930  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27931 



27932  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27933 



27934  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27935 



27936  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira 26  27937 



27938  Terça-feira 26  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012
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